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PRESIDÊNCIA DA REPÚBILItA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico

Processo N.' 8438778.

CIE FR 111-1 A CD

CERTIFICO que BANCO NACIONAL DO DESENVOL-

VIMENTO ECONÔMICO BNDE.

arquivou. nesta Junta 'Comercial sob o número 	 486	 , 	  Por

despacho de  27 	 de	 dezembro	 de 19  78	 Diário Oficial da União

de...de 	 deaattibro	 de 197 8 	 , que publicou a autor i zaçZo do Con

selho do BNDE para o aumento do capital para sessenta bilhos

de cruzeiros.

Do que dou fé. Junta Comercial do Distrito Federal, em  27 de	

de )978 	. Eu, . E.D1A GABC I	 '7AV I LA GU 	 A  I stente do Secre
tar i o-Geral .	 ..	 ,

escrevi, conferi e assino, 	  .	 cOm 	 ,? Ctl.. 	- 	•
Eu , 	 PAULO HENRIOUé GOMES/DA CRUZ. 	 	  , Chefe da Seção de,

Arqu

O:

ivo, • subscrev

-	 - • VIST 	 WA LD YR E I X	 	  SecretárioGera

(Paga a taxa de Cr$ 12,00)

dezembro

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

-DEPARTAMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS-

DESPACHO DO SR. CHEFE', DE 21.12..78, DEFERINDO, NA FORMA DO PARECER,

O REQUERIDO NO PROCESSO N9:

SOCIEDADE CORRETORA

-Cancelamento da Autorização para Funcionar:
3304851/78 - INVESTIBRAS - CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIA

RIOS LTDA.
De Recife (PE)

DESPACHOS DO SR. CHEFE, DE 21.12.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARE

CERES, O REQUERIDO NOS PROCESSOS N9S:

BANCO DE INVESTIMENTOS

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:
7184810/78 - BANCO DENASA DE INVESTIMENTO S/A.

De Cr$155.000.000,00 para Cr$I95.000.000,00
A.G.Es. de 30.10.78 g 14.12.78.

SOCIEDADE CORRETORA

- Reforma de Estatuto:
7627965/78 - VALERÁS S/A - CORRETORA BRASILEIRA DE CAMBIO E VALORES

MOBILIÁRIOS
A.G.E. de 5.7.78.

SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA

-Aumento de Capital	 Reforma de Estattito:
7184822/78 - UNIVERSAL - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIA

RIOS S/A.
De Cr$25.000.000,00 para Cr$55.000.000,00
A.G.E. de 18.12.78.

DESPACHOS DO SR. CHEFE, DE 20.12.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECE

RES, O REQUERIDO NOS PROCESSO-S149S.:

SOCIEDADES CORRETORAS

-AuMenio de Capital - Alteração Contratual:
3304508/78 - CORRETORA BMC DE- TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E CAMBIO

LTDA.
De Cr$100.000,00 para Cr$229.454,00
Instrumento de 5.5,78,

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:
7184623/78 -  MARTE ROSA S/A - CORRETORA DE CAMBIO E VALORES

De Cr$7.200.000,00 para Cr$17.250.000,00
A.G.E. de 5.12.78.

-Alteração do Registro de Firma Individual:
3304983/78 - B. F. BARROS - CORRETORA DE VALORES E CAMBIO

Instrumento- de 14.1-E7S,

• -Reforma de Estatuto:
7628367/78 - PINHAL S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

A.G.E. de 5.10.78.

-Reforma de Estatuto:
7184617/78 - COTIBRA S/A - CORRETORA DE CAMBIO E TÍTULOS MOBILIÁRIOS

A.G.E. de 28.9.78.
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-Transformação do Tipo Jurídico:
6818722/78 - MAISONNAVE - CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS S/A,

Adotada a denominação : "MAISONNAVE - CORRETORA DE VALO

RES MOBILIÁRIOS LIDA".
A.G.E. de 5.10.78.	

•

SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMEN TO E INVESTIMENTOS

-Reforma de Estatuto:

•
4400313/78 - BMG FINANCEIRA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI

MENTO.

MINISTÉRIO DA -JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSAsNACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR.GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIRETOR DA DIVISXO DE PUBLICAÇCES 	 CHEFE DO SERVIÇO EDITORIAL

J. N. DE ALMEIDA CARNEIRO	 MARIA LUZIA DE MELO

DIÁRIO OFICIAL

aaçÃo e - !pagina e i

órgão destinado à pubIlcaelo dos atos da	 adminiatracio descentralizada
( Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

A.G.E.	 de 12.12.78,

SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS

-Alteração Contratual

3305073/78 ALPHA - DISTRIBUIDO RA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

LTDA.
Instrumento dt 31.10.78.

BRASILIA. 6819142/78 - RICHTER E MENZEL	 DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS LTDA.
Instrumento de	 1-4.11.78.

ASSINATURAS

REPARTIOES E PARTICVÈARES FUNCIONIÁRKA 7184615/78 - UNIÃO - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES-MOBILIAMOS

Semestral.	 	 	 Cr$ 105,00 Semestral ....	 .	 .	 Cr$	 80,00
LTDA.
Instrumento de 5.12.78,

Anual 	  	 	 Cr$ 210.00 Aoual 	 	 	 Cr$ 160.00

EXTERIOR EXTERIOR -Aumento de Capital - Alteração Contratual:

Anual 	 	 Cri 300,00 Anual	 	 	 Cd 250.00 4400314/78 - RURAL	 DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA.

PORTE AÉREO De Cr$2.602.399,00 para Cr$15.000.000,00
Instrumento de 7.12.78,

A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T
(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafds) em Brasília

NÚMERO AVULSO
• O preto do número avulso figura na última página de cada exemplar. •

• O 'preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de
exercícios anteriores.

• Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das II às 17horas

e Dos Originai.
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
— CS originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22.x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. 1. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não. publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuiria, nos casos de erro ou omissão.

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensa sem prévio aviso.

— Para evitar interrupção na remessa doa õrgãos oficiais, a renovação de usa-
natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedéncia.

— As assinaturas-das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas
até 31 de março.

— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais 96 serão remetidos aos assinan-
tes que solicitarem nq ato da assinatura.

— Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com COM. •

provante de sua situação funcional.

•• Remmela de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento. por che-

que. atravb do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida ~ripas Alvos, 1
Posto de Venda I — Ministério da fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça. 3.• pavimento.

Corredor D - Sala 311.
efteede.ee a pedido/ peio Serviço de Reembole. Poetai

Na Capital Pedirei
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas

-Reforma de Estatuto:

7184618/78 - COTIBRA S/A - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIA
RIOS,

- A.G.E. de 20.10.78.

DESPACHO DO SR. CHEFE, DE 15.12.78, DEFERINDO, NA FORMA DO PARECER,

O REQUERIDO NO PROCESSO N9:

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA

-Transferência de Dependência:

7183970/78 - DISTIVAL S/A - DISTRIBUIDORA DE - TÍTULOS E VALORES MO
BILIARIOS
De Salvador (BA) para São Gonçalo (RJ)
Reunião de Diretoria de 16.8.78.

DESPACHOS DO EXMO. SR . DIRETOR, DE 19-.12.78, DEFERINDO, NA FORMA

DOS PARECERES, O REQUERIDO NOS PROCESSOS NÇ:S:

SOCIEDADES CORRETORAS

-Alteração Contratual:

3304787/78 - BRASÍLIA SOCIEDADE CORRETORA DE TÍTULOS, VALORES MOBI
LIARIOS E CAMBIO LTDA.	 -
Instrumento de 14.4.78,	 •

-Aumento de Capital - Alteração Contratual:

3304787/78 - ESCRITORIO LEVY - CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA.
De Cr$75.000.000,00 para Cr$75.957.000,00
Instrumento de 23.8.78.

-Cancelamento da Autorização para Funcionar:

3304787/78 - BRASÍLIA SOCIEDADE CORRETORA DE TÍTULOS, VALORES MOBI
LIARIOS E CAMBIO LTDA.
Sede: Brasília (DF)
Por ter sido incorporada pelo "ESCRITCIRIO LEVY - COR
RETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA."

-Instalação de Dependência - Alteração Contratual: 	 1
3304787/78 - ESCRITORIO LEVY - CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS

LTDA.
Em Brasília (DF)
Instrumento de 23.8.78.

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA

-Cancelamento de Dependências:

7183515/78 - LETRA - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA.
De Belo Horizonte (MG), São Paulo (SP), Nova Iguaçu (RJ)
e Petr6polis (RJ).
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Processo n9 DF-1533/78 - O Exm9' Sr. Diretor autorizou o BANCO BRASI-
LEIRO DE DESCONTOS S.A,, sediado em Osasco

(SP), a instalar- agencias, sob regime de intransferibilidade, nos dis
tritos de LIDICE (município de Rio Claro-RJ), ARMAÇÃO DOS BÚZIOS (mi -
nicípio de Cabo Frio-RJ), PORTO REAL -(municípió de Resende-RJ), SAN
TA ISABEL DO RIO PRETO (município de Valença-RJ), NOVAIS (municípioT
da Tabapuã-SP) e EREBANGO (município de Getúlio Vargas-ES).
Processo n9 DF-1246/78 - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO BRASI-

LEIRO DE DESCONTOS S.A., sediado em Osasco
(SP), a instalar agencias, Sob regime de intransferibili dada, nos dis
tritos de MOREIRA CÉSAR -(município de Pindamonbangaba-Sp), ENTRE RIOS
(município dê Guarapuava-PR), TURVO (município de Guarapuavw- Pa ) e CA

NABARRO (município de Estrela-RS).

Processo n9 DF-1280/78 - - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO BRASI-
LEIRO DE DESCONTOS S.A., sediado em Osasco

(SP), a instalar agências, sob regime de intransferibilidade,nos dis
tritos de CAFEZAL (município de Iporã-PR), GUARAVERA
drina-PR), LERRO VILLE (município de Londrina-P B), ROSARIO (localida

E	 de do município de Grandes Rios-PR) e SÃO JOÃO (município de AltOnia
-PR):

DESPACHOS DO EXMO. SR . DIRETOR, DE 13.12.78, DEFERINDO, NA FORMA

DOS PARECERES, O REQUERIDO NOS PROCESSOS N 9 S:	 -

SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS

-Cancelamen to da Autorização para Funcionar:

3706545/78 - ACIONARIA - DISTRIBUIDO RA DE TÍTULOS E 'MORES MOBILIA

RIOS LTDA.
De Porto Alegre (RS)

3106566/78 - APA - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA.
Dé Brasília (DF)

3706588/78 M. L. TORRES SIQUEIRA - INTERMEDIADO RA DE TÍTULOS

VALORES MOBILIÁRIOS
Do Rio de Janeiro (RJ)

3706536/78 - MEDIVAL S/A - DISTRIBUIDO RA DE TÍTULOS E VALORES MOBI

LIÁRIOS
Do Rio de Janeiro (RJ).

DESPACHOS DO EXMO. SR . DIRETOR, DE 12.12.78, DEFERINDO, NA FORMA

DOS PARECERES, O REQUERIDO NOS PROCESSOS N9S:

' SOCIEDADE CORRETORA

-Cancelamen to da Autorização pata Funcionar:
3704844/78- AFRO - SOCIEDADE CORRETORA DE CAMBIO. TÍTULOS E VALO

RES LTDA.
De Natal (RN)

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA

-"Cancelamento da Auterização para Funcionar:

3705891/78 - CENTAVO - DISTRIBUJDO RA DE TÍTULOS E VÁLORES MOBILIA

RIOS LTDA.	
-

Sede: Belo Horizonte (MG)
Dependências : Conselheiro Lafaiete (MG), Governador Va
ladares (4G), Montes Claros (MG), Patos de Mines 04GT,
Poços de Caldas (MG), Rio de Janeiro (RJ), Vitoria (ES),
Brasília- (DF)-, Salvador (BA) e Varginha (MG).

DEPARTAMENTO ME FISCALIZAÇÃO BANCARIA

Processo n9 DF-1690/78 - A Egrégia Diretoria deste órgão, em sessão
de 13- .12.78, autorizou o BANCO DO BRASIL S.

	

A., sediado em Brasília (DF), a instalar uma agência na cidade	 de.

MACAU (Macau).
Processo n9 DF-1039/78 - A Egrégia Diretoria deste órgão, em sessão

de 13.12.78, autorizou o BANCO DO ESTADO DE

	

SÃO PAULO S.A., sediado em São Paulo (SP), a instalar agencia	 em

MIAMI, Flórida (Estados Unidos da América).

Processo n9 DF-1209/77 - A Egrégia Diretoria deste Orgão, em sessão
de 13.12.78, ,autorizou o BANCO DO ESTADODE

SÃO PAULO S.A., sediado em São Paulo (SP), a instalar agência efaBUE
NOS AIRES (Argentina).
Processo n9 DF"-1814/78 - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO DO ES

TADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., sediado em
Porto Alegre (RS), a instalar agências nas praças de DOIS IRMÃOS e
MOSTARDAS, ambas no Estado do Rio Grande do Sul:

Processo n9 DF7-1589/78 - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANDO DO ES
TADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., sediado em

'Porto Alegre (RS), a instalar uma agencia na praça de SÃO SEBASTIÃO
DO -CAI (RS).
DESPACHO DO SR. CHEFE DO DEFIB DEFERINDO, NOS TERMOS DO PARECER
O REQUERIDO No PROCESSO N9.:

Aumento de Capital e Reforma de Estatutos Sociais 
DF-1873/78 - BANCO SAFRA S.A.

São Paulo (SP)
De CR$ 138,000.000,00 para CR$ 400.000.000,00
As.Gs.Es, de 09.11 e 18.12.78.

DESPACHOSDO SR. CHEFE DA DIORB (DEFIB) DERURINDO NOS TERMOS DO PARE
CER,0 REQUERIDO NOSPROCESSOSN9s:

Aumento de Capital e Reforma de Estatutos Sociais 
DF-1874/78 - BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A-.

Osasco (SP)
De CR$ 4.531.250.00040 para CR$ 5-256.250.000-,00
As.Gs-Es. de 04.10- e 18.12-78.

Reforma de Estatútos Sociais 

DF=1800/78 COOPERATIVA ME ECONOMIA E CREDITO MÚTUO DOS EMpRE-
• GADOS DA JOHNSON & JOHNSON, LTDA.

São Jose dos, Campos (SP)
Assembléia Geral Extraordinária de 09.11.78-

Processo n9,DF-22/78 - À Egrégia Diretoria deste órgão, em sessão de
06.12.78, -autorizou o BANCO DO ESTADO DE SÃO

	

PAULO S.A., sediado em São Paulo (SP), a instalar um Escritório	 de
Representação em TORONTO (Canadá).

Processo n9 DF-1412/78 - -O Exm9 Sr. Diretór autorizou o BANCO BRASI-
LEIRO DE DESCONTOS S.A., sediado em Osascd

(SP), a instalar agências, sob regime de intransferibilidade,nos dis
tritos de PARANHOS (município de Anorbal-MT), FLOR DA SERRA (municf)ro
de Medianeira-PR), GUAMIRIM (município de Irati-PR), SILVEIRAMAMINS
(nmmiclpio de Santa Maria-RS), APIONA (município de Indaial-SC), LUZES
NA (município de Joneba-SC) e SANTA ROSA (município de Sombrio-SC)

Processo n9 DF-1481-/78 - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO BRASI-
LEIRO DE DESCONTOS S.A., sediado em , Osasco

(SP), a instalar agências, sob regime de intransferibilidade,nos dia
tritos de NOVA ESPERANÇA (município de Enéas Marques-PR), SAUDADES(T
município de Chopinzinho-PR), SEDE SULINA (município de Chopinzinho-
PR) e SANTA ELISA (município de Umuarama-PR).'

Processo n9 DF-1410/78 - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO BRASI-
LEIRO DE DESCONTOS S.A., sediado em Osasco

(SP), a instalar agências, sob regime de intransferibilidade,nos
titos de ARAPORA (município de Tupaciguara-MG) e SALDANHA MARINHO (m
nicípio de Santa Bárbara do Sul-RS).

Processo n9 IT-896/78 - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO DO ESTA
DO DO ESPÍRITO SANTO, S.A., sediado em Vilórra

(ES), a transferir àua agência do distrito de Argolas . - concessionária
da carta-patente 091-9.757, de 21.08.78 - para o distrito de SÃO' TOR
QUATO, ambos pertencentes ao município de Vila Velha (ES)-

_DEPARTAMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS-

DESPACHOS DO SR. CHEFE, DE 26.12.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECE

RES, O REQUERID(JNO S PROCESSOS N9S:

SOCIEDADE DE ARRENDAMENTO MERCANTIL

-Aumento de_ Capital - Reforma de Estatuto::
7628365/78 - VOLKSWAGEN LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL

De Cr$10.000.00 0 ,00- para Cr$20„000.000,,00
A.G.E. de 8.12.78.

BANCO DE INVESTIMENTOS

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

. 4400312/78 - BANCO MERCANTIL DE INVESTIMENT OS S/A.
De Cr560.840.000,0 0 para Cr$121.680.000,00
A.G.Es. de 4.1.78 e 4.12.78.

SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENT O E INVESTIMENTOS

-Aumento de Capital_- Reforma de Estatuto:
7184883/78 - BANERJ - CREDITO-, FINANCIAMENTO E INVESTIMENT OS S/A.

De Cr$70.510.000A 0 para Cr$100.510.000,00
A.G.Es. de 17.11.78 e 20,12,78.

SOCIEDADES CORRETORAS

Alteração Contratual: 
3305074/78 - A. B. - CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.

Instrumento de 2.10,78.

3305079/78 - ÇIALPAR - SOCIEDADE CORRETORA DE CAMBIO f VALORES MOBI
LIÁRIOS LTDA.
Instrumento de 31.10.78.

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto.:
7623634/78 - WALP1RES S/A - CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E VALORES

MOBILIÁRIOS.
De Cr$3.000.000,0 0 para Cr$9-000.-000,00

"A.G.S. de 22.5.78,

-Reforma de Estatuto:
7184:7:8, - CEL-1-0 PELAJO - CORRETORA DE CAMBIO E VALORES S/A.

de 23.11.78,

7622695/78 - WALPIRES S/A - CORRETORA DE CAMBIO, TÍTULOS R VALORES

MOBILIÁRIOS
A.G.E. de 19.12,78.



VIII A suspensão da negociação dos valores mobiliários de deter
Minada coMpanhia em uma Bolsa de Valores acarreta IdéntiCa
medida nas demais Bolsas de Valores e nó mercado de balcão,
devendo tal fato ser comunidado de imediato à Comissão de
Valores Mobiliários e às demais Bolsas.

IX	 - A Bolsa de Valores que proCeder a. admissão para negociação de valores Mobiliários de companhia aberta comunicará este fato em 48 (quarenta e oito) horas :à Comis
são de Valores Mobiliários.

- As companhias abertas cujos ;valores mobiliários- sejam.admitidos à negociação em -Bolsa de Valores pagarão uma
con tribuição anual à smtidade que-os admitiu origina -.
riamente,.na conformidade da tabela fixada pelo CONSE-
LHO MONETÁRIO NACIONAL.

Roberto Teixeira da Costa
PRESIDENTE

O Diretor de Pessoal, usando da com-petência delegada pelo Sr. Diretor-Ge-ral, através da Portaria n° 668, de 23 de
abril de 1971, publicada no Didrio Oficial
da União, de 5 de maio de 1971 resolve:

N9 3.925 — Dispensar o Agente Ad-
ministrativo, R,aimundo Nonato CorreiaPiquene, matricula na 1.632-CLT, da
função de substituto do Chefe da Se-
ção de Atividades Auxiliares, código ....DAI-111.1 (SA) da Divisão de Coordena-
ção Auxiliar, da Diretoria de Adminis-
tração, em seus impedimentos eventuais.

N° 3.920 — Dispensar Alfredo Miguel,
Agente Administrativo, matricula Mune-
i‘o 23.345, da função de substituto do
Chefe de Seção de Preparação de Dados,
do Serviço de Controle de Sistema, da
Divisão de Processamento de Dados eDocumentação, da Diretoria de Planeja-
mento, em seus impedimentos eventuais.

N° 3.927 — Dispensar o Agente Ad-
ministrativo, Suely Quitete Jorge, mat.
n° 2.097.824, da função de substituto do

MINISTER-10
'DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM

&Urdiria do Pessoal.
PORTARIAS DE 20 DE DEZEMBRO

DE 1978

Chefe da Seção de Atividades Auxilia-
res, da Divisão dó -Pesquisas, do Inati-
tuto de Pesquisas Ródoviárias, ez acuaImpedimentos eventuais.

N° 3-.928 -- Designar o Agente Admi-
nistrativa, Maria Josefina Carvalho

Araújo, matricula n° 1:591 — CLT, para -
substituir o -Chefe da Seção de Ativi-
dades- Auxiliares,- código DAI-111.1 (SA)
-da Divisão de -Pesquisas, do Instituto- de
Pesquisas Rodoviárias, em seus 'impedi-
mentos eventuais.

o

N° 3.929 — Dispensar a pedido, oAgente Administrativo, Maria Auxilia-
dora Sampaio Rego, matrícula -número
1.714-CLT, da função de substituta do
Chefe da Seção de Pesquisas e Análi-
ses, do Centro de Treinamento Técnico,
cia Divisão de Treinamento e Conclaves
do Instituto de Pesquisas Rodoviárias,
em seus impedimentos eventuais.

N9 3.930 -- Designar o Agente Ad-ministrativo, Áurea de Souza Ignácio,
ma trícula n.° 1.168.090, para substituir
O Chefe da Seção de Pesquisas e Análi-
ses, código DAI-111.1 (SA) do Centro de
Treinamento Técnico, da Divisão de
Treinamento e Conclaves, do Instituto
de Pesquisas Rodoviárias, em seus im-
pedimentos eventuais.

VI
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SOCIEDADE DE CREDITO IMOBILIÁRIO

-Aumento de , Capital - Reforma de Estatuto:
3305150/78 - SOCILAR - CRÉDITO- IMOBIIIARIO S/A.De Cr $ 33.540.-000,00 para Cr$93.540.000,00A.G.E. de 13.12.78.

SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS

-Alteração Contratual:
7 626728/78 - KROMO - DI STRIBUIDORA ME TITULOS 4 VALORES MOBILIARIOSLTDA.

Instrumento de 11-9-.78:
•

-Aumento de Capital - Altera ão Contratual:
44Q0318/78 - KARTEL - DISTRIBUIDORA DE T1TULOS E VALORES MOBILIARIOSLTDA.

De Cr$300.080',00 para. Cr$10.000,000,00Instrumento de 21.12.78.

7179072/78 - PÉROLA - DISTRIBUIDORA DE T1TULOS E VALORES MOBILIÁRIOSLTDA.
De Cr$100.000,00 para Cr$600.000,00Ins trumentos de 7-4.78 e 27.9.78.

7627655/78 - DISTRIBUIDORA DE T1TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS SABALTDA.
De Cr$250-000,M0 para Cr$480.000,00Instrumento de 2.10.78.	 •

-Aumento . de Capital - Reforma de Estatuto:
7181551/78 - . KONTA S/A - DISTRIBUIDORA ME TITULOS E VALORES MOBILIARIOS

De Cr$ 8. 800.000,00 para Cr$15.000.000,00A.G.E. de 10.7.78.

IR

- Caso a sede da companhia aberta esteja Situada em Unida
de da Federação não juriádicionada por Bolsa de Valores
ou na hipótese da companhia não satisfazer Os requisi -
tos mínimos exigidos pela Bolsa de Valores jurisdicio
nante, poderá aquela requerer a admissão em qualquer poisa de -Valores, cujos requisitos- mínimos' satisfaça.

IV - A admissão à negociação- dos valores mobiliários, de emissão
de companhia em uma Bolsa de Valores autoriza a.suá nego.-
Ciação nas demais Bolsas de Valores., cujos requisitos mini

.mos sé'tisfaça.

- Cada Boléa de Valores poderá estabelecer requisitos 
pró-

prios para gize os valores mobiliários sejam admitidos ã ne
.gociação em seu recinto. -

A companhia aberta deverá- fornecer à Bolsa de Valores onde
tiver seus valores mobiliários admitidos, os documentos
que lhe forem exigidos, e prestar-lhe i e a qualquer outra
Bolsa de Valores onde tenha seus valores mobiliários nego-
ciados, as . informações : que lhe forem solicitadas.

.Indeferido o pedido de- admissão, ou ocorrendo Suspensão ou
exclusão da negociaçãó, se japsla.Bolsa de- Valores onde es-
teja admitida originariamente, seja por outra- Bolsa de va-r-
lores, fica assegurado à companhia, aberta interessada di-
reito de recurso à COMISSÃO DE VALORES' MOBILIÁRIOS,	 sem
efeito suspensivo, no prazo de 10 . (dezYdias, contados da
data em que tiver ciência da decisão.
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-Mudan a de Deflomin:
7184893/78 - Dr mo - DI STRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIAR' OS LTDA.

a, denominação: "DIZIMO - DI STRIBUIDORA DE T1TU1,04 £-~RES MOBILIÁRIOS LIDA".
Instrumento de 20.12.78.

.-..ieveerTransfeildenciss:
010908/78 - FRANDIS S/A, DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARJOS.

De Manaus (AM) para Taubaté (SP), de Ribeirão Preto(SP) pára Uberlandia .(MG) e de Salvado x (BA)	 paraJoinville (SC)
Reuniões de Diretoria de 6.11..78 e 19,12.78.

0109499/78-- FRANDIS S/A - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBI• LIARIOS
De Caxias do Sul (RS) para São José do Rio Preto (SP)
Reuniões de Diretoria de 6.11.78 e 19-12.78.

SOCIEDADE ME INVESTIMENTO M.L. N 9 1.401
-Reforma de Estatuto:

, 3 304927/78 - UNITED BRAZILIAN FUNDS S/A - SOCIEDADE DE INVESTIMENTOSD.L. N 9 1,401
A.G.E. de 25.6,78.

-COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
INSTRUÇÃO CVM N9 05 DE 26 DE DEZEMBRO ME 1978

Dispõe sobre a admissão á negociação de
valores mobiliários emitidos pelas com-
panhias abertas nas- Bolsas de Valores.

O Colegiado da COMISSÃO DE VALORES MOBILIAR/OS torna Eni
blido - -que, em sessão realizada nesta data, e de acordo com o dis
posto no artigo 89, inciso I, da Lei n9 6.385, de 07 de dezembro
de 1976, resolveu-; .

- A companhia aberta registrada na Comissão de Valores Mo
biliários de acordo com o artigo 21, item I, da Lei n9
6385, de 0 7.12-76, deverá requerer a admissão ã- nego -
t!iação de valores mobiliários de á ua . emissão na Bolsa&Valores que jurisdicione, a Unidade da Federação em que
se localize a sua sede.

- Existindo mais de uma Bolsa de Valóres na Unidade da Fe
deração em .que se localizar a sede da companhia, as Boisas interessadas es tabelecerão por convênio a aplicação
do item anterior.



N° 3.931 — Designar - Ana Lídia da
Silva, matrícula. n° 3.251, ocupante da
categoria funcional de Datilógrafa, da
Tabela Permanente do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, para
substituir em_ suas faltas e impedimen-
tos, o ocupante da função integrante
da Categoria de Direção Intermediária,
código DAI-111.1 (8A) de Secretário
Administrativo, da Divisão de Processa-
mento de Dados e Documentação, da Di-
retoria de Planejarneno, deste Departa-
mento, em caráter provisório, enquan-
to houver insuficiência de servidores
ocupantes de cargos e empregos integran-
tes da lótaoão da categoria funcional
de Agente Administrativo, correlata com
a referida função, de acordo com o De-
creto n° 75.818, de 4.8.75, publicado no
Suplemento n* 106, do Didrio Oficial da
União. de 9 de Junho de 1975.

MO 3,932 — Designar Vicente de Abreu
Neto, matricula n9 3.038, ocupante da
categoria funcional de Datilógrafo, da
Tabela Permanente do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, para
substituir em sins faltas e impedimen-
tos, o ocupante da função integrante da
Catespria de Direção Intermediária, có-
digo DAI-111..1 (SA) de Chefe da Se-
ção de Atividades Auxiliares, da Divisãode Processamento de Dados e Documen-
tação, da Diretoria de Planejamento,
deste Departamento, em caráter provisó-
ria, enquanto houver insuficiência de ser-
vidores' ocupantes de cargos e empregos
In:tarantas da lotação da estearia fun-
cional de Agente Administrativo, corre-
lata com a referida função, de acordo
com o Decreto ri° 75.818, de 4.8.75, pu-
blicado no Suplemento n9 106 do Diário°lidai da União, de 09 de junho de
1975.

O Diretor-Geral, usando da atribuiçãoque lhe confere o artigo 12 do Decreton9 72.912, de 10 de outubro de 1973, etendo em vista o disposto na alínea doitem 5 da Instrução Normativa DAS?n° 46, de 19 de agosto de 1975, resolve:

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando das atribuições que lhe conferem
os itens I, II, XVII e XVIII do artigo 93
do Regimento da Autarquia, aprovado
pela Portaria Ministerial n° MT-36, de
13 de janeiro de 1975, da competência
delegada pelo Diretor-Geral, através da
Portaria n9 688, de 23 de abril de 1971,
publicada no Diário Oficial da União, de
5 de maio de 1971, e de conformidade
com o disposto no -Deõreto n° 75.818, 4
de junho de 1976 resolve:

N9 3.922 -- Dispensar O Ag. Adm.
Zilah Vieira de Paiva, matricula número
1.164.697, da Função integrante das Ca-
tegorias de Direção intermediária, códi-
go DAI-111.1, de SeeretAria Administra-
tiva, da Divisão de Planos e Programas,
da Diretoria de Planejamento, devendo o
constante na presente portaria ser con-
siderando efetivo, a partir de 15.11 78.

N9 3.923 — Designar o Ag. Adm. Emi
Baylon Dias, matricula n° 2.179.424
para exercer a Função integrante das
Categorias de Direção Intermediária, có-
digo DAI-111.l (SA) de Secretário Ad-
ministrativo, da Divisão de Planos e
Programas, da Diretoria de Planeja-
mento.
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AVERBAR, nos' termos do Decreto n 9 62.383, de 11
de março de 1968, artigo 4 9 ,	 margem do registro de autoriza
ção de funcionamento como empresa de navegação interior flu
vial e lacustre n Bacia do Prata, a consolidação e adaptação-

Lei n9 6.404/76 dos Estatutos Sociais do SERVIÇO DE NAVEGA
ÇÃO DA BACIA DO PRATA S/A., sediado em Ladino, Estado de -
Mato Grosso do Sul, aprovadas na Assemble- ia Geral Extraordini,
ria de 14.02.1978 (Proc. S-78/26678),

Rio de Janeiro, MOR deze4040 dg 197b

MANOEL.ABUD
SUPERINTENDENTE

RESOLUÇÃO N9 5.814	 AVERBAÇÃO DE AUMENTO Ci CAPITAL

A. SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MER-
CANTE, usando das a tribuições que lhe são conferi-das pelo Decre-
to n9 73.838, de 13 de março de 1974, RESOLVE':

AVERBAR, nos termos da Resoluçio n9 3244 do
Boletim n9 525, p ublicado no Diírio Oficial da ()alio de 23 de
maio de 1968, à margem do registro de autorizaçio de funcionamen-
to como empresa de navegação interior fluvial e lacustre - Bacia
amazanica - linha LI-1, - o aumento do capital da TRANSFRIMA
TRANSPORTE E COMERCIO FRIGORTFICOS LIMITADA, sediada em	 Na
naus, Estado do Amazonas, de cri 6 .000.000,00 para	 crt 	
cri 12.040.000,00, conforme alteração contratual de 9 de agosto
de 1978. (Proc, M 78/33528).

N° 3.924 — Designar Jorge Ferreira
Lima, matricula n° 2.179.528, ocupante
de categoria Funcional de Artífice Es-pecializado, da Tabela Permanente doDepartamento Nacional de Estradas de
Rodagem, para substituir em suas fal-tas e impedimentos, o ocupante da fun-
ção integrante da Categoria de DireçãoIntermediária, código DAI-111.1 (SA),
de Chefe da Seção de Empenho do Ser-
viço de Controle Orçamentário, da Di-
visão Financeira, da Diretoria de Admi-
ráter provisório, enquanto houver Mau-
r ter provisório, enquanto houver Insu-ficiência de servidor, ocupante de car-
gos e empregos integrantes da lotação da
Categoria funcional de Agente Adminis-
trativo, correlata com a referida função,
de acordo com o Decreto n° 75.818, de4.6.75, publicado no Suplemento u° 105do Diário Oficiai da União, de 09 de ju-nho de 1975.
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N° 3-921 — Designar Alfredo Miguel,
matrícula n° 23.345, ocupante do cargo
de Agente Administrativo, do Quadro
Permanente do Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem, para exercer
a funçãod e Chefe de Seção de Prepara-ção.de Dados, Cód. DAI-111.1 (RS), do
Serviço de Controle de Sistema, da. Div.
de Processamento de Dados e Documen-
tação, da Diretoria de Planejamento do
Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem, em caráter provisório, enquan-
to não houver (oii houver insuficiência
de) servidores 'ocupantes de cargos e
pregos integrantes da lotação da Cate-
goria 'Cuncional de Técnico de Adrhinis-
tração correlata com a referida função
de acordo com o Decreto n° 75.818, de
4.8.75, publicado no Su plemento . núme-ro 108 do Diário Oficia/ da União, de 9
de junho de 1975.

N9 3.928 — Designar Célia Maria Mel-
lo de Souza, matricula n° 3.082-CLT,

ocupante da categoria funcional de Da-
tilógrafa, da Tabela Permanente do De-
partamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, para substituir em suas faltas e
impedimentos o ocupante da função in-
tegrante da Categoria de Direção Inter ..
mediiria, código DAI-11,1.1 (BA) de
Chefe da Seção de Atividades Auxilia-
res, da Divisão de Coordenação Auxiliar,
da Diretoria de Administração, deste De-
partamento, em caráter provisório, en-
quanto houver insuficiência de servidor,
ocupante de cargos e empregos integran-
tes da lotação da Categoria Funcional de
Agente Administrativo, correlata com a
referida função de acordo com o De-
creto n9 75.818, de 4.6.75, publicado no
Suplemento n9 108 do Diário Oficial da
União, de 9 de junho de 1975. — Mau-
ricio Coute CIRO'.

MANOEL ABUD
SUPERINTENDENTE

RETIFICAÇÃO

Ne D.O. de 13 de' dezembro de 1978,
Seção I parte II Fls. t997

Anexo- n9 14 à Resolução n9 5776-

ONDE SE Lr

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE 	 Lancha para transporte

de agentes, tripulantes, visitas e outros:
Por hora indivisível	 186

RESOLUÇÃO N 9 5 81 3 AVERBAÇÃO DE ALTERAÇÔES ESTATUTÃRIAS
LEIA-SE

A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL. DA MARINHA MERCANTEusando das a tribuições que lhe são conferidas pelo D ecreto e73.838, de 13 de março de 1974, RESOLVE:

Lancha para transporte
de agentes,, tripulantes, visitas e outros:
Por hora indivisível 	 13	 238
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EMPRESA BRASILEIRA DE PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES
RALANnO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO DE 197T

PASSIVO

ATIVO

PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO CIRCULANTE

3.475,20
23.538.528,05

100.002.883,00	 123.544.886,25

OBRIGAÇOES
0BRIGAÇOEs SOCIAIS A RECOLHER
CREDORES DIVERSOS

0BRIGAÇDES TRIB. A RECOLHER
FORNECEDORES PESSOA FISICA
FORNECEDORES -PESSOA . JURIDICA-

4.045.842,12
1.392.780,49

30.949.272,30
32.505,66

2.742.701.26 39.163.107.83

DISPONIBILIDADES
cAIXA
BANCOS CONTA MOVIMENTO
TITULos NuMERARIOS

DIREITOS REALIzAVEis EXERC. SUBSEQUENTE

CAUÇOES POR SERVIÇOS
FATURAS A RECEBER
ADIANTAMENTO A FUNCIONARIOs

. DEVEDORES DIVERSOS
ALMOXARIFADO NORMAL
VINCULADA EM C/C BANORIA
BANCOS CONTA CAUÇÃO

635.632,26
6.085.236,89

11.044;08
1.637.747,36
1.102.234,85

9.324,76
594.047;91	 10.075.268,11

PAssiMEXIGIVEL A LONGO PRAZO
2.596.864,81

36.646.270,60•

DEP6siToS cAUÇOES.DE TERCEIROS

RESULTADO DE EXERC. FUTUROS

RECEITAS DE EXERC. FUTUROS
RECURSOS A APLICAR

APLICAÇÃO REC. DESP. EXERC. SEGUINTE
PATRIMONIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAL
CAPITAL sACIAL SUBSCRITOSEGUROS A VENCER

DESPESAS A COMPROVAR -_CoNVÉNIQS

35.657,19
1.011.639,45	 1.047.296,64 134.667.451,00 30.000.000,00

1.031.532,00
4.355.098,00	 5.386.630,00

ATIVO.REALIZAVEL A LONGO PRAZO

2.596.864,81

RESERVAS DE CAPO-TAL
93.600,00.
4.144,98

_ 680.882,49
264.826,80

1.289.589,97
7.320.000;00

33.301,99
36.000,00

1,270.171,57
.737.227,06
272.758,12

496;62
1,254.189,55
1.922.612,09

123,30
2.941.640,12

33.643,60
5.807.342,56

128,780.54
3.737.745,12 27.829.676,48 57.829.676 48:

RESERVA CM. OBRAS EM ANDAMENTO
RESERVA CM EQUIP. P/OBRAs
RESERVA CM14POS. EQUi p , OUTROS
RESERVA CM VETCULOS
RESERVA CM MOV. UTENS. OUTROS
RESERVA CM PRÉDIos
RESERVA CM DIV. EQUIP. INsTALAÇOES
RESERVA CM TERRENOS
RESERVA DEP. COR: MoNETARIA
PROV. DEP. OBRAS EM ANDAMENTO
PRoVISÃO DEP. EQUi p . P/OBRAS
PROV. DEPREC. EQUIP: GRÁFICOS
PROV. DEPREC.	 EQUIP. OUTROS
PROV. DERREC. VETCULOS
PROV. DEPREC. MOV. uTENS. GRÁFICOS
PROV. DEPREC. MOV. UTENS. OUTROS
PROV. DEPREC. BIBLIOTECA
PROV. DEPREC; PRÉDIOS
PROV. DEPREC. DIV. EQUIP .. INsr.
RES. MANUT. CAP. GIRO pROPRIO

- RESERVAS CE REAVALIAÇA0

DIREITOS REALIZAVEIS APOs EXERc. SEG.
CAUÇOES DIV. DE TERCEIROS

ATINO PERMANENTE

INVESTIMENTOS
TITULOs E VALOREs.m0BILIARIOS
INCENTIVOS FISCAIS

ATIVO IMOBILIZADO

142.908,774M

9.722.346,23	 152.631.121,03

OBRAS EM ANDAMENTO	 40.242.036,29

EQUIPAMENT0S p/OBRAS 	 2.503.007,00

MÁQUINAS E EQUIP. GRÁFICOS	 50.960,70

MAQUINAs E EQUIP .. OUTROS	 5.962.658,30

NEICULOS	 4.589.887,46

MOVEIS E UTENS. GRAFIC0S 	 21.979,00

MOVEIS E UTENs. OUTROS 	 11.530.355,43

-BIBLIOTECAS	 379.504,71

PRÉDIOS	 76.621.302,08

DIV. EQUIP. E INsTALAÇOES	 857.083,83

TERRENOS	 150.000,00

,152.839,00

3.864.069,00

155.460.793.55

CORR. MOREI. OBRAS EM ANDAMENTO	 93.600,00

CORR. MONET. EQUIP. P/OBRAS 	 4.144,98

CORR. MONET„ 14KOS. IQUIP. OUTROS 	 680:882,49

CORR. MOMET. NEICULOs	 •	 264.826,90

CORR. MONET. MOV. UTENS. OUTROS	 1.289.589,87

CORR. MONET. PRÉDIOS	 7.320.000,00

CORR. MONET, DIV. EQUIP. INST.	 33.301,99

TERRENOS	 36.000,00

ATUALIZAÇA0 TE NAL. ATIVO

RESERVAS DE LUCROS

RESERVA LEGAL

SALDO CREDOR ACUMULADO

RESULTADO ACUMULADO NO FINCO PERIODOCORR. MOREI.

ATIVO DIFERIDO

BENS PERMANENTES EM PODER DE TIRE.
431.554,43 158.449.305,46

somA	 GERAL 295.713.621;27

soMA	 GERAL 295.713.621,27

II-DIMONSTRAÇÃO DE LUCROS ACUMULADOS

EXERCÍCIO DE 1.977

CRÉDITOS
DEU! 	 I- U

SALDO DO INÍCIO - DO PERÍODO	 (PREJUI10)
SALDO	 DO	 INICIO- DO PERÍODO	 (:LUCROS) . 82.043.,482,50

AJUSTES DE	 EXERcICIO.S ANTERIORES	 (DÉBITOS) 2.636.558,83 - AJUSTES	 DE -EXERCÍCIOS	 ANTERIORES	 (CRÉDITOS)	 ,

DO SALDO	 INICIAL

3554141,21

-

-

-

COBREOU) MONETARIA . DO SALDO INICIAL - -
,_,_.....

CORREÇÃO- MONETÁRIA
,

,PREJUÍZO LIQUIDO 00 EXERCÍCIO
- _

.
REVERSOES DAS RESERVAS 	 ..., E r _	 -

.

-

TRANSFIREKCIAS PARA RESERVAS
3.864369,00 - LUCRO LIQUIDO DO EXERclCio 79.562.897,67 79.917_938,88

DIVIDENDOS	 "• - -

PARCELAS DOS LUCROS INCORPORADAS AO- CAPITAL - -

6.500.627,83 6.500,627,83 .
.

6.500.627,83
SOMA

SALDO CREDOR ACUMULÀDO NO FIM DO PERÍODO
- 155.460.793,55

TOTAL
- 161,961.421,38 TOTAL 161.961.421,38

. .
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Mb	
III-DEMONSTRAÇÃO IX) RESULTADO DO EXERCÍCIO

1977

CRÉDITOS
DÉBITOS

CUSTOS DOS SERVIÇOS

-.LUCRO BRUTO 	 197.708.124,29

DESPESAS FINANCEIRAS 92.921,47

DESPESAS 0ERAIS E ADMINISTRATIVAS 94.731.434,17

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 4..992.633,20
262.962,32VARIAÇOES -PASSIVAS

LUCRO OPERACIONAL 106.506.982,39

DESPESAS -NÃO OPERACIONAIS

RESULTADO BO EXERCICIO (LUCRO)	 I06.087.913,40

. PROVISÃO - PARA IMPOSTO DE RENDA

LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO	
79.562.897,67

TOTAL
	 351.287.276,01 

RECEITA BRUTA DOS SERVIÇOS

RECEITAS LIQUIDAS DOS SEBVIÇOS

'RECEITAS NÃO OPERACIONAIS

VARIAÇQES ATIVAS

TOTAL

342.408.466,75

342,408.466,75

3.063.906,56

• 5.809.902,70	 8.878.809,26

351.287.276,01 

144.700.342,46

100.079.951,16 

419.068,99

26.525.015,73 

NOM§ EXPLICATIVAS NJ BALANÇO
ENCERRADO EM 31 DE EEZE243AD EE 1977.

1. OBJETIVOSOCIAWDA EMPRESA
De acordo com o:objetivo social, definido nce seus Estatuto:3, a Empresa foi
criada para dar, mediante renuneração dont:ativei, apoio técnico è administra
tivo aos órgãos do Poder Executivo federal, estadual e municipal, to2JR kaTIP
prestar serviços, em assuntos de sua especialidade, a entidades estrangeiras
ou internacionais, no País ou noExterior, e promover, executar e coordenar
atividades de estudos e pesquisas necessárias . ao planejamento de transportes

to Paia.

2. APRESENIAÇAD DAS EENERSTRATES CCNTABEIS

'Eabora a Enpresa não esteja obrigada aassim proceder, as demonstrações con

tábeis para-oegercicio .de .19 77 foram elaboradas e estão apresentv1.G grafi

cemente de acordo coai te critérios estabelecidas pela Lei de Sociedade por
Ações Lei n90.404, de 15.12.76 --e consubstanciadoe pelo Decreto-Lei n4

1.598, de 26,12.77, no que concerne às alterações na Legislação Tributária.

3. PRINCIPAIS PRATICAS CCUESBEIS

As principais práticas contábeis adotadas -pela Empresa tem por base o Plano
de Contas Padrão, estabelecido pela Inspetoria Geral de Finanças do Ministé-
rio-doS Transportes às EnpreSas vinentMás, e estão assim demonstradas:

- Ativo e Passiva-Circulantes: Estão Classificados os fatos lacti
veiS de concretização no período de 360 dias.

- Ativo Realizável a Longo Prazo -e Passivo Exigível a Longo Prazo:
Estão, reciptocanente correspondentes, as Cauções, represent~
por valores fidejussórios, exigidas a fornecedores .de bens e ser
viços por força de cláusula contratual.

- Ativo Permanente:

Investimentos: Títulos e Valores Mobiliários:
Estão olassifirmAs as inversões financeiras écin

pulsórias, em Ações, decorrentes de aquisição de
direito de uso de linhas búcfflinicas - Termo de
Adesão - em qte, aproxiMadamente, 85% do valor
cIP Termo são convertidos em Ações e distribuidas
ao adquirente. Incluam-se nesta classificação as

Ações bonificadas recebidas.

Incentivos Ficais: =respondem às opções incentivadas 	 de
FINOR, FINAM e EMBRAER.

- Ativo imobilizado: Está demonstrado pelo custo histórico ou de aquisi
ção ou de construção, mais acorreção monetária cor

respondénte a cade . item. Ainda, com relação acorre_
ção monetária, os cálculos são efetuados com base

nos coeficientes oficiais.

As depreciações estão-calotdadas pelo

método linear, nas taxasalabitualmente utilizadas.

- Ativo Diferido: Refere-se a valor de bene.olo Imobilizado, de proprieda
de daEnpresa, em poder do Instituto Militar de Enge
nharia, por força de Ccnvénio firmado.

- Resultado de Exercícios Futuros:
- Representa o valor lívido diferido, recebido por con

ta de serviços a sèrem prestados, decorrente de Con
tratos e Convenic“irmadca.

Patrimônio Líquido: - Está constituído dó Capital Social, totalmente inte
gralizadó, mais Reservas e Provisões

- Reserva Legal:
- Constituída, tomando por base o Lucro LíquidtidoExer

oleio, definido pelo art. 191, da Lei de S/A.

- Provisão para Imposto .de Renda:

- Constituída pelo montante bruto cID imposto a pagar,is:

cluído ás parcelas de Incentivos Fiscais. Estando con.
tido no Título Obrigações Tributárias a Recolher.

- Reclinado Acmulado no Fintdo Perlódo:

-• Representa os Lucrot Acumulados a-partir do exercício

de 1971.

CONSELHO FISCAL
1? Sessão Ordinária do
Conselho' Fiscal, em 1978

PARECER DO CONSELHO FISCAL

OS membros do Conselho Fiscal da Empresa Brasileira de Pia
nejamento de Transportes - GEIPOT, em cumprimento às disposições I.e
gais e estatutárias, procederam a exame do Balanço Patrimonial, da De
monstração de Lucros Acumulados e da Demonstração do Resultado do

Exercício, referentes ao ano civil terminado em 31 de dezembro de 1977,
e verificaram sua exatidão. Recomendam, assim, sejam referidos doeu
mentos levados à apreciação do Conselho de Administração.

Brasília, 16 de março de 1978

a) Eng9 -JOSE PEDRO ESCOBAR
	 a) Cont. ANTONIO RODRIGUES GALHEIRO

Presidente do Conselho Fiscal
	 Conselheiro

a) Econ. ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA NETO
Conselheiro -
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CERTIFICADO DE AUDITORIA INTERNA

Examinamos- o Balanço ,Patrimonial, a Demonstração de Lucros Acumulados

e Demonstração do Resultado do ExerclCio, da Empresa Brasileira de
Planejamento de Transportes - GEIFOT, referentes ao exercício de 1977,

bem cano os: -damas documentos componentes da Tomada de Contas..

O exame foi procedido de conformidade com as normas aceitas de
auditéria e achamos que os demonstrativos refletem a situação

financeira e patrimonial da Empresa, pelo que expedimos o presente

certificado.

Brasília, 14 de Março de 1978

a) DINAH AYRES CARVALHO	 a) WRIGGBERTO CAMARA FURTADO

	

Contador-CRC-DF n9 733	 Contador-CRC-DF n9 4640

a) JOSÉ EUDES VITAL RANGEL
Chefe da Auditoria

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

PORTARIAS DE 15 D8 DEZEMBRO DE 1978

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA
NACIONAL Dv ABASTECIMENTO (SUNABI, abando da competência que lhe
40 delegada pelo Decheto n9 15 730, de 14/05/1975, e tendo em
vista a autoxização-pxed4çncial exaltada na Exposição de Motivoa
MA/119 76, de 18 de outubho de.1976.usoLNE:

149 484 - AdMitix, sob o xegiMe da Consolidação
das Leis do Txabatkó, no empxego de Inapetox de Abaatecimento, a

seguinte candidata apxovada em concuxso pabtico:

Na cidade. de Manaus - AM

LUC/NDA PEREIRA DE ALMEIDA BRAGA

Toxnax atm eéeíto a deaígnação do candi-'
dato abaixo xelacionado, antexioxmente , adgitido pela Poxtaxia'SUNAB

n4 374, de 25/09/1471, tendo em vista que o Me4M0 desistiu de sua
admissão:

Na zidade de ManauS - AM
ERNESTO FlUZA GURGEL DO AMARAL
A entxada em ezexacio, pox paxte da can

didata dica admitida, da-4e-i duxante o phazo-de 30 (txinta) dias,

impxoxxogave/, contado da data da publícaçao desta poxtaxia.

RUBEM NOg WILKE

Portada n! 485	 de 15 de dezembro
	

de 19 78

-O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA

NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNA81, usando da competência que lhe

40. delegada peto Decxeto n4 75 730, de 14/03/1915, e ^ tendo em

vista a autoAização pAeaidencial exaltada na Expoeicio 4e Motivos

.DASP nO 105, ' de 2.3 de maio de 1915, RESOLVE:

149 485 - Admítix, aob o xegiée da Consolidação

daa Leis do Txabalho, no empxego de Economiata, o seguinte can-

didato aphovado pet conem.x4o patico4

Na cidade de Salvadox - BA
EUR/4A1D0 RAIMUNDO RIBEIRO DOS SANTOS

roxnax aem eíeito a deaignação do candi-

dato a áeguix xelacionado, ante/cio/mente admitido pela Poxtaxia

SUNAB n4 406, de 16/10/1918, tendo em vista que o mesmo desistiu de
sua admisáão:

Na -cidade de Salvadox - BA
VALDECV FERREIRA DE MELO

Kentxada em exexacio, pox paxte do ian

didata oxa admitido, dah-ae-í duxante o pxazo de 30 (tilinta) dias,

impxoxxogiivel, contado da data da publicação desta poxtaxia,

149 486 Admitix, sob o icegime da Conóotidaçao

daa Leia do Thabatho, no empnego de in4peton de Atastecimento, A

4eguinte candidata aphovada em' concuha_o prático:

Na cidade de TeXeSina - PI

MARIA DAS GRAÇAS MELO

Rescindi/c, a Pzdído , o contxato de thaba-

lho do concutuado a se-guix xe/acionado, ante/tia/mente admitido peta
PoAtaxia SVNAB n4 38, de 24 de janeíxo de 1-977, publicada no Diaxio

Oéíciat da União de 01/02/1917-:

Na cidade de Texeaina - PI
10Sr DUY DE ARADJO LIMA

A entxada em ezexcZcio, pox pente dg can-.
dídata otta admitida, daA.-4e-í daxante o pnazo de 3 -0 (txintal	 diaa,

impAmicogível, contado da data da publicação desta portaxia.

149 487 - Admitix, aob o xegíme da Consotidação

das Leis do Txabalhà, no' empAego de Inápetox de Abasteeimento, o

aeguinte candidato apxovado em cone:~ pablité4

-Na cidade de FtoxianSpotiá - $C
EDIO JOSE DA SILVA

Toxnax sem e6eito a designação do candí-
dato abaixo mencionado, antexioxmente admitido pela Ponta/Lia SUNAB

n9 422, de 26110/1918, tendo em vi4ta que o meemo de.0.4tit: de dua

adMiaaêo:

Na cidade de Iton2an5p024 - SC

ROMEU PITZ

A entxada em- exenc.icío, pox pante do can

didata oha admitido, dax,41e4 dunante o pxazo de 30 thintal dias,

impxoxxogavel, contado da data da publicaçad desta poitaxia.

N9 488	 Admitix, svb o xegime da -Consolidação
das leis do Txatalho, no Amphego de /nspetoX de Abastecimento, a
seguinte candidata apxovada em conca/Leo paníco:

Na cidade de São	 $P
REGINA APARECIDA VIAS

Toxnax.4-eM eéeito a deaignação do candij

dato a 4eguílt. hetacíonado, antexioxmente-admitido pela Póxtaxia

SUNAB n4 398, de 12/10/1971, tendo -em Vista que_ o mesmo desistiu de

4ua admióáío:

Na -cidade de Sio Pauto - SP
MXRIO DE AÈME/DA KULAIF
A entxada em ezexacio, pox Paxte da can

0.data oxa admitida, dax-se-a duxante o pxazo de 3 -0, ft/cintai dias,

impxoxxogível, contado da data da publicação desta poxtaxia.

149 489 - Admitix, aot o Aegime 44 Conaotidaçao

das Leis do Txabalho, no empugo de inspetox de Abastecimento, o-
seguinte candidato apxovado em, concuhao pablíeo:

Na cidade de São- Paulo - SP

WALTER MARTINI

Tohnax sem e lSeito a de44/1400 da ca gdi-
data abaixo xelacionada, ante/lio/mente admitida peta Poxtaxia SUNAB
n9 362, de 18/0911978, tendo em vista que a mesma desistiu de sua
addíasão: Na cidade deSío Paulo - SP'

LYDIA HELENA CARNEIRO LUPONE
A entxada em ézexcZcio i pox pente- do can

didato oxa admítidd, dax-ae-í duxante o pxazo de 34 (txinta)
Contado da data da publicação desta doxtaxia.

RUBEM NOg VIM

	

Podariam. 490 de 18 de -dezembro	 de 197S

O SOPEIO:D=1E DA SIPEPS2VP~A AVICICNAL IX) ABASIECIbenn(Stew)
no mo da atribuição que lhe ~fere o artigo 12 do Decreto neP 72.912 de 10 de
outubro de 1973, e tendo em vista o disposto no item 4 da Instrução normativa
DASP/ n9 46/75, resolve:
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viços a ser 

firmado com a "OLIVETTI DO BRASIL S/A", estabe

lecida a Av. General Justo n9 3 3 5, 29:andar, Rio de Janeiro

(RJ), de acordo como	

SUMAS

1 7.7 7 7/7

N9 498 - EXONERAR

a pedido, a partir de 19.12.78, de acordo com o artigo 75, iteni I, da Lei 09

1.711/52, JOSE BAFT0LcmEU 
MIRANDA CAVAIDANU, 

Agente Administrativo SA-801.3

classe B, nlatricula IPASE 09 2.232.042 , do Quadro Permanente desta AUt7 Aula,

N9 499 - .DISPENSA

a pedido, a partir de 19.12.78, JOSE BAMOIDSEU MIRANDA 
CAvAwANTI, da funçãi

de Assistente do Delegado da Delegacia da SUNAB no Esta de Alagoas, código

DAI-111.3, para a qual foi designado pela 
Portaria SM1AB n9 700 de 22.11.76

publicada no D.O.U. de 19.12.76.

N9 500 -DISPENSAR

a pedido, a partir de 19.12.78, ANIMO EDUARDO 
Ca(S DE ADI, da far,ão. de

Cliefe do Setor de Yercaacs Consunidares 
da Delegacia desta swerintenclalcia nu

Estado de São Paulo, para à qual foi designado pela Portaria SCSIAB n9 478, de

10.9.76, piblicada no D.O.U. de 1.10.76.

O SUPERINTINrENIE DA SUPE~Egilt,121A-1:1PCICMI, fX) 
ABASIECl/42110

(St.NAB), no uso da atrção que 
lhe confere

 o- artigo 12 do Decreto n9 72.912,

de 

10.10.73, e tendo em vista o disposto -no item 4 da Instrugk) Normativa 

OOP

n9 46/75, resolve:

N9, 501 - DESIGNAR

KARIN I2/1W PORTE VEIRA, ocupante 
ao 

emprego Econanista IIP-NS-922. A,

ref. 37, da Tabela Permanente desta Superinten
. clencia, para exeroer a funo de

Chefe do Setor de Mercados. Consanidores da Seção de Pesquisa de 
-mercados da Mele

gacia da SINNI3
 -no Estado de São Paulo, o5digb MI-111.2, constante 

do Craadro Per

manente desta Autarquia, de qi.e trata o Decreto 09 78.117, de 22.7.76.
~4140E WILKE
sweAmtendertte

PORTARIA N9 502 DE 21 DE DEZ RODE 1978
 .

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA

NACIONAL DÓ ABASTECIMENTO ISUNA13), abando da campe:tê:nu:a 
que Lhe

IScí deLegada peto Decneto nQ 15 130, de. 1-4/05/1915, e tendo 

em:

víata aautoní.zação pnebídencía£. exakada na Expoaíção de Motivoe

VASP n g
. 205, de. 23 de. mai° de. 1 9/5, RESOINE:

sob o 
it.eg,tme da Conso.e.idaçÃo

da
á Leis do Tivabal.he, no emp/tego de 

ré.C.ttí.C.0 
de Contabíti.dade, o

beguínte candidato apivovado em conca/vá° pilbstico:
Na cidade de. Aivacajo - SE

FRANKLIN DELANO SAMPAIO SIQUEIRA

Totnait. 461 
eiSeito, a designação do c.onca

x

-ne.e.acionado, anteicionmente admitido -peta Pexta4ía
de. 12/10/1918, tencto em viata_ que o mamo debíatía de

No. 
cídade de kit.acaju - SE

ACRIS I O BARBOSA

A enfitado em exeitcZcio, poiv paitte
• -do- can-

dida.to ona admitido, dax-se-á dunante o px.azo de 30 (tiiinta) dias,

impito-nitogav.el, contado da data da. p.uêticação desta poittaitia.
Riibent Noé Witke

temporárias ou
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DESIGNAR

GMCIRA MERANDA 

P1141EIR3 J/CCt,E, ?gente Aininistrativo LT-SA-801.A, da Tabela

Permanente desta Superintendência, para exercer a funçã
o de Secret.ãrio Adairds-

trativo do Delegado da Delegacia da S1.19AB no Estado do Rio Grande ào
. Norte,o5d.i.

go DAI-111.1, constante do Quadro Perinanente desta Autarquia, de que trata o De

creto n9 78.117 de 22.7.76.

do processoconstaque

RUBEM NOE "WILKE
de 1'78

Esortaila	 491 de 19 de dezembro

O SWER1111ENCENIE DA.SLEEMN~1/2. 
tolciain no ABAgnscnanD

(SINAS) , no uso de suas atribuições legais, resolve:

na forma eo 
disoosto no artigo 176, 

item III, oxdoinado 
can o artigo 178, itera

III, da Lei n9 1.711/2,, modificado pela Lei n9 5678, de 19.7.71, AEHERBAL PE
REIRA DA 0361A, Agente de Portaria TP-1202.C, matricula IPASE n9 2.082.427, 

do

Quadro Permanente desta Autarquia.

APUEIS/PAR POR INVALIIEZ

RUBEM NO E WILKE

D 2 -0 DE DEZEMBRO DE 1978
PORTARIASE 

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCM NACIONAL

DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais, re

solve:
N9 492 '-- DELEGAR PODERES 	

.

ao Delegado da Delegacia da SUNAB no Estado de Pernambuco, RAIMUN
DO GOMES DE BARROS, para representã-lo no ato de assinatura do -

Contrato de Locação dos Serviços de Conservação 
e Limpeza, a ser

firmado com a ADLIM - ADMINISTRAÇÃO E LIMPEZA DE IMÓVEIS LTDA. ,si

tuada. ã Rua Guedeá Alcoforado n
g
 81 - RECIFE (PE) , de acordo com

o que consta do Processo SUNAB n9 19.896/78.

N9 493 - DELEGAR PODERES 	
.

ao Delegado da Delegacia desta Superintendência no Estado de Per
nambuco, RAIMUNDO GOMES DE BARROS, para representá-lo no ato de
assinatura do Contrato de Locação dos Serviços de Manutenção do

Aparelho de TELEX, a.
 , ser firmado com a SIEMENS SOCIEDADE ANONIMA,

situada ã rua da Aurora n9 1.633, RECIFE ' (PE) , de acordo com o

que consta -do Processo SUNAB n920:125/7.8.

ao Delegado da Delegacia da SUNA.13, RAIMUNDO GOMES DE BARROS, 

pa

• N9 4 9	
DELEGAR PODERES4— 

	 .

ra representã-lo no ato de assinatura do Contrato de Locação dos
Serviços de Conservação e Assistência Técnica de Máquinas de 

so

mar, escrever e calcular, a ser firmado com a OTEMESC - LUIZ FER

NANDES DE OLIVEIRA, com sede 
ã 

Praça Machado de Assis , ng 66 -29

andar - sala 2003

 -. RECIFE (PE), de acordo com o que consta
	 do

.Processo SUNAB n9 19.6 37 178.

ao Delegado' desta Superintendência em Pernambuco, RAIMUN

DO GOES DE BARROS,, para representá-lo no ao de assina
tura do contrato 'de presação de serviços a ser firmado

com a "SPRINGER.	
C1, Vri?g, 

-aptabelecida ii. rua Marques

do AnOrita 

n9 356, Recife,t(pE),,,,,,..de acordo com
	 o	 que

consta do processo SUNAB n9 19.638178... .	

-

.- N9 496 -DELEGAR . PODERES
ao Delegado desta Superintendencia em Pernambuco, RAIMUNEi0

GOMES DE BARROS, para representá-lo no ato de assinatura

do contrato de prestaçiio de serviços 
a 

ser firmado com

"ERICSSON DO BRASIL SIA':, estabelecida 
"ã rua Aurora

295, Recife (PE), de acordo com o que consta do
	 processo

SUNAB ng 18.271/78.

N9 497 /-- DELEGAR PODERES

ao Diretor da Divisão de Material e PatrimOnio do
	 Departa

N9 495  - DELEGAR PODERES
sado a segoin
SUMAS nQ 401,

áua admisáao:

impedimentos legais,
eventuais.	 -

A presente portaria entrara em vigor
a partir da data de sua publicação no
Diário 0,/icia/ da União. -- 

Raimunsa

Gomes cle Barros.

PORTARIA N.° 018, DE 06 DE
NOVEMBRO DE 1978

O Delegado da Superintendência Nacio-
nal do Abastecimento (SUNAB), no Es-
tado de Pernambuco, no uso de aias
atribuições legais, resolve:

a

09

Delegacia de Pernambuco
PORTARIA N.° 015, DE 09 DE

OUTUBRO DE 1978
O Delegado da Superintendência Na-

cional do Abastecimento (SUNAB) em
Pernambuco, noouso .de suas atribuições

legais, resolve:

•
Designas, o servidor Manoel Severino

de Lira, Agente Administrativo..... .
SA-801A, Classe C, Referência número
33, matricum do IPASE número .• . • . • • •
2.009.839, para substituir o Chefe do Se-
tor de Tomada de Contas, da Seção de
Finanças desta Delegacia, durante os seus

Talento 

de Administração, RONALD LANZILLOTTI, para
	 represen

-,tã-lo no ato de assinatura do contrato de prestação 
de ser •



Auxiliar Operacional em Agrope
cuária 35

1	 falecimento

1	 falecimento

2
39 LT-801.B, de substituto eventual cto

Chefe da Seção de Pessoal Trabalhista,
DAI-111.2, da Superintendência-Geral -
de Pessoal, prevista no Decreto número
79.981.77.

N.° 1.053 -- Designar Casslana Silva
dos Santos, Agente Administrativo.....
LT-801.8, substituto eventual do Chefe
da Seção de Pessoal Trabalhista,
DAI-111.2, da Superintendência-Geral de
Pessoal, prevista no Decreto n.° 79.982
de 1977. — Hélio Schlittler S4va.

falecimentos
falecimentos- 30
aposentadoria 9
exoneração
falecimento - 1
aposentadoria	 1
aposentadoria
falecimento - 1
aposentadoria - 1
exoneração

Artífice' de Mecànica
Artífice de Eletricidade e
Comunicações
Artífice de Carpintaria e
Marcenaria
Agente Administrativo

Datilografo
Engenheiro Agrónomo	 2

Técnico de Administração	 1
Contador	 2

Estatístico	 1

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 18 DE DEZEMBRO
DE 1978-

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços Ge-
rais, usando de atribuição de sua com-
petência, resolve:

N.° 1.052 — Dispensar, a pedido, Verti
de Moraes, Agente Administrativo, ....
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ta Marinho, Inspetor de Abastecimento
Designar o servidor Francisco Luiz PU- Pernambuco, no uso de suas atribuições

legais, resolve:
— C. L. T., para substituir o Chefe do Designar, a servidora Zenaide da CostaSetor de Inspeção e Fiscalização (SEIFI), Nunes, Agente Administrativo LT — SA
durante os seus impedimentos legais;tem- 

— 801, Classe "A", Referência 24, paraporários ou eventuais. 	
substituir o Chefe do Setor de ExecuçãoA presente Portaria entrará em vigor a Orçamentária (SOF), da Seção de Finan-partir de data de sua publicação no Diá- ças desta Delegacia, durante os seus im-

rio Oficial da União.	 Raimundo Go- pedimentos legais, temporários ou even-
mas de Barros.	 tuais.

PORTARIA N.° 014, DE 09 DE	 A presente portaria entrará em vigor
• OUTUBRO DE 1978	 a partir da data de sua publicação no

O Delegado da Superintendência Na- Diário Oficial da União. -- Rasmuncio
cional do Abastecimento (SUNAB), em Gomes de Barros.

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

PORTARIA N9 -534-P	 DE 2.6 DE DEZEMBRO DE 1.978 

0 PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DE
SENVOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que são
conferidas no Capítulo IV, artigo 25, item IX, do Regimen
tó Interno aprovado pela Portaria n9 229, de 25 de abrii

de 1.975,	
Tendo em vista as diversas irregularidades

apontadas no Processo n9 15.597/77-DR,
RESOLVE:'
Cancelar o registro da empresa REUBRA S/A-

REFLORESTAMENTO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL, registrada
neste- Instituto sob o número 16, com base no § 49 do arti
go 39 do Regulamento de Incentivos Fiscais' para . o Desen
volvimenta Florestal do Pala, aprovado pelo Decreto n9
79.0464 de 27 de dezembro de 1.976.

PAULO AZEVEDO BRRUTTI

PORTARIA N9 535-P DE 26 DE DEZEMBRO DE 1.978 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESEN
VOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe são con
feridas no Capitula IV, artigo 25, item IX, do Regimento In
terno aprovado pela Portaria Ministerial n9 229, de 25 de
abril de 1.975,

Tendo em vista as diversas 	 irregularidades
apontadas no Processo n9 13.091/77-DR,

RESOLVE:

Cancelar o reglstro da firma CONDECRER LTDA
S/C - ADMINISTRAÇAO, CONSULTORIA - PLANEJAMENTO, registrada
nesta Autarquia sob o número 246, com base no § 49 do artigo
39, do Regulamento de Incentivos Fiscais para o Desenvolvi
mento Florestal do País, aprovado pelo Decreto n9 79.046, de
27 de dezembro de 1.976.

PAULO AZEvaDO BERSTTI

INSTITUTO BRASILEIRO DE  DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

VAGAS DESTINADAS P. FUNCIONÁRIOS DO QUADRO
PERMANENTE LEVANTADAS NA FORMA DA INSTRUÇÃO
NORMATIVA DASP N9 093/78

CATEGORIA FUNCIONAL
	 N9 DE	 ORIGEM DAS VAGAS

VAGAS

CATEGORIA FUNCIONAL
	 N9 DE	 ORIGEM- DAS VAGAS

VAGAS

Auxiliar Operacional de Ser
viços. Diversos
Agente de Atividades Agrope
olarias

falecimento - 22
aposentadoria- 9
exoneração - 4

Agente de Defesa Florestal	 11	 falecimento - 4
aposentadoria - 7

	

1	 exoneração

faledimento - 2
aposentadoria -
exoneracão -

Agente de Assuntos da Indústria
Madeireira	 6	 falecimento - 5

aposentadoria - 1

Auxiliar entAssuntos Culturais	 2	 aposentadorias.
Técnico de Contabilidade 	 6

	 falecimento - 2
exoneração - 4

Motorista Oficial	 6	 apoáentadórias
Agente de Portaria	 4

	 falecimento - 2
apóSentadoria - 2

WUMATIUMk *TUA
Diretor da D.C.C.C.C.,/DP

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

Secretaria de Pessoal

PORTARIA N9 516 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1978
O SECRETÁRIO DE PESSOAL DO INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no exerci
cio da competéncia que lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do

Órgão, através da Portaria n9 989, de 19 de agosto de 1977, pu

bliceda no Diário Oficial de 30 ' de agosto- de 19.77, tendo	 Cm

vista o Decreto n9 72.912, de 1.0 de outubro de 1973, e a	 Ins

trução Normativa DASP número- 46, de 19 de agosto de 1975,-	 e

tendo em vista o contido no Of. INCRA/CR-15/N9 0938/78,

RESOLVE

designar os servidores constantes da

relação anexa à presente Portaria ', para exercerem	 funções

_de Direção e Assisténcia Intermediária ali mencionadas,	 .

acordo com o Decreto n9 81284; de 31 de janeiro de 1918, fi-

cando em consequéncia deste ato exonerados ou dispensados dos
cargos em comissão ou funções gratifiCedas que vinham ocupando

ou desempenhando na sistemétloa anterior.
FELIPE UOS SANTOS JACINTO

UNIDADE
ORGANIZACIONAL: COORDENADOR/A REGIONAL DO EXTREMO NORTE..- CO - 15

4	 falecimentos

5
	 falecimento - 1

aposentadoria - 2
exoneração - 2

Tecnologista
Agente de Inspeção de Indústria
e:"Comércio 6

FUNÇÃO DAI NOME CATEGORIA FUNCIONAL

DIVISÃO TÉCNICA

112.3 JÀRINA LUCIA FREITAS COLAÇO

,

_Engenheiro Agren000„ COdigo:	 '

LT-912.A-,	 Referencia	 43.
Assistente
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DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DE CUSTEIO

Pessoal
Pessoal Civil
ObrigeçOes Patronais

Material de Consumo 
'Serviços de Tercei;os e Encargos 

Remuneração de Serviços Pessoais
nutros Serviços e Encargos

TRANSFERENCIAS CORRENTES
Transferincias Intragovernamentais 

Subvençdes Económicas
Cooribuiçées para o PASEP

DESPES AS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS
Equipamentos e Materia l Permanente

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.1.0
3,1.1.1
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.0
3.1.3.1
3.1.3.2
3.2.0.0
3.2.1.0
3.2.1.2
3.2.8.0

4.0.0.0
4.1.0.0
4.1.2.0

4.320.000 

MCM 4.3 0.000o
1~1~1 4 '32;

(

DtC.TO/M.	 )
4.320.000

4.320.0001000.00
1500.00
1590.0
1591.00 2.220.000

RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DIVERSAS

OUTRAS RECEITAS DIVERSAS
Receita de contribuiçíes dos Conselhos Regio-

nais

1599.00 OUTRAS RECEITAS
Receita de Congresso .2.-109.000

1599.90

e
RESUMO GERAL	 DA RECEITA

amo8sTRAçÃo DA REUNA E DESPESA-sEGU N DO AS CATEGORIAS EcoNUOCAS

CONSELHO FEDERAL 25ERIO
E NEW A ' s t"s

RNTES	 --7;iECEITAS CORRE	
----------Y-DESPESAS CORRENTES

er$
RECEITA

RECEITAS- DIVERSAS	 4.320.000
.......	 n'l:Wrín:i2rt:ir%ntes

SUPERAVIT
TOTAL

Cr$

4.248.000

72.000

1,R12.222

4.140.000
108.000

DESPES AS DE CAPITAL
Investimentos

TOTAL

Superavit do Orçamento Cor
rente

iinumo

LUIZ HENRIQUE PEDREIRA-Presidente - MARIO DA COSTA BARBOSA-IR Tesoureiro - JUVENAL [CIMEIRA

FORTES FILHO-Téc. Cont. CRC/RJ 09 I50b4-9. (MV 18114 - 26 ,12-78 - Cr$4.659,007

CONSELHO FEDERAL DOS CORRETORES DE IMÓVEIS'

RESOLUÇÃO 119 10/78 

"Aprova o Regimento Inter
no do Conselho Federal de
Corretores de Imõveis".

O CONSELHO FEDERAL DE, CORRETORES DE 1146-
VEIS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 59 e 79 da Lei n9 6.530, de 12 de maio de_1.978.-
e, pelo Artigo 10, Inciso II, do Decreto n9 81.871	 de.

29 de junho de 1.978.
RESOLVE: 

Artigo 19 Aprovar o anexo. REGIMENTO INTERNO as
sinado pelos Presidente e Diretor Se

cretario.

imantas ONIDURDS 4.320.000
DECDITIDINCAPITD1.

TOM

CWIDAD COODENTIS 4,0a?..sgs
'IMSRDAtDD:CDP1T. 	 7

111.DD DE COMTIONINCM	 X -

.9011.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO FEDERAL DE ASSISTENTES SOCIAIS

ORÇAMENT O PARA-O EXERCICIO DE 1979

•RO41.11.11X Dá 	 .....

TOTALAT IVM.D.,PROMICM

TRABALHO
RELAÇOES DO TRABALHO

FISCALIZAÇÃO DO EXERCICIO PROFISSIONAl

Deliberação
Coordenaçao dos Serviços Administrativos
Seminirios, Congressos • Encontros
Supervisão,
Assistincia Financeira	 -
Informação e Divulgação
Previdínc i a Social
Aquisição de Bens Patrimoniais

ESPECIFICAÇ ÃO
edMe0

80
474

2.001
2.002
2.003
2.005
2.006
2.007
2.008
2.018

270.000
1.090.000

300.000
150.000
90.000

120.000
138.000
72.000

270.000
1.080.000
2.400,0m.

159.000
50.000

120,000
138.000
72.000

2.100.000
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PORTARIAS DE 19 DE DEZEMBRO
DE 1978

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços Ge-
rais, usando de atribuição de sua compe-
tência, resolve:

N.° 1.054 Designar Pedro José da-
Silva, Agente de Atividades em Agrope-
cuária, 1007.1%. substituto eventual do
Chefe da Seção de EXCCUÇãO e Conserva-
ção do Serviço -de Paisagismo, DAI-111.2,
da Prefeitura, prevista no Decreto snúme-
ro 79.982-77.

N.° 1.055 - Designar José Edmar Ho-
landa Cavalcante, Agente Administrativo,
801.C, substituto eventual d.o Chefe de
Secretaria, DAI-111.2, do Instituto de
Puericultura e Pediatria Ma:rtagão Gestei-
-ra, prevista no Decreto número 19.982
de 1977.

N.° 1.058 - Dispensar Sandra Dias /fa-
de, Agente Administrativo, LT-801.5, de
substituto eventual do Secretário Admi-
nistrativo, DAI-111.1, pa Superintendên-
cia-Geral de Serviços Auxiliares, previste.
no Decreto número 19.982-77.

N.° 1.057 - Designar Maria José Nu-
nes, Nutricionista, 905.5, do Quadro Per-
manente desta Univerisdade, substituto
eventual do Superinteendente-Geral de
Serviços Auxiliares, DA,S401.1, prevista
I1G Decreta número 79.916, de 15 de junho
de 1977. - Rato Schlitt:er

PORTARIA N.° 1.058, DE. 21 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, uasndo de atribuição de
sua competência e tendo em vista o que
consta do Processo número 23.455-77 -
UFRJ, resolve:

Dispensar a pedido Maria da Concei-
ção Araújo Rodrigues, ocupante do em-
prego de Agente Administrativo, ..-..
LT-801.5, da Tabela Permaneente da
Universidade Federal do Rio de Janeiro,
da função de Secretário Administrativo,
DAI-111.1 da Superintendência Geral de
Serviços Auxiliares. - Luiz Renato Cal-.

das

PORTARIAS DE 26 DE DEZEMBRO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal do
do Rio de Janeiro, usando da competên-
cia que lhe foi delegada pela alínea "a"
do artigo 9.° do Decreto número 59.678,
de 6 de dezembro de 1966, resolve:

N.° 1.059 - Exonerar, de acordo com
o item II, do artigo 75, da Lei número
1.711, do 28 de outubro de 1952, a Concei-
ção Caldeira Nunes dos Santos, matri-
cula número 1.958.391, do cargo de Au-
xiliar de Enfermagem P-1701.14.5, da
Parte Permanente do Quadro Unico dez-
ta Universidade, a: partir de 1 de dezem-
bro de 1980.
-.N.° 1.061 -- Excluir da Portaria núme-
ro' 972, de 17 de novembro de 1978, pu-
blicada no Diário Oficia de 24 áeguin-
te, que aposentou Ivette Fernandes Lima,
o artigo 184, item I da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952, ficando ratifi-
cados os demais termos.

Na 1.062 - Conceder aposentadoria,
de acordo com os artigos 101, item II.I,
102, item I, letra "a" da Constituição, a
Maria Lsabel Frazão, matricula número
1.655.455, no cargo de Agente Adminis-
trativo, 801.C, Referência 32, do Quadro
Permanente desta Universidade..	 .

N.° 1.063 - Conceder aposentadoria,
de acordo com os artigos 101, item' Ill, e
102, item I, letra "a" da Constituição, a
Miguel Côrbo, matricula número 	
1.182.535, no cargo de Agente Adminis-
trativo, 801.C, Referencia 32, do Quadro
Permanente desta Universidade. - Luiz
Renato pildas.,

PORTARIA N.° 1.080, DE 26 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Sub-Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas atribui-
ções legais, e tendo em vista o que consta
do PTOCeSSO número 1.024-78-UFRJ, re-
solve:

Admitir de acordo com o artigo 15 da
Lei número 5.539, de 27 de novembro de
1968, Marcos Jardim Freire, habilitado
em concurso para prover o emprego de
Professor Assistente, LT-M-401.4, em va-
ga constante do Decreto número 80.315
de 1977. - Luiz Remato Caldas.

Artigo 29 - A presente Resolução entra em vigor'
nesta data, revogadas as disposições
em contrario, sa]vo as Resoluções 19S

01/78 a 08/18, que tâm vigência ata
as primeiras eleições de renovação
apOs o advento dá Lei 6.530,78, que
os CRECIs realizarem.

90M2	=E:="----)3'	

BRASrLIA(DF), 2.5 de novembro de 1.978

EDMUNDO CARLOS DE FREITIAS XAVIER

- PRESIDENTE -

JOSt ARANTES COSTA

D/RETOR-SECRETÂRIO

XEGIMENTO DO CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IM6VEIS510.00T
120.000

630.000

4.248.000 
4.240.000

90.000
3.420.000

900.000
2.520.000 CAP1TULO I

108,000

90.000

90.000 DA NATUREZA	 E	 FINALIDADE
111.000

72.000

72.000
Art.	 19	 -	 O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IM6VEIS,

uma autarquia federal, com sede e foro na Capital da Repfiblioa,
e jurisdição em todo o territ5rio nacional, com autonomia admi-

rchat nistrativa, operacional e financeira.
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Farãgrafo enjoo - A sigla do Conselho Federal de Cor
retores de 'MON/eis e COFECI.

Art, 29 - O COFECI tem por finalidade a orientação, su -
pervisão e dieciplinamento do exeretcio da profipsão de Corretor
de ImOveis, bem como outras finalidades que lhes venham a ser
atributdas.

Art. 39 - O COFECI, para cumprir suas finalidades, exer-
ce função:

I - normativa;
II - jurisdicional de última instância administra-

tiva e disciplinar.;
III = deciserial
IV - administrativa;

V	 supervisora dos serviços de fiscalização pro
fissional;

VI = supervisora., atrãvgs de orientação, ' coordena-
ção e controle, das atividades administrativas e financeiras dos
Conselhos Regionais.

CAPrTULO II
' DA COMPOSIÇÃO

Ari. 49. - O CGF= e composto por 2 (dois) representan -
tes, efetivos e suplentes,. de cada. Conselho Regional, eleitos
dentre seus membrod,

-CAPITULO III
	 o

' DA ORGANIZAÇÃO
Art. 59 - A organização do COFECI objetiva criar condi-

ções para um desempenho integrado e sistematico no sentido da
consecução de suas finalidadesi, atravgs de:

I - organização basica;
organização auxiliar-.

CAPITULO IV

CAPITULO V

DA ORGANIZAÇÃO AUXILIAR

Art. 79 - A organização auxiliar CoMpreende:

Secretaria Executiva;
Assessoria Jurrdica;

- Assessoria Contabil e Financeira,
Grupos de Trabalho.

CAPrTULO VI

DA COMPETENCIA DO COFECI

89	 Compete ao Conselho Feder71 de Corretores de Img'

eleger seu Presidente;
II
	 eleger sua Diretoriai_

elaborar e alterar seu Regimento;
IV	 exereer função normativa;

- instituir modelos de Carteira e Cédula de . Identi
dade Profissional e de Certificado de Inscrição;

VI -"=-- autorizar os Conselhos Regionais a alienar e one
rar bens imgveisl

VII - aprovar o relatgrio anual, o balanço e as contas
de sua Diretoria, bem como elaborar a previsão orçamentaria para-
o exercrcio seguinte;

VIII - criar -e extinguir Conselhos Regionais e sub-re -
gionais,fixando-lhes sede e jurisdição,

IX - baixar Cõdigo de Ética Profissional -e altera-1o,
X . - elaborar contrato padrão para os serviços de cor

retagem de imgvéis de Observancia-obrigat gria pelos profissionais
inscritos;

XI - fixar as multas, anuidades e emolumentos devidos-
aos Conselhos Regionais-;

	

XII	 decidir as dividas suscitadas pelos Conselhos Re
gionais;

	

XIII	 julgar os recursos das decisões dos Conselhos Re
gionaiw;

XIV - elaborar o Regimento Padrão dos Conselhos Regio-
nais e homologâ-los;

XV - aprovar o relaterio-anual, o balanço e as contas
dos Conselhos Regionais;

XVI. - credenciar representantes junto aos Conselhos: Re
gionais, para verificação de irregularidades e pendancias;

XVII - intervir, temporariamente, nos Conselhos Regio
nais, nomeando Diretoria proviseria, ate que seja regularizada a
situação ou, se isso não ocorrer:ate o terMino do mandato:

a) se comprovada irregularidade na administração;

b) se tiver bal.iido atraso injustificado- nó recolhi
mento das contribuições;

XVIII - destituir Diretor do Conselho Federal edos Con
selhos Regiónais,. por ato de improbidade ou destdia na função;

XIX - promover diligencias, sindicenaas, inqueritos
ou verificações, sobre o funcionamento dos Conselhos Regionais
e adotar medidas para sua eficiância e regularidade;

XX - deliberar Sobre casOs omissos;
XXI - representar em- julzo ou fora dele, -ein todo ter

ritOrio nacional, os- legítimos interesses da categoria profis -
sional;

XXII - colaborar com os poderes públicos nos estudos
dos problemas da profissão de corretagem de im gveis, propondo
medidas adequadas;

XXIII - instituir, em careter permanente cu transite -
rio, grupos, Orgãos e comissões necesserias ao exercício de sua
competencia, fixando o nUmero dos Membros Conselheiros-ou não;

XXIV - -padronizar modelo de impressos para os Canse -
. lhos Regionais.

CAPÍTULO VII

DO PLENÃRIO

	

Art. '99	 O Plenerio e ergad deliberativo do COFECI, com
posto por 2 (dois) representantes de dada Conselho Regional.

Art. 10 = Compete ao Plenerio:

- eleger o Presidentes dentre seus membros, ein

.votação secreta, por maioria simples de votos e dar-lhe posse;
II - eleger o restante da Diretoria, em votação se

creta, podendo c Presidente indicar os nomes de sua preferência;
III - instituir ou extinguir Comissões cu Grupos;

	

IV	 decidir sobre assuntáa relativos à competenCia
do COFECI;

V' - tomar conhecimento do expediente;
VI - aprovar atas;

VII - referendar atos da Presidencia praticados por
-motivo de urgencia;

VIII - autorizar transferencia de recursos orçamenta-
rios;

IX - expedir Resoluções;
X - deliberar sobre casos omissos;

DA ORGANIZAÇÃO BASICA

	

Art. 69	 A organização b gsica prevista neste Regimento •
compreende:

Plenario;
II - Presidencia,

III - Diretoria;

	

IV	 Conselho Fiscal;

	

V	 Comissões:

iir
IV

Art.
veis:
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XI - dar posse aos Conselheiros representantes;
XII - homologar os valores das gratificações de re -

presentação mensal, atribuídas ao Presidente, Diretor-Sectetá -
ric e Diretor-Tesoureiro dos Conselhos Regionais.

oneração deXIII - autorizar aquisição, alienação e

le, diretamente ou por mandato com poderes específicos;
III - convocar e prçáidir as Sess6eS Plenárias,

4e reuniões de Diretoria, das Comissões e Grupos;

V - empossar Conselheiros e Suplentes;
VI - assinar em nome do COFECI e zelar por seu

bom funcionamento;
VIt	 resolver sobre quaisquer incidentes pro-

cessuais
VIII	 determinar quaisquer diligências;-

IX - assinar com o 19 Diretor-Secretário as Re
sbluçõeS e as atas das Sessões, podendo vetar a publicação depas
sagens ou expressões que julgar inconvenientes;

X - assinar com o 19 Diretor-Tesoureiro os cheques,
balanços e outros documentos necessários ã movimentação de con-
tas bancárias;

XI - reformular é suplementar as dotações orçamentá-
rias, "ad referendum" do Plenário;

XII - autorizar pagamento de despesas;
XIII - rubricar os livros e documentos necessários aos

serviços administrativos;
XIV - delegar a terceiros a representação do COFEClem

solenidades, reuniões ou Congressos;
.XV - fornecer às Comissões e Grupos OS elementos ne

-:essários ao exercício de suas funções;
XVI - julgar as participações e ausãncias dos Conse

lheiros
XVII - resolver os cacos de urgencia "ad referendum

do Plenário;
XVIII	 presidir as sessões do Plenário, sem direito a

voto, orientando seus trabalhos, propondo ou submetendo as ques
t5es, apurando votos e próclamando as decisões;

XIX - assinar as decisões do Plenário; •
XX - suspender ou encerrar as sessões em Caso de per

turbação dos trabalhos, Ou por deliberação do Plenário, antes de
concluída a Ordem do Dia;

XXI - conceder,. negar e . cassar a palavra dos Conse -
iheiros;

XXII - advertir o orador quando se desviar do assunto
ou faltar com o respeito a Conselheiros;

XXIII -‘ expedir Certificados de Serviços Relevantes;
XXIV - proferir voto de desempate.;
XXV - submeter à aprovação do Plenário os orçamentos

e prestação de contas do COFECI e dos -Conselhos Regionais;
XXVI - suspender, provisoriamente, em caso extraordiná

rio, decisão do Plenário.;
XXVII - cuMprir e fazer cumprir este Regimento e as de-

dosões do Plenário;
XXVIII - admitir -e dispensar pessoal;

XXIX - conceder licenças, ferias, impor.penalidadeede

cidir sobre requerimentos dos Conselheiros e empregados;
XXX , assinar contratos e convánios em nome do COFECI;

XXXI - propor ao Plenário os nomes da Diretoria e dos

Membros das Comissões ou Grupos;
-XXXII - propor ao Plenário o quadro do pessoal, constan-

te de cargos, funções, salários e gratificaçoes;
XXXIII - fixar numero de diárias.

CAPÍTULO IX

Art. 13 Os Diretores escolhidos pele) Presidente serão tes
bem eleitos pelo Plenário, sem prejuizo de substituições que este

entender mais conveniente- ao COFECI.

Art. 14- - A posse dos Diretores, será dada pelo .Presidert -
te, mediante termo lavrado em livro prOprio.

	

Art. 15	 A Diretoria reunir-se-á por convocação do-fressi-
dente.

	

Art. 16	 São atribuições do 19 Vice-Presidente:

• I substituir o Presidente em suas faltas ou impedi
mentos, quando solicitado a faze-1o, ou em caso de vacância na PT!
nidencia;

II - exercer os encargos que lhe forem atribuldos pe
Io Presidente.

Art. 17 - São atribuições do 29 Vice-Presidente:
I - substituir-o Vice-Presidente nas suas faltas ou

impedimentos;
!I - exercer os encargos que lhe forem atriburdlos.

pelo Presidente,

Art. 18 - São atribuições- do 19 Diretor-Secretario:

I - supervisionar c5,s trabalhos do Secretário Exe
cutívó;

II - secretariar as sessões do Plenário, da Dire-
toria, ler as Atas e superintender os trabalhos de Taquigrafia
na Sua confecção;

III - assinar com o Presidente, as Atas, Resolu -
ções, Atestados e Certificados;

IV - lavrar os termos de posse;
V - preparar, de acordo cOM a PreSidehcia, a pau

ta dos trabalhos das sessões e, providenciar para que cheguem
às mãos dos Conselheiros, juntamente com a convocaçãó, 8(oito)
dias antes da sessão;

VI - exercer outros encargos que-lhe forem atri
buldos pela Presidencia.,

Art. 19 - São atribuições do 29 Diretor-Secretário:

I - substituir o 19 Diretor-Secretário nas suas
faltas e impedimento;

II .- exercer os encargos que lhe forem atribui:dós
pelo Presidente ou pelo 19 Diretor-Secretário.

Art. 20 - São atribuições- do 19 Diretor-Tesoureiro:

I - supervisionar,, 'nos seus aspectos formais, as
atividades financeiras, contábeis e de auditoria;

II - 'assinar com o Presidente os saques, thequess-,
endossos bancários e balanços do COFECI e, todos os demais cio
cumentos da Tesouraria;

III - exercer outros encargos que lhe forem atri -
.buIdos pelo Presidente.

Art. 21 - São atribuições do 29 Diretor-Tesoureiro:

I	 substituir o 19 Diretor-Tesoureiro nas sus
faltas e impedimentos;

II - exercer outros encargos que lhe forem atri
-buldos. pelo Presidente ou pelo 19 Diretor-Tesoureiro.

IV - distribuir processos a serem relatados;

bens imõveis.
Art. 12

DA	 DIRETORIA

A Diretoria se compõe de:
CAPDTULO	 VIII Presidente;
DA PRESIDÊNCIA II 19 Vice-Presidente:

III 29 Vice-Presidente;
Art,	 11	 - São atribuições do Presidente: IV 19 Diretor-Secretário;

I	 dirigir, coordenar, administrar, super-
visionar e fiscalizar o COFECI;

II	 -	 representar o COFECI em• juízo ou fora de

V
VI

VII

29 Diretor-Secretário;
19 Diretor-Tesoureiro;
29 Diretor-Tesoureiro.



Art. 38 - A extinção ou perda de mandato de Conselheiro,
ocorrera algm dos casos previstos na lei, taMhgm, atravgs de pro
cesso regular, péla pratica de:

I - qualquer ato desabonador a sua pessoa;
II - agressão ' a Conselheiro dentro do recinto	 do

III - desreipeito, de qualquer modo, a-qualquer êón-
selheiro;

IV - refergncias desairosas a Conselheiro 'ou ao
COFECI;

COFECI;
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Art. 22 - A renuncia do cargo de Presidente ou de qual-
quer outro- da Diretoria, não implica ná perda de cargo de: Conse
lheiro e nem o impede de exercer novamente aquele ou outro-car-
go.

CAPITULO X

DO CONSELHO FISCAL

Art. 23 - O Conselho-Fiscal se compõe de 3 (tr gs) mem -
broa efetivos e- 3 (trgs) suplentes, eleitos pelo Plengrio, com
igual mandato da Diretoria.

Parígrafo Onico - Os membros do Conselho Fiscal
não poderão ser Diretores.

Art. 24 - Ao Conselho Fiscal g reservada a atribuição de
examinar, fiscalizar, aprovar ou recusar, toda a atividade eco-
nõmica financeira do COFECI, sua prestação de contas, sua Previ
tãó orçaMentãría, a execução de orçamento, abertura-de crgditos
e transfergncia de dotações, devendo emitir o respectivo pare -
cer para diseusSão e aprovação pelo Plenírio. -

Art. 25 - O Conselho 'Fiscal, que elegerí seu Presidente
dentre seus membros, serg conVocadó por este ou pelo Presiderite
do COFECI.

Art. 26 -. O Membro efetivo que, Convocado não puder com-
parecer, devera comúnicar o fato aó 19 Suplente, sob ~adesão
o' fazendo por 2 (duas) vezes consecutivas, ocasionar-lhe-á per-
da dó mandato no Conselho Fiscal.

CAPITULO XI

'DAS COMISSOES

Art. 27 - As Comissões, permanentes ou temporgrias, se
constituirão de, no mínimo 3 (tres) Membros, efetivos, direto -
res ou não,-podendo. contar cosi igual numero de Suplentes.

Parggrafo Orli=	 Os Coordenadores das Comissões
Serão designadoS pelo Presidente.

Art. 28 - É permanente é eleita pelo Plengrio, aCoinissão
de Elaboração de Resoluções, composta de -5 (cinco) Membros efe
ti-vos e S (dirket)) Suplentes.

Art. 29 - As deliberações das Comissões serão adotadas
por maioria simples (4 seus membros e encaminhadas ao _Plengrio
pela Presidância do COFECI.

Art.. 30 - O Conselheiro membro da Comissão que faltar
reunião deVerí convocar seu Suplente para substitui-lo, sob pé
na de não o fazendoipor 2 (-duas)vezes consecutivas, ocasionar-

-,lhe:afastamento definitivo da Comissão.

Art. 31 - A Comissão de Elaboração. dè Resoluções g convo
cada por seu Coordenador ou pelo Presidente do.COFECI.

CAPITULO XII

DOS CONSELHEIROS

Art. 32 - Os Conselheiros tomarão posse perante o Plena-
rio e entrarão imediatamente no exercício de suas funções.

Art. 31 - O termo de posse, lavrado em livro especial,se
rg assinado pelo empossado e.peló Presidente.

Art. 34 - O Conselheiro poderg licenciar-se, por deiibe-
ração do Plengrio, mediante requerimento 'a Presidencia acompa -
nhado da prova de comunieação pr gvia ao Suplente.
- Art. 35	 Nenhum-Conselheiro poderg exercer funções	 de

Diretoria por mais de dois (2) mandatos consecutivos no ÇOFECI,
:mesmo cargo.

Art. 36 - O exercício da função de Conselheiro, por todo
um mandato, serg considerado serviço relevante 'g Nação.

Art. 37 - O Suplente, quando convocado, terá" todos os di-
reitos e deveres do efetivo.

V -- descumprimento do' Regimento.

Parggrafo (Mico - A-extinção de mandato de Membro
do Conselho Regional implica na perda de Mandato do Conselho Fe
deral.

CAPITULO XIII

DAS CONVOCAÇOES

Art. 39 - As sessões Plepgrias, em namero mínimo de 1(um)
e -mgxíma de 8' (oito) mérisais, serão convocadas com antecedíncia -
minima-de 8 (oito) dias, devendo acompanhar , a convocação, a ' pau
ta dos trabalhos.

Art. 40 - As reuniões da Diretoria, em nãmero miniMode 1
(uma) e Maxima de 8 (oito) mensais, serão ' donvocadás com antécé-
dância min-ir:ia:de 2 (doiá) dias.

Art. 41 - As reuniões das Comissões, em numero mínimo de
1 (uma) e Mgximo de S (oito) :mensais, serão convocadas com ante-
Cedencia mínima de 5 (cinco) dias.

Art. 42 As despesas de transporte, .dirias e jetons de-
correntes das convMcações para. Plenarias serão custeadas: pelo Ccri
selho Federal.

Parígrafo Onico - O comparecimento dos Conselhei-
ros, pára fins de pagamento do jeton, somente se , caracterizara .
-- salvo j ustificativa-dó Presidente --, pela suai permaninpia'
atí o final da xeunião.

cAPfTúLa

ORDEM DOS TRABALHOS

Art. 43 Todo processo ou correspondíncia devera ser
protocolizado, na Secretaria do COFECI,Aue o autuara,. mumeran-

õrgão competem
do suas folhas

te.
e o-encaminhara ao Presidente que o despacharíso

Art. 44	 Na autuação deve a Secretaria anexar aó pro -
informes que forem lu/gados necessíríos para Suacesso todos os

tramitação.

Parggrafo Ocíco - Entende-se por informes,. CSpia
de ficha de inscrição do interessado, mia do indiciado, com to--
das as anotações porventura nela exiStentes, bem conto, qualquer

.outro documento referente ao interessado ou indióiado.

Art. 45 - Em todo processo, exceto õs de tramítáção ape-
nas administrativa, deve ser ouvida a Assessoria. Jurídica antes
de ser distribuído a Conselheiro Relator.

Art. 46 - O Conselheiro. devera relatar o processo no pra
zo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento., proferindo sem
voto na primeira sesíão plengria.que se seguir.

Art. 47 - Qualquer Conselheiro' apõs relatõrio e voto do
Relator, podera pedir vista do Procesáó, devendo contudo, deVoi
vfirlo, com Seu voto escrita, antes da prOxima Plengriao

Parggrafo Chie() - Quando
)6kjeto de vista, outro Conselheiro que
30 (trinta) minutos, em Plgngrio.

Art. 48 - O Conselho Federal de
rg a intima e definitiva instância nos
a profissão è seu exercício.

o processo íg tiver sido
a requerer, a terg por

Corretores de ImOveis se

assuntos relacionados com
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5 39 O Relator' terã direito a usar da

por uma terceira vez, pare sustentar ou reformular o seu
tes de. encerrar aidiScussão.

5 49 - O Presidente poder conceder ao orador uma

prorrogação, de cada vez, por mais 5 (cinco) minutos.

5 59 - O Conselheiro com a palavra, poder- Conce-

der apartes, que serão descontados do tempo do aparteante.
69 - -Durante a leitura do relat8rio e voto dó

Relatór, não serão permitidos apartes.
5 79- - Do reletOrio constara o resumo das peças

5 89 - O voto do Relator deve conter os fundamen-
tos conclusivos e a opinião do mesmo- sobre a mataria em discuss'ik.

5 99 - A decisão proferida pelo Plenãrio ser a at-

sinada pelo Presidente.

do processo.

Art. 62 - Encerrada a discussão será procedida a votação.

5 19 - Apurados os votos proferidos oralmente pe-
los Conselheiros-, o Presidente proclamará o resultado, que cons-

tara da ata.

Dezembro de 19/6_ 731:9

palavra
voto,an

5 29 - Os Conselheiros vencidos poderão apresem -

tar, por escrito, declaração de voto, com as razões da divergan

eia, que serã anexada ao processo.

5 39 - Quando o voto do Relator for vencido,o Pre.

sidente designara o Conselheiro Vencedor, para redação da deci -

são dó Plenario.
Art. 63 . - Aê Resoluções, arquivadas em livro prOprio, nu-

meradas em ordem crescente, com indicação da data,. serão: publica

das no Dario Oficial da União.

Art. $4` - Quando- o Presidentesuspender,_em-caso,extraor...
dinario, decisão do Plenãrio, o ato de suspensão deverá-ser pre-

cedidb de fundamentaçã o e vigorará ate nova 'reunião do Plenário,

e se, no segundo julgamento, :o Plenãrio mantiver a decisãól. en-

trarã ela em vigor imediatamente ,. não sendo permitida nova sua

pensão.

Art. 55	 A ordem dos trabalhos- poder ser alterada pelo

Presidente, quando : boUver mataria urgente ou 4 requerimento jus

tificado de Conselheiro.

Art. 55 - A mesa terá e faculdade de vedar a entrada ou
fazer retirar qualquer pessoa, estranha ao Pie:lá:rio, cujf pre -

sença julgar inconveniente.
Art. 67 - Das decisões dó COFECI cabe Somente um pedido

de reconsideração pela parte interessada, no prazo de 20 (trin-
ta) dias, a contar da divUlgação. desde que sejam apresentados
novos fetos e argumentos.
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ancia procedera a'distribuição do Processo a Conselheiro, para
Art. .49 - Quando a solução depender do Plenãri o , a Presi

relatOrio e voto fundamentado.

5 19 - Se o processo for encaminhado pela PreÁ.

sidencia a alguma Comissão, -cabe- ao seu Çoordenador relata-IQ-em

Pienario.	
5 29 - A distribuição dos processos deverá aten,.

der, 'sempre nue possivel, ã especialização do Conselheiro. res -

peitada a distribuição equitativa.

5 39 - O Conselheiro que se considerar impedido,

farã declaração fundamentada dos Motivos de seu impediment o e o

Presidente. decidirã se os motivos apresentados procedem ou não,
designando novo Relator, quando for o caso.

5 49 - Em caso de aceitação de impedimento , o Con

selheiro não poderá tomar parte na discussão é votação.

5 59- - Os pedidos de diligâncias serão, solicita -

dos. pelo Relatar ã Presidência.

Art. 50 As- sessõea serão sempre paIicas, salvo caso et

pecial, a critario do Plenário,. ou-quando .expressamente Constar

da convocação.
Art. 51 - As sessões constarão de:

I - Verificação do "quorum";
II - Leitura, discussão e aprovação da ata dasessão

anterior;
III	 Expediente;
IV - Ordem do Dia.

Art. 52 - O "quorum", mlnimo para.o Plenãrio deliberar

será.' de metade mais um dos Conselheiros-.
Art. 53 -. Qualquer Conselheiro poderá pedir retificação-da

ata, fazendoi-o quando da sua disçussão.
5 19 - As retificações Constarão, da praime Ata

e com- adendo na- retificada.
5 29 - A Ata, depois de aprovada e numerada, serã

assinada pelo Presidente e 191)iritor-rSecretarioÃ

Art. 54 - C'onstarão da Ata os votos contrários ã aprova -

ção das Resoluções.
Par...agrafo Onico - Das Atas das. sessões será

publicada sUmula, em Srgão de divulgação do. COFECI contendo as
decisões proferidas e resOluções adotadas.

Art. 55 - Das Atas serão extraidas cOpias. autenticadas.

para remessa aos -Conselhos Regionais, no prazo de 10 dias.
Art. 56 - O expediente do, COFECI será apreciado pelo Pre-

sidente e levado ao conhecimento do Plenário, com- os reSpectivoS

destaques.
Art. 57 - Durante o expediente qualquer Conselheiro pode-

rá usar da palavra pelo tempo de 5 (cinco) minutos, para assunto
que lhe diga respeito óu de,intereSse do COFECI.

Art. 58	 A 
Ordem do Dia sera destinada ãs deliberaçõesdo

Plenário .e constara de:

I	 Julgamento.
II , Assuntos de interesse geral.

Art. 59 - Qualquer Conselheiro poder
a requerer urgancliou

preferência, desde que. fundamente o seu requerimento, ficando o
atendimento a critá.rio do Presidente.

Art. 60 - O Presidente poderá de plano, rejeitar matarias

contrárias ã legislação ou ao Regimento.
Art. 61 - Aberta 4 Ordem do Dia, o Relator indicado proce

dera á leitura de seu relat grio e proferirá seu voto fundamenta-

do- 5 19 - O Presidente abrirá a discussão concedendo

a palavra ao Conselhei ro. que a solicitar.

5 29 - Cada Conselheiro poderã falar 2 (duas) ve

ies, pelo tempo de 5 (cinco) minutos cada vez, sobre a mataria

em debate.

CAPfTIXO XV

'DA INTERVENOW
Art. 88 - O COFECI intervirá no Conselho Regional, nome-

ando Diretoria Provisgria ata que seja regularizada a situação
-cni, se isso não ocorrer ata õ termino do mandato:

a) se comprovada irregularidade na administração;

b) se tiver havido atraso injustificado no recólhi

mento das cOntribuições ao COFEÇI;
c) nos casos previstos neste Regimento.

Art. .69 - A nomeação da Diretoria Provisõrie poderá ser

precedida de designação de um Interventor que, no prazo de 15

(quinze).
 dias, devera inAicar seus companheiros de Diretoria ao

Presidente do COFECI que, tanto num caso, como noutro, baixará
Ortaria, cujos efeitos passarão a-vigorar ap5s sua publicação.

Art. 70 - A intervenção em. Conselho Regional, enquantodu,
/5ar, suspendera a atuação da Diretoria e/ou do- Conselho Regio -
nal, e/ou de seus representantes no COFECI que . serão nos termos

da decisão que a decretar.eubstituldos por quem esta indicar.

Illb,
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Art. 71 - As atribuigões dó Plenãrio e da Diretoria de
Conselho Regibnai, serão exercidas pela Diretoria: Provisõria ou
interventor, enqúanto durar a intervenção, e os seus atos serão
aprediados• Somente pelo COFECId

cAp fTuLa XVI
DA GESTA° FINANCEIRA

Art. 72 - Constituem receitas dg COFECI:

I - a percentagem de 20% sobre as anuidades e erjo
lutentos 'arrecadados pelos Conselhos Regionais;

II	 a renda patrimonial;
III - às contribuições voluntãrias;
IV - as subvenções e dotações orçamentárias.

CAPITULO xsur
-DISFOSIOES -GERAIS

, Art. 13	 ,Aos Servidores do COFECI aplica-se o regime ju
ridico•da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 74 - Presidente, Diretor-Secretãrio e Diretor-Te-
sbureiro, farão jus a-uma gratificação de representaçãó mensal,
em valores fixados pelo Plerario.

Art. 75 - As alterações deste Regimento e a autorização
para aquisição e alienação de bens imamis, somente poderão ser
aprovadas em reunião cot a presença mínima de 2/3 dos Conselhei
ros.

Art.- 76	 Este- Regimento entra em vigor na data da sua a
provação, , revogadas as diapbsiçõeS em contrario.

" Braçilia (DF),-25 de novembro de 1978.
" EDMUNDO. CARDOS DE ERMAS XAVIER

presiderrke
nor ARANTES COSTA
41retor-Secretário.

RESOLUÇA0 N9 11/78 

Aprova o Regimento Padrão dos Conaelhos
Regionais.

• O- CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES pç IM6VEIS,nouso

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 10, item
XIII, dó Decreto 115, 81,871, de 29 de junho de 1978,

RESOLVE:"

Artigo 19	 Aprovar-o-anexo Regimento 	 Padrão

dos Conselhos Regionais.
. Artigo 29 - Os Conselhos Regionais deverão sub

Meter ã homologação do Conselho Federal, nos termos do artigo
IO, item XIV, do Decreto n9 81.871, de 20 de junho de 1978
os seus respectivos Regimentos, elaborados a partir do Regi -

mento Padrão aprovado por esta Resolução.

Artigo 39 - Os Regimentos- dos Conselhos Regio
mais poderão adotar alterações, para atender peculiaridades lo
cais ou regionais, desde. que observadas as regras gerais.

Artigo 49 As ditposições relativas a Eleições,-
constantes do Regimento Padrão, não serão aplicadas na primei
rã eleição-dos Conselhos Regionais que ainda não tiveram Ven-

cidos seus mandatos apOs o advento da Lei n9 6.530, de 12 de
raio de 1978, devendo ser observada para essa primeira eleição
as normas contidas na Resolução n9 2/78.

Artigo 59 - Esta Resolução entrarã em vigor na
data da sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Brasilia (DT), 25 de novembro de 1978.

EDMUNDO CARIAS DE FREITAS XAVIER

JOlt ARANTES COSTA
	 Presidente

BWretor-Secretario

REGIMENTO PADRÃO DOS CONSELHOS REGIONAIS

CAPITULO 1

Natureza e finalidade

	

Art. 19 -	 Conselho Regional de Corretores de Imõ
veis da a. Região-, constitui, juntamente com os outros Conse-
lhos Regionais e o -Conselho federal de Corretores de ImOveie,uma
autarquia, dotada de personalidade jurIdiCa de direito palico.

	Art. 29	 O Conselho Regional de_Corretóres de Im5
veis da	 a. Região e Orgão de disciplina e de fiscalização do
exercicio da profissão de Corretor de ImOvejs com jurisdição no
Estado de	 sob supervisão do Conselho Federai de
Corretores de ImOveis.

Art. 39 - O Conselho Regional de Corretores de 1m5
veis da	 -a. Regiã6 têm sede e foro na cidade de 	 .

Art. 49 - A sigla do- Conselho Regional-de -Correto7
res de ImOveis da	 a. Região e CREU	 a. Região.

Art. 59 - .0 Conselho Regional de Coi;retoree de 1m5
vtis da a. Região, ressalvada a competência do Conselhó Fe -
deral de Corretores de ImOveis, possui autonomia administrativa,
operacional e financeira.

CAPITULO II

Organização

Art. 69 - O Conselho Regional de Corretores de 17
! mOveis da	 a. Região composto der

	

I	 PIenãrib;
II - Diretoria.;

III - 'Conselho FiScall.
/V - Comissão de trica Profissiona-l;
V -- -Comissão- de Fiscalização do Exercício- Pro

fissional;

	

VI	 Comissão- de Sindicância;

	

VII	 Outras Comissões.

Art. 79 - O plenãrio iirgão deliberativo dó CRECI
a. Região, constituído de 27 nembrow„ efetivos. e suplentes,sen

do 18 eleitos na forma deste Regimento e 9 indicados_ pelo Sindica
to.

Art. 89 - A Diretoria á õrgão executivo do CRECI
a. Região, com a seguinte composição: '

Presidente;
19 Vice-Presidente;
29 Vice-Presidente;

Diretor-Secreteri0;.
29 Diretor-Secretãria;
19 Diretor-Tesoureiro;'
29 DiretOr,TesoureirO.

5 19 - Os membros da Diretoria, serão elei -
-tOC na priteira reunião ordinária d6-Plenário, dentre od Conse -
lheiros do CRECI	 à. Região, mo -inicio de'cada mandato.

	

5 29	 O mandato dos membros da Diretoria se
rã de 3 anos.

5 39 - Constitui impedimento para o exerci -
cio da função de Presidente, Diretor-Secret grio e- Diretor Tesou
reiro dos ConCelhos Regionais, o exercício nessas mesmas funções
em Sindicato da Categoria.

Art. 99 - O -Conselho Fiscal í 5rgão de fiscalização
da gestão financeira do- CRECI a. Região, constituido de 3 nem
bros, efetivos e suplentes, eleitos na primeira reunidoordinãria
do Plènãrio, dentre os Conselheiros do CRECI	 a. Região, no ini
cio de cada mandato.

	

5 19	 Os membros da Diretoria não poderão
ser eleitos membros do Conselho Fiscal.
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5 29 - O. mandato dos membros do Conselho Fis
cal, efetivos é suplentes, será de 3- anos.

5 39 - Os membros do Conselho Fiscal escolhe
vão dentre eles seu Presidente.

Art. IO - A Comissão -de ftica Profissional e consti
turda de, no mínimo, 3 a, no meximo, 5 Membros, Conselheiros ou
não, do CRÉCI A. Região, designados pelo Presidente, "ad refe -

rendum" do Plenãrio.
Parígrafo único - O Presidente da Comissão

de Ética Profiásnal Sere designado pelo Presidente do CRECI a.
Região, .à.á referendum" do Plenírio.

Art. 11 - A Comissão de Sindicância í constituída

de,. no oinimo, 3 a, no mãximo, 5 membros, Conselheiros ou mãO, do
CRECI a. Região, designados pelo Presidente, "ad referendum" do
Plenerio.	 •

Parágrafó Chio° - O Presidente da Comiseíode
Sindicância será designado pelo Presidente do CRECI a. Região,
"ad referendum" do-Plenerio.

Art. 12 - A -Comisso de Fiscalização e constituída-
-de, no mínimo, 3 a, no meximo, 5 membros, Conselheiros do CRECIde

a. Região', designados pelo Presidente, "ad referendum" do Ple

merio.
faregrafo.Onico. - O Presidente da -Comissão

de Fiscalização sere designado pelo Presidente do CRECI 'a. Regi
"ad referendum" do Plenerio.

CAPITULO III

Competencia

Art. 13 - Compete ao Pienerio do CRECI a. Região:

I - eleger sua Diretoria;

II	 aprovar seu Regimento, de acordo com o Re
gimento padrão elaborado pelo Conselho Federal;

III - cumprir e fazer cumprir as Resoluções do-
Conselho Federal;

IV	 aprovar o relatOrio anual, o parecer so-
- bre o balanço e as contas de sua Diretoria, bem como a previsíoor

çamenteria para o ' eXerciCio seguinte, submetendo essa meteria a
.Consideração do -Conselho -Federal;

	

V	 fixar anuidade, multas e emolumentos;
VI - propor a Criação de Sub-regiões, em divi

sões territoriais que tenham um nõmero mInimo de CorretoresdeIm5
veià, fixado pelo Conselho Federal;

• VII - homologar, obedecidas as peculiaridades
locais, tabeles de preços de serviços de corretagem para uso dos
inscritos,, elaboradat e aprovadás pelos sindicatos respectivos;

-	 VIII - decidir sobre os- pedidos de inscrição de
Corretores de ImOveis e de pessoas jurídicas;

IX- 	 as sanções previstas neste regula

menta;	
X - baixar atos, no âmbito-de sua competencia;

XI - eleger, dentre seus membros, representan-
tes-, efetivos e suplentes, que ~porão o Conselho Federal;

XII - reformular o orçamenta;
XIII - conceder licença a Conselheiros.

Art. 14 - São as seguintes as atribuições dos Mem-
bros da Diretorie:

I	 do Presidente:

a) representar o CRECI a. Região perante os pode-
res põblicos, em juízo e fora dele, em todas as relações com ter
ceiroS, ativa e passivamente, inclusive constituindo procurado -
res;.

b) zelar pela preservação do decoro e autoridade

sional, a arrecadação-de anuidade, multas e emolumentos, o cedas

tro de profissionais e demais serviços do Conselho;

rização do Conselho, e administrar os bens do Conselho em Confor

c) superintender a fiscalização do exercício profis-

d) adquirir ou alienar bens imõVeis, com previa auto

midade com as decisões da Diretoria;
e) convocar, ordinãria e extraordinariamente, bemco

mo presidir e organizar a pauta das reuniões da Diretoria e do

Conselho; f) ,despachar o expediente, distribuir os processosace

relatores; 
g) rubricar os livros necessários ã Secretaria e Te.

souraria e assinar os respectivos ternos de abertura e encerra =

mento;	
h) assinar os- atos do Conselho;
i) assinar dois o Diretor-secre-drio , às Carteiras e

'adulas de Identidade Profissional e Certificados de- Inscrição;

j) assinar, com o DiretorTesoureiro, os Cheques áe.
cesserios aos pagamentos, movimentando as contas bancerias;

1) contratar é dispensar pessoal, itad referendum" da"'

Diretoria; m) designar e :dispensar os membros dati.Comissões de

Sindicancia , 'Ética Profissional e de Fiscalização e de outras Co

missões, "ad referendum" do PlenÉrio.
n) apresentar, anualmente, ao Conselho, Relatõrio so

bre as atividades darDiretoria;
o) dar posse aos Conselheiros e suplentes;

p5 proferir, voto de desempate;
q) convocar, presidir, orientar e disciplin ar as seS

sões eleitorais;
r) conceder ferias, licenças e outros benefício s le

gais aos servidores do - .CRECI a. Região;

s) propor ao Plenário o quadro de-pessoal, constante

de Cargos, funções, salários e gratificaçõeel.
t) reformular e suplementar as dotações orçamentári

-as P ad referendum!' do Plengrio;

u) delegar competência-;
v) ' convocar suplente para .suprir falta de Consélhei

ro licenciado;
x) suspender, provisoriamen te , em caráter extraordi

nãrio, decisão do Plenãrio;
z) . fixar numero de dirias-.

II - do 19 Vice-Presidente:

4) substituir, automaticame nte , o Presidente em-suas

faltas e impedimentos.;
b) auxiliar o Presidente no desempenho das atribui

çOes delegadas.
III - do 29 Vide-Presidente, substituir, auto

maticamente, o Presidente nas faltas e impedimento s deste e do

19 Vice-Presidente,
IV - do 19 Diretor-Secretãrio:

a) supervisionar os trabalhos da Secretarial
b)- assinar com o Presidente . as Carteiras e CádUlas

de Identidade Profissional e Certificados de Inscrição-,
c) redigir as atas das reuniOes. da Diretoria e do

Plenário;
d) organizar e manter o registro profissional das

peesoas físicas e jurídicas insdritas

V - do 29 Diretor-Secretário:

a) substituir, automaticamente, o 19 Diretor-Secre-
tário em suas faltas e impedimentos;

b) auxiliar o 19 Diretor-Secretãrio no desempenho

das suas atribuiçaes.
VI - do 19 Diretor-Tesoureiro:

do	 a) assinar, com o Presidente, os cheques necessã. -
rios aos- pagamentos, movimentando as contas bancárias;

Conselho;
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b) dirigir e fiscalizar os trabalhos da Tesouraria;
c) apresentar ao Plenário balancetes mensais e anu-

ai;
d) elaborar propostas orçamentárias e- reformulação

do orçamento;
e) Manter os dinheiros do CRECI a. Região em de

pósito no Banco do Brasil ou estabelecimento bancário de reco -
nhecida idoneidade, "ad referendum" da Diretoria,

VII - do 29 Diretor-Tesoureiro:

a) substituir, automaticamente,I9 Diretor-Tesourei-
ro em suas faltas e impedimentos.;

b) auxiliaro 19. Diretor-Tescureiro no desempenho das
suas atribuições.

Art, 15 - Compete ao Conselho- Fiscal:

a) examinar os comprovantes da receitaarrecadadape
lo CRECI a, Região, verifioando se correspondem aos depódi -
tos efetuados;

b) controlar c-recebimento de contribuições volunté .
rias e subvenções.;

c) examinar os comprovantes de despesas pagas;
d) emitir parecer Sobre á prestação de coritas, os

balancetes mensais e anual, a proposta orçamentária e 4 reformu
laça() orçamentaria;

e) fiscalizar, periodicamente, a Tesouraria, exami-
nando livros e demais documentos relativos a gestão financeira.

Art. 16 - Compete a Comissão de Ética Prcfissio -
nal :

a) apurar infraçOes ao Código de Ética Profissioral;
b) emitir pareCer conclusivo;
c) propor ao Plenário a aplicação de penalidade.

Art. 17	 Compete a Comissão de Fiscalização do
Exercicio Profissional:

a) dar parecer sobre as faltas e infrações dos Cor
retorce de Imóveis e das pessoas jurídicas no exercício .da pro-
fissão ou atividade;

b) dãr parecer sobre o exercício ilegal da profissão;.
c) propor ao Conselho a aplicação de penalidade,

Art. 18 - Compete a Comissão de Sindicância:

a) opinar sobre os pedidos de registros dos Correto
rea de Imóveis ou de pessoas jurídicas, verificando o preenchi-
mento dos requisitos regulamentares;

b) proceder a sindicância incumbida pela Diretoria
ou pelo Conselho;

c) apresentar relatório final de cada caso síndica-
do.

CAPíTULa IV

Ordem dos Trabalhos

Art. 19 Os papéis recebidos pelo CRECI a. Re
grão, depois de protocolizados, serão encaminhados ao Presiden-
te, que os despachara e, sendo ó caso, após autuados e informe
dos, distribuirá. aos Conselheiros, para relatório e parecer.

Art. 20 - O processo distribuido serã relatado no
prazo de 15 dias, a partir do recebimento e submetido ao Plenã
rio na primeira sessão subseqüente.

Art. 21 ..,,- O Plenario reunir-se-a, ordinariamente,
pelo menos uma, vez por mês e, estraordinariamente, sempre que
convocado pelo Presidente ou, por no mínimo, 14 Conselheiros
cpm prévia indicação doS assuntos a serem tratados.

5 19 - As reuniões deverão- ser convocadas
com 5 dias de antecedência, no mínimo, por via postal, protoc6-
1o, ou através de publicação de aviso em jornal de grande cir -
culação local, cuja cópia deverá ser afixada no Quadro de Avi -
soe do órgão.

6 29 - Pelo comparecimento a cada reunião,
até o número de dito mensais, incluidas a ordinãria e as extraor-:
dinarias, o Conselheiro perceberá remuneração correspondente 4.50%

dó maior-valor de referência vigente no pais.

5 39 - O comparecimento dos Conselheiros.,
para os-fins do parágrafo anterior, somente se cáracterizarã --
salvo justificativa pelo Presidente --, pela Sue perta:À:loja atí
o final da reunião.

Art. 22 - As reuniões crdipárias e extraordirarias
durarão o tempo necessário a.conclusão de seus trabalhos, e serão
públicas, salvo quando o Plenário, por motivo relevante, delibe -
rar que funcionará secretamente.

Art. 23 - As sessões dividem-se em:

I - Expediente;
II	 Ordem do Dia;

III - Assuntos Diversos.

5 19 - Aberta a sessão, o Presidente dará
inicio aos trabalhos, desde- que se encontrem presentes, nominimo,
14 Conselheiros'.

5 29 - O inicio da sessão de dará-no
rio fixado na convocação, com tolerância de 15 minutos.

Art. 24 - O Expediente compreende:

I,- leitura, discussão e aprovação'deatada
sessão anterior, assegurando-se a- qualquer Conselheiro 'equerer
sua retificação, que, se. deferida pelo- Plenário, conStará da ata.
da sessão em que foi solióitada. Aprovada, com ou sem retifica -
çáo, a ata será Subscrita pelo Presidente e pelo Secretário;

II - leitura, pelo Diretor-Secretário, de do-
gumentos de interesse do Plenário.

Art. 25 - Na Ordem do Dia será feita a leitura,dd •
relatório e julgamento dós processos que tenham sido distribuidos.

5 19 - Os processos relatados pelo Cons.
lho fiscal terão preferênCia para leitura, discussão é votação.

5 29 - O relatório poderã ser verbal, mas
o voto será sempre escrito e fundamentado.

5 39 - Feito o relatório e proferidó o vo.
to do relator, o Presidente dará continuidade eC julgamento, dan-
do a palavra aos demais Conselheiros a fim de que profiram seus
votos.

5 49	 Qualquer Conselheiro, por uma única
vez, poderá pedir esclarecimento sobre o processo, cpinando ¡obre
o mesto ou qualquer peça dele, no máximo por 	 minutos, logo após
o relatório.

5 59 - Desde que requerida, será dada vista
do processo a qualquer Conselheiro, pelo prazo de dias, que o
devolverá com o seu voto escrito.

5 69 - Se a matéria for considerada urgen,
te pelo Plenário ou peio Presidente, á vista- será áoncedidan4 pré;

pria sessão em que for solicitada, pelo prazo de eté horas, pa
ra que seja proferido voto por escrito, Para esse fim e se-
necessário, o Presidente poderá auSpender a sessão por igual em-
po.

5 79 - O pedido de vista não impede que os
demais. Conselheiros profiram seus votos, desde que se declarem ha
bilitados.

Art. 25 7 Encerrados os esclarecimentos, proceder
-se-á a votação,

6 19 - 0-Plenário deliberará com a presen-
ça minima de 14 Conselheiros, salvo a modificação do Regimento e -
a autorização para aquisição ou alienação de bens imóveis, sobre
as quais s5 poderá haverm deliberação com a presença. mínima de 18

.Coneelheiros.



Sexta-feira 29
	

DIÁRIO OFIC:AL (Seção I — Parte II)
	

Dezembro de 1978 7323

9 29 - As deliberações serão tomadas por
Imsfioria de votos dos Conselheiros presentes, observado o dispos-
to no parágrafo anterior.

939 - A ordem de votação será a seguinte: Re
lator e demais Conselheiros, Se houVer empate, o Presidente profe
rirá o voto de desempate.

9 49 - Proclamada a decisão, não Poderá	 a
seu respeito ser feita apreciação ou critica.

• -9 59 - O ato, formalizando a decisão, será
lavrado no processo e assinado pelo Presidente e pelo Relator, ou,
se vencido este, pelo autor do voto vencedor.

Art. 27 - Na parte final da, sessão, denominada As.
suntos Diversos, serão discutidas e votadas proposições apresenta-
das pelos Conselheiros.

Art, 28	 Ao• Presidente, durante a sessão, compe-
te:.

I	 abrir e encerrar os trabalhos, mantendo
sempre a ordem e a fiel observância do Regimento.;

,	 II - ordenar e leitura das atas;
III - dar a palavra aos Conselheiros que a so

licitarem, observada a ordem da inscrição e ó tempo regimental;
IV - interromper o orador, quando este fugir

ao assunto em discussão, infringir qualquer disposição de lei ou
regimental., ou. faltar a consideração devida ao Conselho ou a qual-
quer de seus membros, advertindo-O e, cassando-lhe a palavra 	 se
for o caso;

V - encaminhar as votações;
VI '-- apurar, com o auxilio do 19 Diretor- Se

cretária, o resultado das vótaçaeS, anunciando o resultado.

Art. 29 - Os despachos de suspensão de ato do Ple
/leria, pelo Presidente, deverão ser precedidos de fundamentação.

CAPITULO V

Conselheiros

Art. 30 - Os membros do CRECI	 a„Regiãó, terão o .
titulo de Conselheiro.

Prágrafo Onico - O mandato dos Conselhei-
xos, eletivos e Suplentes do CRECI 	 a.Região, e de 3 anos.

Art,,31 - O exercício do mandato de Conselheiro do
CRECI a.,Região, mesmo na condição de suplente, fica subordinaloao
preênchimento dos seguintes requisitos;

I - inscrição principal ou secundária na for
ma do 919 do artigo 40,n) CRECI 	 a.Região, há mais de dois anos;

vise'politicos;
	 II - pleno gozo dos direitos profissionais, ci

III - inexistencia de condenação a pena superi-
or a 2 anos, em virtude de sentença transitada em julgado.

Art. 32	 A extinção ou perda de mandato de Conse-
Iheird do CRECI a..Região oéorrerá

I - por falecimento;

III - por superveniencia de causa de que resul-
II :por,renUncia;

te ó cancelamento da inscrição;
IV - por condenação a pena superior2 (dois)

anos, em virtude de sentença transitada em julgado;
'V - por destituiçãOde cargo, função ou effip)._

go, relacionada a prática de ato de improbidade na administração
pública ou privada, em virtude de sentença transitada em julgado;

VI - por ausencia, sem motivo justificado,	 a
3 (trás) sessões consecutivas ou 6 (seis) intercaladas em cada ano.

Art. 33 - A extinção ou perda de mandato de membro
do CRECI a.Região, representante no Conselho Federal, em decor-
rância das causas mencionadas nos itens II a VI do artigo 32 impli-
ca na perda de mandato de membro do Conselho Federal.

Art-. 34 - Os Conselheiros do CRECI 	 a.Região po-
derão Ter licenciados, por deliberação do Plenário.

Parágrafo Único - Concedida a licença de
4Ua trata este artigo caberá ao Presidente convocar o suo-lente.

CAPITULO VI

Indicação de Conselheiros pelo Sindicato
Art. 3-5 - A-ifidicação de Conselheiros pelo G 'indi-

cato deverá ser feita no prazo previsto em Resolução ..do Conselho
Federal::

Art. 36 , Caso o Sindicato de -Corretores de Ima' -
veis de hão proceda a indicação de que trata ó artigo
anterior, no prazo previsto, a,totalidadt .do número de meMbros, e
fetivos e suplentes, do CRECI 	 a.Regieo, será eleita -pela forma
mencionada no Capitulo VII.

CAPITULO VII •

Eleição de Conselheiros

Seção
Generalidades

-
Art. 37 - Mediante voto obrigatOrio é secreto, is

cuffihe aos profissionais inscritos eleger ós membros, efetivos esu
plentes, do CRECI	 e.Região.

Parágrafo Único - A eleição de' que trata
este artigo será realizada em Sessão,, especialmente convocada pe
lo CRECI	 a.Região.

Art. 38 - As eleições a que se refere o artigo as
tenor serão realizadas no período máximo de 45 e- mínimo de 30
dias •ue.anteceder à termino dos mandatos vigentes.

Art. 39 - Não se realizando a eleição, nos prazos
previstos neste Regimento, o Presidente do dRECI a.Região deve-
rã comunicar o fato, ' iMediatamente, ao Conselho Federal, que apre
ciará as 'alegações eautorizará, se for o caso, o adiamento, fi -
xando, desde logo, data p -ara realização da eieição.

Seção II

Do Eleitor

Art. 40 - Será considerado eleitOr o profissio -
naI que, na data da realização da eleição satisfaça os seguintes
requisitos:

- tenha inscrição pr(incipal no CRECI
Região;

II - esteja em dia com a anuidade;
Ir' - não esteja oumprindo penalidade de pus-

pensão;
IV - tenha votado na eleição anterior, justi

ficado a falta ou comprovado o pagamento da multa respectiva.

5 19 - Caso o profissional tenha requerido
suspensão da inscrição principal, por haver deixado de exercer ati
vidade na jurisdição do Orgão de origeffi, será considerado eleitor
tio CREU onde tenha a incrição secundária mais antiga.

9 99 - Não será permitido voto por procura
ção.

Seção

Da Cedula Única

Art. 41 - A Cedula Nice, édntendo os nomes com -
pletos de todos os candidatos registrados em ordem numerica de
inscrição cleverá ser confeccionada em papel branco, opaco e pouco
absorvente, e impressa com tinta preta e tipos uniformes,

5 19. - A cedula única deverá ser confeccio
nada de maneira tal que, dobrada, resguarde o sigilo do voto sem
que seja necessário o emprego de cola para feche-Ia,"

9 29 - Ao lado do nome de cada eandidatoha
. ,yerá um retângulo em branco, onde o eleitor assinalará os de pua
,escolha.
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Seção VI

Das Mesas Coletoras

- As mesas coletoras Serão óonstitui
, dois mesãrios e um suplente, designados p-e.:

Parágrafo Único - As mesas coletoras se

10 dias antes da eleição.

50 - Não poderão ser nomeados membro t das

Seção. IV'

Das inelegibilidades

Art. 42 - Será inelegivel:

I - para a- eleição mencionada no artigo 37,
o eleitor que no satisfaça todos os requisitos constantes do arti-

go 31, e que tenha sido condenado por infração disciplinar;

II para a-indicação de Conselheiro pelo,Sin
dicato, o associado que não satisfaça todos os .requisito4 constan -
tes do item anterior.

Art. 49

desde um presidente

lo CRECI	 a.Região.

rão constituídas até

Art,

mesas coletoras:
Seção V

Dos Atos, Preparatórios

Art. 43 - As eleiç'óes serão convocadas pelo Presi

dente do CRECI a.Região, por edital, no qual se mencionarão, o
brigatoriamente:

I	 data, horãrio-e local da votação;
II - núMero de vagas que deverão ser pre -

enchidas (18 caso tenha. havido indicação de 9 membros pelos Sindica
tos, ou 27, em caso cOntrário);	 •

III - prazO para registro de candidaturas;

IV - horário de funcionamento da Secretaria;

V - prazo para impugnação de candidaturas.

19 - EOpias do edital a que se refere es
-te artigo deverão, com antecedência máxima de 70 e mínima de 55 dias,
em'reiação 'ã data da eleição, ser afixadas nas sedes do CRECI a.Re
gião e do Sindicato de Corretores de ImOveis de

9 29 - No prazo de 3 dias, a contar dá expe
dição'do edital, devera. ser publicado aviso resumido do mesmo.

9 39 - O aviso a que se refere o parágrafo
anterior serã publicado, pelo menos uma vez, 'em jornal de grande

circulação local ou regional ou, ainda, no Diãrio Oficial do Esta -
.do.

Art. 44 - O aviso resumido do edital deverá

- Armas da República - Ministério do

II - nome do CRECI	 a.Região, em des-

III 	 data, horário, local da votação;

IV ' número de vagas a preencher;

V - prazo para registro das candidatu -
ras e horário de funcionamento da Secretaria.

Art. 45 ,= O prazo para registro das candidaturas
será de 15 dias, Contados da data da expedição do edital.

9 19 - O requerimento de registro de
candidaturas, endereçado ao Presidente do CRECI 	 a.Região,. deve-

' rã conter, alem da qualificação do profissional, o seu número de
inscrição.

9 29 - A entrega do requerimento fer-
ee-ã, exclusivamente, na Secretaria do CRECI 	 a,Região, que for-
necera recibo ao candidato,

Art. 46 - Não será Concedido registro ao candi-
datd que não satisfaça os requisitos constantes do artigo 31.

Art. 47 - Encerrado o prazo para registro de can,
didaturas o Diretor-Secretário do CRECI a. Região providenciara

a imediata lávratura da ata que serã assinada por ele, pelo Presi-
dente-e pelos demais Diretores presentes.

#	 í
Art. 48 - No prazo de 10 dias, a contar do encer

ramento do registro das candidaturas, o Presidente do CRECI a.Re
gião providenciará::

I -_ a impressão da cédula -única, obser-
vado o disposto no artigo 41;

II - 'a divulgaçêo da cedula Unica , da
mesma forma utilizada para divulgação do Edital e do aviso.

I	 os candidatos, seus cOnjuges e pa -

rentes, ainda que por afinidade até o segundo grau, inclusive;

II - os Conselheiros do CRECI	 a.Regi-
ao;

III - os diretores do Sindicato de Corre-
teres de Imêveis de

IV - os profissionais indicados pelo Sin
dicato, nos termos do artigo 35:

Seção VII

Da Votação

Art. 51, - No dia e local designado, 30 minutos

antes da hora do inicio da votação, os membros da mesa coletora

verificarão se está em ordem o material eleitoral e a urna des-

tinada a recolher os votos, providenciando o Presidente para que
sejam supridas eventuais deficiências.

•
Art. 52 - A hora fixada no edital, e tendo con

siderado o recinto e o material em condiçaes, o Presidente da
mesa declarará iniciados os trabalhos.

Art. 53 - Os trabalhos da mesa coletora terão.
a duração 'minima de 6'horas.

Parágrafo Único Os trabalhos da vota
ção poderão ser encerrados antecipadamente sé ¡a.. tiverem votado
tbdos os eleitores constantes da . folha de votação,.

Art. 54 - O CRECI a.:Região poderá' instalar me-
sas coletoras supletivas onde julgar necessãrio.

Seção VIII
Da Apuração

Art. 55 - ApOs o prazo estipulado para a votação,.

instalar-se-ã, em sessão eleitoral pública e permanente, no Mesmo

local de funcionamento da mesa coletora da sede, a mesa. ãpuradora
principal,

Parãgrafo Nico - As urnas, das mesas co-
letoras supletivas logo apês o encerramentb dos trabalhos serão
transferidas para a sede, onde-serão apurados ds votos pela mesa
apuradora

Art. 56 - Finda a apuração, o PréSidene,da Mesa

apuradora- proólamare eleitos domo membrds efetivos do .CRECI a.
Região os 19 candidatos mais votados, e membros suplentes os 18
seguihtes.

Parágrafo Único 	 Casd o Sindicato note
nha procedido . a indicação de-que trater.o. artigo . 35, serão procla-
mados eleitos como membros efetivos dd CRECI 	 a.Região os 27 çan
didatos mais votados. e membros suplentes os 27 seguintes.

Art . 57 - Em caso de empate ser ã favorecido o-can
didata:

I - com inscrição principal mais antiga
no -CRECI	 a,Região e, persistindo o empate;

II - o mais idoso,

Seção IX

Da Votação por Correspondência (OPCIONAL)

Art. 58 - O voto por correspondência sc.5 póderã
ser utilizado por profissional que satisfaça aos requisitoã cons-

tantes do artigo 40 e domiciliado em múnicipio onde não funcio-

ne mesa coletora principal ou supletiva.

conter:

Trabalho;.

taque;
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eterá .aos profissionais que houverem c omunicado, ate 30 dias ap6s
_

a expedição do edital, desejo 4e votar, circular informativa do
pleito, acompanhada de duas s obrecartas de tálanhos diferentes ,da
cédula -única de votação e de uma ficha de identificação do elei -tor.

-Art. 60 - O eleitor de posse do material mencio-
nado no artigo anterior) procedera da seguinte forma:

- preenchera, em letra legível, a fi-
cha de identificação, assinando-a;

	

II	 assinalara, nos .retanguloS correspon
dentes da cédula, o nome ou nomes dos candidatos de sua escolha
dobrando-a e 'colocando-a na sobrecarta menor.;

III - colocará a ficha de identificação esobrecarta menor dentro da sobrecarta maior, colando-a e reme -
tendo-a, sob registro postal, endereçada ao Presidente da mesa pa
ra recepção de votos por corres pOndência, com a declaração em destaque.: "Fim Eleitoral”:

Art. 61 -- votos por correspondencia, embora
enviados em tempo habil, sõ serao computados se chegarem âs mãos
do Presidente da. mesa para- recepção de votos por correspondência
ate o encerramento dos trabalhos desta, sendo inutilizedós peloDiretor-Secretário dó CRECI	 a.Região, sem serem abertas, as so-
brecartas recebidas posteriormente.

CAPITULO VIII

Gestão Financeira

„gião:
	 .Art. 62 - Constituem réceitds do CRECI 	 a. Re

des e emolumentos;
	 I - -80-% (oitenta por dento) das anuida -

- as multas.;
a renda patrimonial;
as contribuições voluntárias;
as subvenções e dotações orçamenta -

CAPTTULO IX
Disposições Gerais

Artigo 63 - .Aos servidores do CRECI a. Região a
plica-se o regime jurrdico da Consolidação das Leis do
Trabalho.

Artigo 64 - Poderão ser constituldas Comissões
Especiais, ou Grupos de Trabalho, de caráter temporário
na medida em que se fizerem necessários, por deliberação
do Presidente, "ad referendum" do Plenário.

Artigo 65 - O Presidente, Diretor-Sedretário e
Diretor-Tesoureiro, farão jus a uma gratificação de re-
presentação mensal, em valores fixados pelo Plenário, na
forma da lei.

Artigo 66 -..Este Regimento entra em vigor, 	 "a
referendum" do Conselho Federal, na data da sua aprovação,
revogadoara--as disposições em contrário.

BRA51LI4(DF), 25 de novembro de 1.978

EDMUNDO CARLOS DE FRETAS XAVIER
- Presidente -

)zjost ARANTES COSTA
/Áiretor-Secretário

RESOLUÇÃO N912/78 

Dispõe sobre o exercício da pro
fissão de Corretor de ImOveis
e sua inscrição nos ConselhosRe
gionais.

Dezembro de 1978 7325

. O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IM6VEIS, no uso
das atribuições que lhe confsrem os artigos 49 e 16, item XVII,
da Lei n9 6.530, de 12 de maio de 1.978 e artigo 10, item 111,-do
Decreto n9 81.871, de 29 de junho de 1978,

CONSIDERANDO a necessidade de regular o exercleipda
profissão de Corretor de ImOveis e sua inscrição nos Conselhos
Regionais,

RESOLVE
Art. 19 - O exerCicio da profissão de Corretor deImOveis, em todo territgrio nacional somente. ã permitido:

inscrito em Conselho. 14gional, na ju -

AO possuidor- de título ge Tacnico em

II. - Ao profissional inscrito nos termos daLei 4 .116/62, que tenha requerido a revalidação de sua inseri -ção sm tempo hábil.

Art. 29' O Conselho Regional fornecera ao Cor-
retor de ImOveis inscrito, -Carteira e Cedula de identidade pro-fissional, contendo os- seguintes elementos:

Nome Por extenso do profissional;
Tiliação;
Nacionalidade e naturalidade;
Data do naacimento;
Numero e data 'da inscrição;
Natureza da habliitaç-ão;
Natureza da inscrição, sem menção à lei

VIII - Denominação do Conselho Regional que
efetuou a inscrição;

	

IX	 Fotografia e impressão datiloscOpica

	

X	 Assinatura do prófissiónal inscrito
do Presidente e do 17 Diretor-Secreta-
rió do Conselho Regional.

Art. 39 - O fornecimento de Carteira de Identidede Profissional e de Cédula de Identidade Profissional estio su -
jeitos 'ao pagamento de emolumentos.

Art. 49 - Q pagamento da anuidade ao Conselho Re
gional constitui condição essencial para o exercício da profissãode Corretor de ImOveis.

Art. 59 - A anuidade será paga até o último dia
útil do primeiro trimestre de dada ano, salvo a primeira que se-
rã devida no ato da inscrição do Corretor de ,ImáveiS-

Art. 6-9 - As anuidades; multas, 	 emolumentos de
idos ao Conselho Regional e não pagas até 31 de dezembro de 	 caa ano, serão inscritos na divida ativa.

Art.. 79 - A inscrição de CorretOr de rmOveis se.fará. -mediante re querimento dirigido ao Presidente' do Çonseiho,com
menção do nome, por extenso, do tequerente, dá data e lugar do'
nascimento, da residência, local onde pretende exercer a profis -
são, instruido com os seguintes documentos:

al prova de identidade;
b) prova de quitação -com o serviço. mi

litar;
prova de cillitação eleitoral;

d) titulo de Técnico de Transações
Mobiliarias fornecido por estabele
cimento de ensino reconhecida;.

e) folha corrida e atestado de bons
antecedentes, fornecido pelas auto
ridades policiais das localidadeS
onde hopver residido mos últimçs.
três anos;

f) atestado de sanidade fls. :a e men
tal;

II

IV
V

rias.

DIÁRIO OFICIAL (Sege f--- Parte 11)
Art. 6-9 - A .Secretaria do CRECI	 a.Região rem

I -
Trantações Imobiliarias,
risdi4.o, ou

•
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DIÁRIO  OFICIAL (Seeçáo I — Parte II)

g) certidões negativas dõs distribui
dores forenses, relativas ao âlti
mo quinqUenia;

h) certidões negativas do distribui
dor ou dos cartOrios de pr9testo,
de titulos, referentes ao'âltima
qUinglignio;

i) deOlaração do interessado, sob as .
penas da lei, dos locais onde re
sidiu nos ânimos 5 (cinco) anos.

19 Os estrangeiros, aláM dos documen
tos acima enuMerados,exeetuados os
dos itens "b" e "c", deverão pro-
var a permanincia- legal e ininter
rupta, no para, durante o atimo
trienio.

Qualquer exigencia da Comissão de
Sindicância sere comunicada ao re
querente, pela Secretaria, a fim
de ser atendida.

Com -o parecer da Comissão de Sin-
dicencia, sere encaminhado ao Con
selho, pela Diretoria, o pedido
de registro.

- Qualquer membro, do Conselho, cor
'retor ou pessoa interessada, pode
rã representar, docnmentadamente,

' ao Conselho, contra o candidatorto
' posto. Sendo convertido o julga-

mento em diligândia voltará o pro
cesso ã Secretaria, para cumpri -
mento da decisão,

5 59 - Recusando o Conselho o registro,
o- Presidente lançará- o devido
despacho no processo, que será
enviado ã Secretaria, .que remete-
ra cOpia ^ da decisão; contos moti-
vos, ao Candidato reáusado,

5 69 O candidato recusado poder, den
tro de trinta dias, contados da
oiáncia da decisão, recorrer para
o Conselho Federal, não podendo
ser instruido o processo com mate
ria'ou documentos novos.

-5 79 - -Perante o Conselho, os registra
dos prestarão, no ato de lhes ser
entregues a Carteira Profissio-
nal, o compromisso de fielmente

'observar as regras a que estão su
jeitos, emanadas do Regidentoede
mais preceitos legais, atinentes
ao exercicío da profissão de'Por-
retor de Imaeis.

5 89 Ekpedida a Carteira Profissional,
o portador dever,-dentro de ses-
senta (60) dias, satisfazer a 'Is
gisiaç'ãci previdencierá e refer'en
te ao licenciamento para edtabele
cer-se, sob pena de cancelamento
autometico do registro e cassação
da Carteira Profissional.

5 99 - No caso de extravio da Carteirt.Pro
fidsional, feita a devida publica
ção pela imprensa, sere expedida
a segunda via da carteira, gom es
sa designação expressa, mediante
pagamento dos emolumentos. Na nó

,

5 29

5 39

5 49

va carteira, serão exaradas
das as anotações constantes dos
assentamentos do Conselho, sobre-
o Córretor.de

Art. 89 - Esta Resolução entra ed, vigor na data
da-sua publicação, revogadas ás disposiçães em cóntrerio.

Brasilia (DF), 25 de- novembro de 1978.

EDMUNDO- C4LOS DE FREITAS XAVIER
Presidente'

JtSE ARAMES COSTA
.Diretor-Secreterio

RESOLUÇÃO . N9 13/78 

Define os atos administrativos dos
Conselhos Federal e Regionais de-

-Corretores de ImOveiS.
O -CONSELHO FEDERAL DE tORRETORES-DE IM6-VEIS,

das atribuições que lhe ooriferenLo item XVIII, do artigo 16.,
Lein9 6.530, de 12 de maio de 1978 e- o item III, do artigo 10,4,
do Decreto n9 81.871; de 29- de junho de 1978;

CONSIDERANDO a conveniencia- de uniformizar os atos ad
ministrativos dos Conselhos Federal e' Regionais de Corretores de
mOveis,

RESOLV E:

Artigo 19 - Os atos administrativos a seguir enums
rados, são de observância obriga-teria pelos ConSelhõs Federal e
Regionais de Corretores de Imaeis:

I - RESOLUÇÃO eo ato normativo de competendia
exclusiva do Plenária do tOFECI, destinado a explicitar a legis
laço e expedir normas, para sua correta 'execução, bem como dis
niplinar os casos omissos

II - ATO e a Resolução a que se refere . o inciso
IX do artigo 17-da Lei n9 6,530/78 expedido pelos Conselhos Re
gionais, julgada nedesseria para o cumprimento, em suas jurisdi
çOes, da legislação e das Resoluções do-Conselho Federal.

III - ATA e o registro escrito e Formal dos fa -
tos, ocorrenCias, decisões ou conclusões de sessões ou reuniões.
dos Conselhos Federal e Regionais e CornisseS.

IV - ATESTADO á documeo pelo - qual os Conse-
lhos Federai e Regionais comprovaMUm fato ou uma sktuação de
ue tenham conhecimento por seus Orgãos competentes.

-- V = AUTO DE INFRAÇÃO-á-o docuMenta-nue os tOn-eihos ' Regionais lavram oontra infratóreS, deScrevendo a. trans,
ressão de quaiquer preceito legal ou.regtilaritéátar.g

-mum aos participes	 '
VIII - -DECIgA0 á'aeto de Competencia . dO Plenerio

dos Conselhos para instrumentar sua manifestação em casos cone-1'1
tos.

-
IX	 DELIBERAÇA0 e o ato de. oompetencia das CO.

misses dos Conselhos -sobre assuntos submitidos-ã sua manifesta
ção.

X - DESPACHO á a decisão proferida pela Presi-
crencia dos Conselhos nos casos que lhes áão submetidos a aprecia
ção.

. ,VI - ,CERIIDÃO e o documento qüe os Conselhos Fe
dera]. e Regionais fornecem aós interessados na qual afirmam a e.
xistáncia de atos ou fatos constantes do -original de que fçram
extraidos.

VIT. - CONVENIO á o acordo oneroso ou não'firmado
pelos Conselhos Feclexl ou Regionais com entidades pancas de
quai‘squer especies, para "reerriaão de ObTetivos de interesse co

XI - DILIGENCIA e a fase do processo em cure.
TIOS Conselhos na qual são mandados apurar os fatos necessãriosac,
seu esclarecimento.

XII - EDITAL e o instrumento pelo qual os Conse-
lhos Federal e Re gionais levam ao conhecimento dós profissionaisou do palico-convocação ou comunicação a respeito do assuntoqut
nele se contam.



VII - defender - os direitos e prerrogativasprofissionais e a xeputação da classe;
VIII - zelar pela prõpria reputação mesmofora do- exercicio profissional;

IX - auxiliar á fiscalização do- exercícioprofissional, cuidando, do cumprimento deste Ccidigo, comunicando.com discreção e fundaMentadamente, aos Orgãos competentes, as isfraçOes . de que tiver ciância;

X - não se referir desairosamente sobre

XI - relacionar-se com cá colegas, dentrodos princípios de consideração, respeito e solidariedade, em con-sonância com os preceitos de harmonia da classe;
XII - colocar-se a par da legislação vigente e procurar difundi,la a fim de que seja prestigiado e. definido'o legitimo exercicio da profissão.

Art. 49 - Cumpre ao Corretor de Imõveis, em relaçãoaos clientes:

seus colegas;

Sexta-feira 29

to Sobre matgria constantes de processos, mediante	 indicaçõespara instruir o parecer ou o despacho a ele referente.
XV - INSTRUÇÃO e a regra ditada por Diretoresaos funcionarios, ou empregados dos Conselhos mediante indicaçõesa respeito do irado pelo qual devem ser resolvidos os casos cor -rentes.

XVI - °Freio 4 o instrumento mediante o qual osPresidentes dos Conselhos se dirigem uns aos outros. ou a terceitos, sobre assunto de serviço ou interesse dos Conselhos.
XVII - PARECER e á Manifestação de opinião, de ca

rater tecnico. para esclarecer situações, bem como para oferecer
soluções adequadas ã materia que lhe serve de objeto.

XVIII - PORTARIA e a determinação ou ordem de competância regimental de- Presidente de Conselho, objetivando provi--
dencias oportunas e convenientes para o bom andamento dos servi -
ços, bem- como de atos relativos a pesSoal.

XIX - VISTA e a faculdade dos Conselheiros fe-
derais e Regionais de examinar processos em curso nos Conselhos.

XX - VOTO e o .ato de pronunciamento de cada umdos Conselheiros em plenarío, a respeito de-mataria submetidaà deciso deste.

Artigo 29 - Esta Resolução entra em vigor na data
da sua. publicação, revogadas as disposições em contrario.

Brasília (DF), 25 de novembro de 1978.

EDMUNDO CARIMS DE FREIITAS XAVIER
Presidente

dInt ARMTES COSTA
nfretor-Setretario

RESOLU AO N9 14/78 -
' Aprova o- CÉdigo de Ética Profis
sional dos Corretores de /mgveis.

O -CONSELHO- FEDERAL DE CORRETORES DE imftris, no Usodas atribuições que lhe sÃO conferidas pelo artigo 10. item VII
do Decreto n9 81871, de 29 de junho de 1978,

• RESOLVE:

	

cias do negacio. antes	 de ofereci-lo;	 •

I - inteirar-se de todas as circunstan -

II apresentar, ao oferecer um negOcio.,dados rigorosamente Certos, nunca emitindo detalhei que o 
depreciem; i

nformando o cliente dos riscos e demais circunstâncias quePossam comprometer o negacío;

III - recusar a transação que saiba ilegal..injusta ou. imoral;

IV - comunicar, imediatamente ao clienteo recebimento de valores ou documentos a-ele deátinadot;
V - prestar ao cliente, quando este as

solicite ou logo que conclurdo o negOcio, contas pormenorizadas;
VI - zelar pela sua competencía exclusivana orientação tecnica do neggcio, reservando aó cliente a decisãodo que lhe interessar pessoalmente;

	

VII	 restituir ao cliente os papeis de quenão mais necessite;

	

VITI	 dar recibo dás quantias que o clien-te lhe pague ou entregue a qualquer titulo;
IX - -contratar, por escrito e prêViamente,a prestação dos serviços profissionais;
X ". receber, somente de uma anica parte,comissões ou compensavies pelo mesmo serviço prestado, salvo- separa proceder de modo diverso, tiver havido 

consentimento de 'todos os inter
essadoS, ou for praxe usual ha jurisdição..

Art. 59 - O Corretor de ImSveis responde civil epenalmente por atos profissionais danosos ao -cliente. a que te-
ções éticas.
nha dado cauta por impericia, imprudencia, negligencia ou infra

Art. 69	 t vedadõ ao Corretor de IrmS,eiSt-

aceitar tarefas para as quais nãoesteja preparado ou que não se a j ustem as disposições vigentes,.OU ainda, que possam prestar.-se a frade;
II - manter sociedade profissional foradas normas e preceitos estabelecidos em lei e em 1Resoluç3es-4

III - violar sigilo profissional;
IV - locupletar-se, por qualquer forma,

V - receber comissões em desacordo com.

Art. 19 - Aprovar o anexo C5digo de Ética Profis -
sional.

Art. 2.9	 A presente Resolução entrara em vigor . nadata da sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Brasilia (DF), 25de novembro de 1978.
EDMUNDO CAN1,0$ ME FRE/TAS XAVIER

Presidente
JOW ARANTES COSTA

Airetor-Secretario

CaDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

Art. 19 Este COdigo. de ttica Profissiónal tem porobjetivo fixar a . forma pela qual se deve conduzir o Corretor deImaveis, quando no exercicio profissional.

Art. 29 - Os deveres do Corretor de: ImOveis compre-
endem, alãm da defesa do interesse que lhe ã confiado, o zelo dop
restrgio de sua classe e o aperfeiçoamento'da tecnica das transa

ções imobiliarias.

Art. 39 - Cumpre ao Corretor de IMOVeis, em relaçãoao exercício da profissão, ã classe e aos colegas:
I	 considerar a profissão-como alto titulo de honra e não praticar nem permitir a pratica de atos que comprometam a sua dignidade;

, II - prestigiar ás entidades de c lasse,contribuindo, sempre que solicitado, para o sucesso de suas iniciativas em proveito da profissão, dos profissionais e da coletividack;

DIÁRIO OFICIAL (Seção I
XIII - EMENTA e a parte do preaMbulo da resolução,ato, portaria, parecer ou decisão que sintetiza o contexto, afimde permitir imediata identificação da mataria neles contida.
XIV - INFORMAÇÃO e o instrumento de esclarecimen

ã custa do cliente;

Parte
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III - manter constante contato com õ
gão;
lho Regional respectivo, procurando aprimorar o trabalho desse Or

IV - zelar pela existãncia, fins e prestigio dos Conselhos Federal e Regionais, aceitando os mandatos e escargos que lhes forem confiados e cooperar com os que forem investidos em tais mandatos e encargos;

V - observar os postulados impostos Poreste C5digo, e xercendo seu mister com dignidade;
V I exercer á profissão com zelo, discré-ção, lealdade e probidade,. observando as prescrições legais e re-.gulamentaresi
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a 'Tabela aprovada ou vantagens que não correspondam a serviços s
fetiva e licitamente prestados;

-VI - angariar, direta Ou indiretamente,
serviços de qualquer natureza, com prejuízo moral ou material
ou desprestígio para outro profissional, ou para a classe;

VII - ~Piar, por qualquer modo, ólien-
te de outro Corretor de ImOveisi;

VIII - violar obrigação legal ou regula
sentar concernente, ao exeroicio da profissão;

IX acumpliciat-se, por qualquer for -
ma, com os que exercem ilegalmente atividades de transações imo
biliíriaa;

X - praticar quaisquer atos de ooncor-
rância desleal aos colegas,;

promover transações imobiliírias
lei;
abandonar ós negOcios _confiados a

seus cuidados, sem. motivo justo é previa diância do cliente;
XIII - solicitar ou receber do cliente

qualquer- favór em troca de ooncessões.ilicitas;-
. XIV deixar de cumprir, no prazo estabe

lecido, determinação emanada do õrgão ou autoridade doa Conse -
lhos em meteria de competência destes;

XV - aceitar incuMbíncia de tranSação
que esteja entregue a outrotorrétorde ImOveis, sem dar-lhe pré.
vio conhecimento, por esdrito;

. XVI - aceitar incumbência de transação
Sem contatar com o Corretor de Imõveis, com quem tenha de colabo
rar ou substituir;

XVII - prejudicar, por dolo ou culpa, os
interesses nue forem -confiados a seu patrodínio;

XVIII - exercer a profissio, quando impedi
do de fazã-lo, ou facilitar, por qualquer Meio, o seu exercício
ans-não inicritoè ou impedidos;-	 • .

XIX - anunciar publicamente proposta de
transação á que não esteja autorizado atreves de documento escri
tol

XX - anunciar imõvel loteado ou em- con-
doMinio'sem mencionar o numero do registro do loteamento ou da
incorporação-no Registro de Im6Veis;

XXI - fazer anuncio ou impresso relativo
a atividade profissional sem mencionar o : nâmeto da inscrição;

XXII - anunciar capciosamente;
XXIII negar ao interessado prestação de

contas ou recibo de quantia ou documento _que lhe tenha Sido en-
tregue a qualquer título;

XXIV - praticar, no exercício -da ativida-
de profissional, ato que a Lei defina como crime ou contravenção;

	

XXV	 deixar de pagar contribuição aó
selho Regionall

XXVI - promovérOu facilitar a terceiros,
transações ilícitas ou que por qualquer forma prejudiquem inte -
resses de terceiros;

XXVII - recusar apresentação de Carteira
de Identidade Profissional ou Certificado . de Inscrição, quando
couber;

XI -
contra disposição literal de

XII -

	

(Seção 1 — Paute 11)	 Dezembro de 1978. 

Art. 99 - As regras deste: Cídigo obrigam aos pro
fisSionais inscritos nos Conselhos- Regionais.

Art. 10 - As Diretorias dos Conselhos Federal-e Re
gionais promoverão a ampla divulgação deste COdigo de Ética'.

Brasília (DF), 25 de novembro de 1978.
EDMUNDO tARtOS DE FRETAS XAVIER

PrPsidente

RESOLUÇA0 N9 15/7i

Regulamenta inscrição de Pessoa Jurídica
em Conselho Regional.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMdVEIS, no uso
das atribuições que lhe conferem, o parágrafo anico, do artigo
39 da Lei 6.530, de 12 de maio de 1978 e o artigo 39, combina
do com o artigo 28, do Decreto n9 81.871, de 29 de junho de
1978,

CONSIDERANDO, a necessidade de disciplinar a inScri
çãO de pessoas jurídicas nos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO, que eabe.aos Conselhos Regionais orga
nizar, Manter atualizado o registro de pesáoas jurídicas, em
suas jurisdições:

R ESOLVS: 

Artigo 19 - A inscrição nos Conselhos Regionais
de pessoa jurídica constituída com a finalidade 'de exercer a
intermediação há compra, venda ., permuta e locação de imõveis e
opinar quanto comercialização imobiliãria, se fará mediante
requerimento acompanhado de:-

I - 0pia de ato constitutivo da empresa;-
II - Comprovante de inscrição no Cadastro Ge

ral dos Contribuintes- e de contribilição
sindical;

Artigo 29 - O requerimento citado no Artigo pri
Meiro deverá ser firmado pelo responsável pela empresa o qual.,
obrigatoriamente, deverá ser Corretor de ImOveis, inscrito no
Conselho Regional e quites ooina sua Tesouraria.

Artigo 39	 Não será concedida insárição à pes-
soa jurídica, cuja denominação, por qualquer modo, possa- Se'
~fundir com outra, jà inscrita-.

Artigo 49 - A pessoa jurídica que exercer ativi
dade fora da jurisdição em que estiver inscrita,. obrigada- à
inscrição simultânea no Conselho Regional onde a exerder.

Artigo 54 - A pessoa jurídica regularmente inseri
ta, obriga-se a comunicar ao Conselho Regional, no prazo mâximo
de- 15 (quinze) dias, qualquer alteração contratual que' vieraso
frer, incluída a sarda do Corretor de ImSvel responsõvel, sob
pena de multa de 20 (vinte) ORTNi.

Parãgrafo Onico - Caso a comunicação não seja efe
tuada no prazo de 60 dias a Contar da data da assinatura da ai
teração contratual, serã cancelada a inscrição da pessoa juridi
ca. •

Artigo -69 -= O profissional que deixar de ser res-
ponsãvel por pessoa jurídica, devera comunicar o fato, no .pzezo
de ate 15 (quinze) dias, -contados do ato, sob pena de multa de
ate 10 (dez) ORTNS, sem prejuízo de outras penalidades.

Artigo 79 - 2Ç pessoa jurídica inscrita ser; fome
cido Certificado de Inscrição, numerado em cada Conselho Regio-
nal, contendo:-

denominação -da pessoa jurídica.;

	

II	 nõmero do Certificado de Inscrição, a-
companhado da letra "J";

XXVIII - reter em suás mãos neg6cio, quando
não tiver probabilidade de realiza-1o;

XXIX - utilizar sua posição para obtenção
de vantagens pessoais, quando. no exercício do cargo ou função
em Orgão ou entidade de classe;

XXX - receber sinal nos negOcios que' lhes
forem confiados.

Art. 79 - Compete ao-CRECI, em cuja jurisdição se
encontrar inscrito o Corretor de Imõveis, a- apuração das fal -
tas que cometer contra este Cídigo, e a aplicação das penalida-
des previstas na legislação em vigor.

Art, 89 - Comete-grave infração etica o Corretor
de Imíveis que deixar de atender às solicitações ou intimações
Para instrução dos processos disciplinares.



	

III	 data da inscrição.;

	

IV	 natureza dá inscrição;_-

	

V	 nome do responsevel, inscrito como Cor
retOr de Imõveis;

	

VI	 numero e data da inscrição do response
Wel.;

	

VII	 denominação do Conselho Regional que
efetuou a inscrição;

- VIII - assinaturas do reéPonsevel pela empre
se e. Aos Presidente e 19 Secretário do
Conselho Regional.

Parágrafo dnico - O forneCimento do Certificado de
inWrição este sujeito ao pagamento de emolumentos.

Artigo 89 = O págamentUda -anuidade ao 'Conselho
ikegioiial constitui condição essencial para o fünciOnamento da
pessoa iuridica.

Artigo 99 --A _anuidade sere paga ate o último dia
útil do primeirotriniestre de cada ano, salvo a primeira. que
ser .devida mo ato da inscrição.

Artigo 10 - As anuidades, multas e emolumentos de
Vidos ao Conselho Regional, e não pagosSte 31 de dezembro de
cada ano, serão inscritos na divida ativa.

Artigo 11 - A presente Resolução entra em vigor
, na data da sua publicação, revogadas as disPosições em contra.
rio,
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SrasIlia (DF)', 25de novembro de 1978..
EDMUNDO CARLOS. DE FRETAS XAVIER

Presidente
JQO ARANTES COSTA
Oiretor-Secreterio'

RESOLUÇÃO N9 16/78 

Disciplina o exercicio simultâneo da pró
fissão de Corretor de ImOveis„ pessoa fl
Sica é j uridica,sm-jurisdições diversas
do Conselho Regional no qual foi efetiva
da a inscrição principal,

O CONSELHO.PEDERAL DE CORRETORES DE INOVEIS, no uso
das. atribuições que lhe conferem o. artigo 16, item XVIII, da
Lei 6,530, de 12 de maio de 1978 e artigos 19,39 e 10,item
28 e 30 do Decreto n9 81871, de 25 de junho de 1978,

CONSIDERANDO, a necessidade de disciplinar o exerci
cio simultaneo da profissão e ó funcionamento da pessoa. juridi
Ca, em . juri:sdiçOes diversas do Conselho Regional no qual foi
efetivada a inscrição originaria,'

R El S O- L V. E: 

Artigo ' 19 O' Corretor de Imõveis, pesSOa física
e ' jurrdica para exercer a profiásão em jurisdição diversa da
que esteja inscrito; deverá- requerer inscrição secundária no
Conselho Regional em Cuja jurisdição pretender , exerc-ia.

Artigo 29 - A insórição secunderia deverã ser re
querida ao Conselho Regional onde o interessado se • encontra
inscrito originariamente, esclarecendo qual a região onde tem-
bem ire exercer a profissão, fazendo prova de quitação com a
tesouraria do Org.b.

Artigo 39 - O Conselho Regional fornecera ao in
teressado, cõpia de sua folha de inscrição com todas anotações
de sua vida profissional, acompanhado de oficio ao Conselho Re
gional, da jurisdição desejada, no prazo mãximo de 05 (cinco
dias úteis.

Art. 49 - O Conselho Regional ao recebér requeri
mento com cã-pia da folha de inscrição, de oficio de outro Con-
selho Regional aeompanhado de 2 (duas) fotos 3X4 do interessa-
do, promoverá. a devida anotação na sua Carteira de Identidade
Profissional, ou lhe fornecerá novo certificado de inscrição e
lhe atribuirã novo número de inscrição seguido da letra S (Se-

Dezembro de 1978 7329

cundária), cobrando-lhe a anuidade e emolumentos devidos.

Art. 59 - O requerimento .e cancelamento de ins=

dcrição secunderia, deverá. ser acompanhado de comprovantes e
quitação de anuidade e multas porventura existentes, bem como
da Carteira 8, da Cédula de Identidade Profissional ou Certifi-
cado de Inscrição, para as devidas anotações.

Parágrafo enjoo - Os Conselhos Regionais em que
estiverem inscritos Secundariamenté, profissional ou pessoa ju-
ridida, ao receberem pedido de cancelamento- deverão oficiar ao
Conselho RegiOnel de origeM do interessado cóMunicando o fato
e participando qualquer anotação que tenha Sido-feito em sua
cõpia de folha de inscrição.

. Art. 69 A inscrição, secunderia em outro Conse-
lho Regional não isenta o interessadó do pagamento da anuida-
de ao Orgão de Origem, SalVo se, deixando 4e exercer atividade
na jurisdição ,:requerer:suspenáão da inperição-principal,

Art. - 79 - Esta ResolUção entra et vigor na data
da sua publicação, revogadas:SS disposiçõeS. em Contrãtio,

BraSilia (I'DF),- 23 de noVembrO de 1978,
EDMUNDO CARLOS DE FREITASXAVIER

Presidente
srOSÉ ARANTÉS COSTA
Diretor-SéCrèterio

RESOLUÇÃO N917/78 

Estabelece modelo de' Carteira de
Identidade Profissional e dé Ce
dula de Identidade Profissional.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES pE INOVEIS, no uso
de suas atribuições,

RESOLVE-
Art. 19 - Os CRECI expedirão, para os profissio'

nais inscritos, Carteira; de Identidade Profissional e Cedula de
Identidade Profissional,padronizados nos termos desta Resolução.

Art. 29 - A Carteira de Identidade Profissional
no formato' de 8 X 11 céntimetros e capa de couro na cor vermelha,
terá. 22 folhas, destinando-se ãs seguintes anotações:

FOLHAS -	 ANOTAÇOES

a1. CONTRA.,
CAPA-

Mençãb em vermelho , de que a Carteira de- Iden
tidade Profissional tem Fe Publica 	 em	 todo
territOrio nacional ( Art. 19 da Lei	 6.206
de	 07.05,75).

a	 3 C5digo de Ética Profissional
4 fiGmero e data da inscrição

Natureza da inscrição
Denominação.do Conselho que efetuou a inseri
ção
Fotografia e impressão datiloscOpica

5 Nome por extenso dó profissional
Filiação
Nacionalidade
Naturalidade
Data dó nesciffiento
Natureza da habilitação
Data da expedição de Carteira
Assinatura do profissional
Assinatura do Presidente do.CRECI
Assinatura do 19 Diretor-Secretário-do CRECI

6 a	 22 Anotações relativas ã vida profissional aizsá
gendo p exercleio simultâneo;

Exercicio de mandatos eletivos;

Pagamento de anuidades.;

Voto nas eleiçes-; e

Infrações e Sanções . disciplinares.

DIÁRIO OFICIAL, (Seção I -- Parte II) 

1.2•••

+Yr



DATA DO NASCIMENTO

ASSINATUR A DO
RTADOR

A SINATURA DO
10 DIRETOR SECRETÁRIO

VÁLIDA SOMENTE NA
COR VERDE

-(VERSO)

ASSINA RA DO
. PRESIDENTS

NOME

TILIA0

SATURA
LIDAIS
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Art. 39 - A Cãdula de Identidade Profissional, no

formato 6 X 9 centímetros,. modelo anexo, ser confeccionadacom
ter5as e letras na cor verde e fundo na cor verde clara, e conte
rã as seguintes- anotações,:

ANVERSO: armas da repablica
REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CONSELHO ^REGIONAL DÉ CORRETORES DE IMÓVEIS
,.. a REGIÃO
em letra na cor vermelha: TEM FE POBLICA
EM, TODO TERRITÓRIO NACIONAL (Art. 19 da Lei
n9 5,206 de 7.5.75)
numero da via
t9 do registro
nome do Trofissional
CORRETOR DE IMÓVEIS, habilitado na forma
da Lei n9-6.530, de 12 de maio de 1978
data da expedição
foto 2'X 2 centímetros
impressão digital do polegar direito

VERSO: nome dó TrofiSsional
filiação

nacionalidade
naturalidade

data do nascimento
assinatura do portador
assinatura. do Presidente do CRECI
assinatura do 19 Diretor-Secretário do

CRECI
Parágrafo Onico	 A adula de Identidade Pro

fissiOnal deverá ser- plastificada antes da entrega-ao profissio

mal.

ta da sua publicação , revogadas as disposições em contrário.

BrasIlia (DF),25 de novembro de 1978.

.SE ARANTES COSTA:	 'EDMUNDO CARLOS DETREATAS XAVIER

Diretor-Secretãrio	 Presidente

som° DA CÉDULA= IDTNTIDADIP*011811IONAL 

drama da Replibliée
RZPOILICA TZDZRATIVA DO. BRASIL

CORRILHO RZGIONAL DE CORRI/01R

DZ IN8VZIS - a MIK°

Letra ele
ear %mak*

VIA

as ferem da Lei a0 6.530 9 do
Expedida ea 
	 IP  =WS	 Zr 5	

12 de . gaia de 1978
A. 	
de 19..

PO GAR OMITO

(Amimai())

RESOLUÇXO N9 18/78
EstabeleOe normas para o processo 4.1.

çiplinar.

O CONSELHO .FEDERAI PE CORRETORES DE IMÓVEIS, no uso

das atribuições que . lhet são conferidas pelo artigo 16, item

XVII, da Lei n9 6.-530, de 12 de maio de 1979,

CONSIDERANDO-que, na fôrma do artigo 17 -dá. Leir26530
/78, compete aos Conselhos Regionais impor as sanções prevfs -
tas na Lei, e, que o prodeSso ditdiplinar deve ter amesma kei

ção, no sentido de assegurar a todos-os profissionais,:igualda

de de tratamento e julgamento,

RESOL'V 

Art. 19 - O processo

de infração das leis,. regulamentos
exercício da profiSsão de Corretor

denuncia;
termo de representação;
auto de infração.

Art. 29 - A denuncia, apresentada por qualquer res

soa física ou jurídica, inscrita ou não no CRECI, deverá conter

a qualificação e a assinatura do denunciante e narrar, fundamen

tadamente, a infração, esclarecend o as circunstãncias em que foi

cometida.
Art. 39 - O termo de representação deve Ser lavra

do por qualquer membro ou servidor do COPECI ou CRECI que, na
realitação de serviços, apure infração, cUje comprovação, quan-

to a existância e-e autoria, independa de diligencia ou exame

externo de fiscalização.

Art. 49 - .A lavratura de auto de infração, consta
tando- a- existência désta no local de sua ocorrência,- Compete- a
membro do CRECI no exercício de atribuição especial cometida- pe:

la Presidência, ou a Corretores de ImOveis regularmente inscri-
tos ou servidores, desde que credenciado s para o exercício das

atividades de fiscalização externa,

Art. 59 - O termo de representaçã o ou auto de it

serã lavrado:
entrelinhas,rasuras ou.

emendas, narrando, circunstanciadamente, a infração com menção
do local, dia e hora da lavratura, o nome, a qualificaçãO ecen

deteço do infrator, e tudo- o mais que for apurado na ocasião,ca

paz de elucidar a ocorrência;
II - em- tres

a primeira ao representado ou áo autuado-, a segunda ao processo
arquivo do setor competente,

§ 19 - A primeira Via--do termo de representa

ção será encaminhada ao representad o por intimação, ou via pos-

tal, devendo a cOpia da intimação com o ciente, ou recibo com -
probatOrio da remessa postal, ser juntada ao proceSso„

§ 29 - Não- sendo possível a intimação por urna

das formas previstas no parágrafo anterior, deverá ser a mesma

feita atravás . de edital publicado nó Diário Oficial -do Estado-.

5 39 - Na segunda via -do auto de infração ou
termo de representação, devera o autuado ou representado aporei
ente, cumprindo ao fiscal, em cáso de negativa, anotar a ocor -

rência, se possível, com o testemunho de duas pessoas.

Art. 69 - Se a denúncia:

' I - for manifestamente improcedente,	 será

arquivada, "in limine";
II - contiver todos os elementos neceSsários

ã convicção sobre a existência da infração, ser ã transformadaem

termo de 2,epresentação , e assim processada;

Art. 49 - Esta 'Resolução entrara em vigor na cla

Tarja IA
aér 'verde

ZSTADO •••• • • •
Tua T; PÁbliea se todo
Torrit;rie Naeiaaal
(Art. 10 da Lei 6.206 ó

7•5-73)
0 DO RIGISTIO

CORRITOR Dli INOVEIS habiltadeT.{.

?mo
222

visando ã apuração-e punição
e normas disciplinadoras do
de Imóveis, tem início COM:-

fração
- com clareza, sem

vias, mo mínimo, destinando -se

e a terceira ao



Livro A - Para inscrição
correspondente

Livro M - Pará inscrição
correspondente

Cada um dos livros terí uma colunacada um dos seguintes itens:
numero de ordem da inscrição da divida

III	
nome, endereço e qualifidação do 'devedor;
importância da anuidade, com a. respecti
va mora, no- livro A, e importância da mui
ta no livro M;

IV	 origem, natureza e dispo'siç'ões da lei em
que se fundamenta;
data da inscrição da	 -
nímero do processo administrativo respec
tivo, no vaso de multa;

VII - nímero do documento de 'recolhimento
satisfeito;

VIII - data concedida para pagamento amigãvel4
IX - data da quitação.;
X - observações^.

Artigo 59	 Os livros serão .devidamente autentica- .dos pelo Presidente o Primeiro.Tesoureiro.

Artigo .. 49 -
para

v -

VI -

nap

da divida ativa
a anuidades;
da divida ativa
a multas

Sexta-feira 29	 DIÁRIO VACUM.

das previstas nos incisos 1 ou II.
der; determin&las-, adotando, confOrme seu resultado, as medi

ggncias para integral comprovação da infração, ' -d, Presidente pe-

III - contiver elementos que autorizem dil

Art. 79 - A - contar da. data do recebimento do autode infràção ou- termo de represantação, corre o prazo de 15 diaspara epresentação de defesa.

5 19 - Durante esse prazo, o autuado, ou representa
do, por si ou por seu advogado, poder; ter vista do processo,naSecretaria, independentemente de requerimento, lavrando-se ter
mo dessa ocerr;nCia.

5 29 - Esgotado o prazo, o-,processo, com ou sem defeaa, serã distribuldo pelo Presidente a um membro da Comissãode tice Profissional.

Art. 89 - O relator da Comissão de Ética Profis -sional preliminarmente, tão logo concluso o processo, verifica-r; se sua instrução esta regular e completa, de terminando even-
tuais medidas e diliginóias necessirias a esse fim .ou aUdancia -
da Assessoria jurldjca do CRECI.

Art. 99 - O relator eubmeterã o processo apre -ejeção da -Comisso de Etica Profissional que emitira relatOrioapreciando o ma.rito, indicando a falta cometida e as sanções cabiveis, encaminhando-o ao Presidente do CRECI.
Art. .10 - O Presidente distribuir o processo aum Conselheiro -- exceto os componentes da Diretoria e os mem -

bros da, Comissjo. de Ética Profissional que tenham funcionado noprbcesso	 o qual o relatar; no prazo de 15 dias, submetendo-o
apreciaçãO do Plenáirio na reunião seguinte.

Art. Il - Da decisão sere' dada cfencia ao autuado,ou representado, por uma das formas previstas no 5 19 do artigo
59, correndo dal o prazo de 30 dias-, para interposição de recurSO ao Conselho federal.

raragrafo Único - Esgotado o prazo para recurso sem
que este tenha sido interposto, o Presidentè do CRECI determina-
ra

(Seção I	 Parte II)

Art . ' -15 -

RESOLU AO N9 19/78
Disciplina 4 cobrança de divida
ativa dos -Conselhos Regionais.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IM6VEIS, no usodas atribuições que lhe conferem-o artigo 16„ item XVIII dá Lein9 2.530, " de 12 de maio de 1978 e artigo 10, item ' III e artigo
16, itens V e XVI, do „Decretd n2 81,271, da 25 de junho de1978,

- CONSIDERANDO a necessidade- de disciplinar a cobrari-a das importânciaatorrespondente a anuidades e multas, -devidas aos Conselhos Regionais e não pagas nas pocas prOpriasi
RESOLVE:

Artigo 19 - As anuidades estabelecidas pelo Con-
selho Federal, bem como, as multas impostas por infrações aLei 6.530/78, ao. Decreto 81.871/78 e ao seu Regimento e Ccidigode Ética, constituem, quando não pegas no prazo legal, 'divida

ativa do Conselho Regional.

Artigo 20 - A inscrição da divida ativa consistena anotação, no livro competente, dos dados correspondentes aodevedor referido no artigo anterior.

Artigo 39 - Para inscrição da- divida ativa have-m.rã em cada Conselho Regional, dois livros, com as seguintes designações:

Dezembro de 1970 7331. 

Para os fins -desta Resolução os " prazos-
Serão contados na forma prevista no COdigo do 'Processo Civil.

Art. 15	 Se a. infraçãd constituir ilicitO penal
o Presidente do CRECI, sob pena de responsabilidade, comunicarao- fato ã. autoridade competente.

Art. 17 - O infrator serí autuado por tantas quan-
tas ferem as faltas que tiver .praticado, não podendo, contudo
ser punido mais de uma vez pela mesma -autuação.

Art. 18 - -OS procedimentos constantes desta Resólu
ção aplicammse aos processos em curso, no que couber.

Art. 18 - Esta Resolução entrara em vigor na datada sua- publicação, revogadas as disposições em- contrírio.
Brasilia (DF), 25 de novembro de. 1278,

EDMUNDO CARLOS' DE FRITAS XAVIER
Presidente

JOSE ARANTES COSTA
*piretor-Secretírio

I - o .encaminhamento "ex officio" eó Conselho
Federal, quando. se- tratar de suspensão do exercicio profissiohál
ou cancelamento da inscrição;

II - a execução da decisão nos demais casos.

Art. 12 - O recurso contra decisão proferida pelo-
CRECI, sempre dotado de efeito suspensivo, serã apresentado,. por
requerimento, ao Presidente dó respectivo CRECI, para encaminha
mento ao Conselho Federal.

Parágrafo OhicO - Recebido e autuado o recurso, o
Presidente do CRECI:

examinara se foram cumpridas as formando
das legais, determinando as. providencias necessariasã" sua even-
tual regul'arixação;

II - poderá atribuir-lhe, preliminarmente,efei
' to de pedido de reconsideração, submetendo-o a revisão do pró.-
prio Orgão recorrido;

III - determinará seu encaminhamento ao Conse-
lho Federal.

Art. 13 - Recebido o recurso no Conselho Federal e
concluso ao Presidente, este o distribuíra a um relator para, sa
nadas eventuais falhas ou lacunas através de diligencias por ele
determinadas, ser submetido a Julgamento, com observáncia das nor
mos estabelecidas em seu Regimento.

Parágrafo enico - A decisão final do COFECI será
encaminhada ao CRECI, cumprindo a este dar ciência ao interessa-
do, e se for o caso, providenciar sua .execução.

' Art. 14 - As multas não pagas amigavelmente no pra
zo de 30 dias, a contar da data do transito em julgado da deci-
são, serão inscritas como divida ativa, para cobrança judicial.



RESOLU AO V9 21/78

-0 CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES pn nOvEis, emreunieo Pleneria, realizada em 15 de dezembro de 1978, 
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 16, Inciso I/I

da Lei 6,530/78,

RESOLVE:

Aprovar o Orçamento do CONSELHO FEDERAL DE COR-
RETORES DE IMXIVEIS para o exercício de 1979, estimando a. Receita e fixando a Despesa em CR$. 10 .58'5.599, 40 (Dez milhõesquinhentos e oitenta e cinco mil, e q uinhentos e noventa é no
ve cruzeiros), respectivamente, tudo na cónformidade do,sume
rio anexo, o qual fica fazendó parte integrante desta..

Brasilie,	 de dezembro de 1978
EDMUNDO CARLOS ME FREITAS- k(AVIER

- Presidente
ORÇAMENTO PARA O EXERCTCTO .DE 1979

RE.C-EITA. 

	
D C 5 P-E S A.

RECEITAS CORRENTES

Reeleita Tributírie

Receite Petrisonisl

Receita. Div....

Treneferineias Corrente.
TOTAL

Superavit do Orçamento

Corrente

RECEITAS Dr CAPITAL

OP.çoe o. Crídito
A1Leueiio de Rene MRvele • /mÉvele

TOTAL	 _

DESPESAS CORRCNTES

Defini.. de Custeio •	 9.000.914,00Tranefervincies Correntes	 1.0114,565,00.
Superavit	 500.00o 00 10,505.-590.O0
TOTAL

4:à4à2.14
DESPESAS DE CAPITAL

500.000,00	 Investimentos

invereões FinanceirasTranefárgneiss de Capital
TOTAL

500. onn on

/0. 5 ssg v 00 10 105 500 on
1~2ã,

505.000,00

00 00

19412-14

RESUMO
RECEITAS CORRENTES	 10.505.599,00
RECEITAS DE CAPITAL

TOTAL
	

10.5A5.500,00

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS nE CAPITAL
NESERVA In ~Intuem

10.005.599,00

Ln0.000,00

14.505.590,90

Aprovar os-
Corretores de IMO-Ireis,
formidade dos'sumerios
tegrante desta.

Orçamentos dos Conselhos Regionais 
Oepara o exerdidio de 1979, tudo na cos

anexos, os quais ficam fazendo parte is
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ArtigO 69 - A inscrição da divida ativa referentea anuidade sera feita após o encerramento do eXerciáio fihan -ceiro correspondente, e a referente a multas apOs o prazo conce
dido por ato do Conselho Regional, depois do encerramento do pro

Dezembro de 1978

Artigo 49 O direito de percepção das Tc.tierias fica condicionado -- salvo justificativa do Presidente -- a perma-
hõncia ate o final da reunião ou ctiMprimento do encargo.

Artigo 59 - As dirias devidas aos Conselheiros do.
Conselho Federal serão pagas apOs o encerramento da reunião.

Artigo 69 - A presente Resolução entrare' em vigor
na data da sua publioação, revogadas as disposições embontrjrio.

Brasilia (DF), 23-de novembro de 1978.
EDMUNDO ZARLOS DE tREITAS XAVIER

Presidente
JOE ARANTES COSTA
Oiretor-Secretario

cesso.

Artigo 79 - Feita a inscrição da divida, extrair-
se-a a certidão correspondente que ser; encaminhada ã Assesso-ria Juridica do Conselho Regional, para -as devidas providencias.

Artigo- 89 - A Assessoria Juridica do Conselho Rezional, antes de promover a cobrança judicial notificara o deve
dor, fixando-lhe prazo de ate 30 (trinta) dias para efetuar aMi:
gavelmente o pagamento do díbito.

	

Artigo '99	 A divida ativa e sua quitação serãoanotadas na ficha do interessado.
Artigo 10 - Esta Resolução entra em vigor na data

da Sua publicação, revogadas as disposições em-contrario.

Mrasilia (DF), 25 de novembro de 1978.-

EDMUNDO CALOS DE FRtITAS XAVIER
JOr AltANtES COSTA. 	 Presidente

RESOLU AO N9 20/78

Dispõe sobre as despesas de hospedagem,
alimentação e locoMoção dos Conselhei-ros e Servidores dos Conselhot Federal
e Regionais de Corretores de Imõveis.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IM6VEIS, nó uso
\das atribuições- que lhe são conferidas em Lei,

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o pagamento
das despesas de hospedagem, alinentação e locomoção, realizadmpe
lOs Conselheiros e Servidores residentes fora do local Onde se re
alizam as reuniões do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais
de Corretores de Imõveis ou que se deslocarem para atender a en
cargos-. desses Orgeos;

MONSIDERANDO qUe a meteria e da compet jncia do Conse -
lho Federal de Corretores de In/Oveis, nos ternos do artigo 19 do
Decreto-lei n9 968, de 13 de- outubrb de 1969.

•	 RESOLV.E:

Artigo 19 - A diária para indenização de despesas.
ae hospedagem, alimentação e locomoção, a ser pagã aos Conselhei

,ros e Servidores residentes fora do local onde se realizarem as
reuniões do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais a que com
pareçam ou que se desloquem para atender a encargos desses iõrgãos,
obedecere atabela abaixo discriminada:

CONSELHEIROS	 VALORES	 RE S O LU.C:ÃO	 N9 22/78
Presidente do COFECI

'Conselheiros do COFECI
Servidores do COFECI
Presidente do CRECI
Conselheiros do CRECI

'Servidores do CRECI

2 vezes o maior valor de referencia
1 1/2 vez o maior valor de referencia
3. 1/2 vez o maior valor de referencia
1 1/2 vez o maior valor de referencia
1 vez o maior valor de referencia
1 vez o maior valor de referencia

Paregrafo Único - O valor acima tere redução de 501
(cinqüenta por cento) quando o Conselheiro ou Servidor optar por
hospedagem -em hotel indicado e pago diretamente pelo- Conselho Fe
deral ou Pelo Conselho Regional.

.Artigo 29 - Os tecnicos contratados nos termos do
artigo 111, do Decretolei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967sem vinculo empregaticio, são equiparados, para os fins desta Re
solução, aos servidores dos Conselhos Federal ou Regionais, con-forme o casa.

Artigo 39 - O numero de dirias sere fixado pelos
Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais, atendendo ãs pe-
culiaridades de cada convocação ou encargo.

O CONSELHO FEDERAL DE CO RRETORES DE MOVEIS, em reunião Pleneria, realizada em 15 de dezembro de 1978,- 	no-	 usodas atribuições que lhe confere .0 Artigo 16, Incico III, da
Lei 6.5.30/78,

RESOLVE:

Brasilia 'g de dezembrci de- 1-978

EDMUNDO WARLOS DE FREITIS XAVIER
- Presidente -
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CoNSELHo REGIONAL DE CORRETORES DE /HAVEIS 6a. RECIXO
ORÇAMENTO PARA O EXERC/r/O DE 1979ORÇAMENTO - PARA O EXE002C/O-DE 1979

R E C ' E 076
D E S PC S A

S E 'S ARECEITAS CORRENTES
Receita Tributgria
Receite Patrimonial
Receitas Diversas

TOTAL

SUperevIt do Orçeeeeto
Corrente

bECC/TAS DE CAPITAL
Operações de Crédito
A/ienação de Bens Níveis e ImOveie

TOTAL

DESPESAS CORRENTES
Deep.. de Custeio	 8.010.000,00
Traneferincias Correntes 	 2.200.000,00

	

10.500.000 00 10.500.000 DO	 Superavit	 270.000 00 10 500 000 00

	

/O 500 000 00	 TOTAL	 ISL500,00,932

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributõria
Receita Patrimonial
Receitas Diversas

TOTAL

Superavit do Orçamento
Corrente

DESPESAS DE CAPITAL
Operações de Crõdito
Alienação de Rens ifõVeia e tonliveis

TOTAL

DESPESAS CeRRENTES
Deepeeas, de Custeio
Transfergneine Correntee
SupeeaVit

TOTAL	 •

2:505.000,00
7/S.on000
120 Doo 00.1.550.000,00

1.400.000,02

4 .0 00.900,00 4.000.000jin
4.onn.non.nnDESPESAS DE CAPITAL

	

270.000,00	 Investimento.	 270.000.00.
/nvereõee Financeira.	 2.000.000,00
Tranieferinciaa de Capital 	  2 270 000.00

	

2.000.000 00	 TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
InvestImontoN

/r.vcratie0 Elh.incelran
Tr0nsfer;nciao do Capita/
TOTA/

121.000,00

525,non,An

2.270.000 00
2.270.000 00 mr,notw.2.

ã,060.2:4;
RESUMO

R 'E :JOHN

roRRENTES	 4.000,1700o0
PrErITAs nt CAPITAL

RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL

10.500.000,00
2.000.000,00

15.500.000,06

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DE CAPITAL
RESERVA DE CONT/GENCIA
TOTAL

10.230.000,00
2.270.000,00 PrSpESAn cn RRENTEs	 0.200.000,00

DESPESAS DE CAPITAL 	 12..000,70
RESERVA DE roNTIGÈNCIA  600,000,00

ââcââ2ál,02

TOTAL 12.500.000,00
TDTAL 04 ..004.000,s1n 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE Ir/Um - 2a. REGIDO
ORÇAMENTO PARA O EXERCICIO DE 1979

CONSELMO REGIONAL DE CORRETORES DE 1M6vms 7A. REGIXORECEITA
DESPESA-

ORÇAMENTO PARA o EXERCfCIO DE 1979RECEITAS CORREMTES
Receita Tributéria	 15.040.000,00
Receita Patrimeniat	 800.000,00
Receitas Diversas	 760.000 00 17.400 000 00

TOTAL
17 400.000 00

DESPESAS CORRENTES
Despesas dp Custeio
Trensferõncias Correntes
Superavit

TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
-investimentos
inversões Tinanceiras
Transferinolas de Capital

RECEITA53.348.000,00
3.652.000,00

400.000 00 07 400.000 00
17.400.000 00

D E 0 -1,E 5-A

RECEITAS CORRENTES
Receita TrIbutérlO
Receita Patrimonial
Neceitafi Pivete.

TOTAL

Superavit do Orçamehto
Correete

RECEITAS DE CAPITAL
Operações de Cr:edite
Alienação de Rene ROVele e ImõVeis

TOTAL

DESPESAS CoRRESTES
Dclipep Ae da Custeio
Trçop ferincloa -Compota.
OuperAvit

TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
Inv.etImooto.
Inverta.. linonooloom
Tr.neterineimi de &apitá/

TOTAL

2,500.000;00

.1.120.2420s2 .1.12.°../.002.A22

-422.1.152105

460,000,00

2.440.000,00
100.000,00
010.115.01 MOO.GOG.Ot

JADO.Offilitt

400.000,00
wo0.0qQ.00

400.000 OU •
MANAM
/20.100,00

itgignAil

TOTAL 400.000 00400.000 00

RESUMO

RECCITAS CORRENTES
RE CEITAS DE CAPITAL

1400. 000,I0I T . 4 00.000,no	 DESPESAS CORRENTES	 17.000.000,00
DESPESAS DE CAPOTAS, 	 400.005,00
RESERVA DE CONT/GENC/A

17.400.00 0,00 	 TOTAL
orSUMn

1,no0.000,Orl

TOTAL
17.400.000,0D RECEITAS CORRENTHS

RECEITAS DE CAPITAL
utsDEDAD cohtürts

nrE ptus' DE CAPITAL
RESMA Dt CoNTIONCIA

1.140.000,00
460.000.00CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IHOVEIS - Ja. REGIDO

ORÇAMENTO 'PARA O E 5 •CfC10 DE 1979 TOPAL 0t

RECEITA

DESPESA CO4SELHO REGIONAL nr CORRETORES DE IMQVGIS 8a. REGIDO
O RÇAMENTO PARA O ENERcfcin DE 1971RECEITAS CORRENTES

DESPESAS CORRENTESReceita Tributõria 	 4.455.000,00	 Despesas de Custeio	 1.922.500400Receita Patrimonial,
Transferénefas Correntes	 929.000,00Receitas Diversas

"	 TOTAL	
100 000 1)0 4 566.000 00	 Superavit	 1.714.500 00 4.566 000 00

	

4)556.000 O	 TOTAL
Superavit do Orçamento
Corrente

RECEITAS DE CAPITAL
Operações de Crédito
Alienação de Bens Níveis e imõveis
.	 TOTAL

DESPESA
RECEITA: roi/RENTE,
Receita 77.11,11[4.r/a
Receita 1:0stimmnial
Rnreitas Diversas

TOTAL
n ui.nravir da Jr5am4n5o
Corrente

RiCEITAI nr CAPITAL
Operações de ,-edito
Ali enação de Sono tiõve

TOTAL

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio	 793.865,00	 e
Transferõncias Correntes	 301.600,00

	

150.000 00 1 . 50 A00 00'	 Superavit	 354.535 00 1.450.000 00

	

1 u So.onn OP	 TOTAL	
1.450.000 00

DTSPESAS DE CAPITAL

	

354.535,00	 Investimentos	 2/0415,00
inversões Financeiras 	 144.00040
Traneferinefas de Capital	 "	 354.535 00

TOTAL

1.100.000,00
DESPESAS DE CAPITAL

1.714.500;00	 Investimentos	 255.000,00
inversões Financeiras 	 1.659,500 00 1.714.500.00
Trensferinclas Correntes

TOTAL / 714 500 001.714 500 00

OCO0110

4.566.003,00
O ImIivels

RECEITAS CORRENTES DESPESAS CORRENTES	 2.851.500,00
DESPESAS DE CAPITAL	 1.714.500,00
RESERVA DE CONTICENCIA 	

• 4 566 RIO

364.635 00
RECEITAS DE CAPITAL

Rnsumo
R ECEITAS CORRENTES	 1.550400,50
RECEITAS CE CAPITAL

TOTAL .566. 000 00
DESPESAS CORRENTES ,	1.095.465,00
DESPESAS DE CAPITAL 	 354.535,00
RESERVA DE CONTICENC/A

1.450.000 DO
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE /HaVEIS - 4a. REG/A0

ORÇAMENTO PARA O moerem DE 1979

TOTAL

CON SELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IROVEIS - 90. RE0100

ORÇAMENTO PARA 0-EXERCIC/0 DE 1979DESPESA
RECEITAS CORRENTES
Receita Tributgria
Receita Patrimentai
Receitas Diversas

TOTAL

Superavit do Orçaeento
Corrente

RECEITAS DE CAPITAL
Operações de Crédito
Aiienaçgo de Bens Agveis e rm6yeis

TOTAL

RECEITADESPESAS CORRENTES
Desposas de Ctuitefo
Transfergncias Correntes
Superavit

TOTAL

DESPESA-2.370.000,00
1.424.000,00

520.000,00
65/2 2.500.000 00

MOO 1100 00
--- 	

DESPESAS DE CAPITAL
investimentos	 156.000,00

'Inversões Financeiras 	 400.000,00
Traneferencias de-Capital	 556 000 00

TOTAL

RECEITAS cORREDTEs
Receita Triburõria
Receita Patrimonial
Receitas Diversas .

MAI

Superavit do Orçamento
Corrente

RECEITAS DE CAPITAL
°Pernões de Crõdito
Alienação de Rens Rõveil e ImGvein

TOTAL

DESPESAS CORRENTES
P7spe50s de Custeio	 1.191.030,00
Transterõncias Correntes	 643.396,00
Superavit	 1.167.667 00 3.222.093a

TOTAL	 .

DESPESAS DE CAPITAL
investimentos	 140.000,00
Inversões Financeiras	 1.0471667,00
Transferencias do Capital 	 1.187.667,00
TOTAL	 1.137.6e7 oó

/30.000 00 1.5023pmpap
2.500:000 DO

3.097493,00

30.000 00 3 122 053 00
3.122.093 00

1.167.067,00

556.000,00

556.000 00
556.000 00

1.167.067,011
RESUMO

RECEITAS CORRENTES	 2.500.000,00
RECEITAS DE CAPITAL

DESP1SAS CORRENTES
DESPESAS DE CAPITAL
RESERVA DE COM7/CENCIA

1.244.000,00
RECEITAS CORRENTE,.
PliEITAS nr CAPITAL

•

3 .1220 9 3,n0 nr SPESAS CORRENTES
DESPESAS nr CAPITAL

" RESERVA nr CONTIGCUE/A
0.122.002 10

556.000,00 1.934.426,00
1.187.667,00TOTAL	 W.022.u.02

2.500.000.01
TOTAL

3.027.091,00

CONSE/O0 REGIONAL De CORRETORES DC is5vEz5 - 5e. REGIDO

ORÇAMENTO-PARA.0 EXERCfC/0 DE 1979 CONSELHO Pra/ORAL DE CORRE TNEN Ir minus - /1a. RrniAn
ORÇAMENTO PARA o rirR orCEN DE 1179RECEITA

DESPESA

RECEITAS CORRENTES
ReCeita Tributgria
Receita Patrimonial
Receitas Diversas

TOTAL

Superavit do Orçaeento
Corrente

RECEITAS DE CAPITAL
°pernões de Crédito
Alienação de !ene MOvels e Iegveie

TOTAL

RECEITA
DESPESAS CORRENTES

d• Cueba°
Tree0ferinciae Corrente.
Superavit

TOTAL

nrSpE.TA
2.545.000,00

140,000.00
30.000 00 3„.11/..000.20

RECEITAS CORRENTES
Receita Tribusõria
Receita Patrimonial
Receitas Diversas

TOTAL

Superavit do Orçamento
Corrente
Operações de Crõdito
Alienação de Bens Rivais e /mOvels

TOTAL

1.124.000,00
535.000,00

1.056.000 00 2.715.000 00
2 715 000 00

orsprnAs CORRENTES
Peares,. de Custeio
Transterõneías Correntes
Superavit

.nTAL

2.720.500O0
LCS5.005,5y

A22,150,Nfl
005.1, 49 0 (76.10,42

7.f06.10°.1':

2.7/5.000 00
203.000.00 9.001.100,00

T.onlanO ooDESPESAS DE CAPITAL
inventiemnio.	 163.000,00
Diversões Fimonceiree	 897.000,00
Timmeferieciae de Capital 	 1- 05S 000 00

TOTAL

1.050.000500
4PSPE''A^ iT CAP,^AL
Investirentnn
Inverrões Financeiras
Transferõnclan de Cari./

TOTAL

325.000"

Superavit do Orçamento
Corrente

RECEITAS DE CAPITAL
Operações de Crédito
Alienaç go de Bens Hõveis e ImOveis

TOTAL

3

971.01r,ro
5n eno,e0

/TT.nr.2:056,oi0á2.0

8E 551)10

2.715.011.01CE/TAS CORNMES
RECEITAS DE CAPITAL

R E Sono'Alf./Nom
RECEITAS CORRENTE,	 0.001,100,00	 DrEDE,A, ~ATE-, 	 2./11.Ann,o1Itn!"29.
RECEITAS PE CAMA/ 	 DErprEA1 nr'cAr/TAL	 /21.0,5,ne

RrPERv/ nr roorintocrA	0f .101 COk~eal
TOTAL	 1.nri.lao,no	 TOTAL	 T.no/./00,1O

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS De CAPITAL
RèSERTA ES CCRETICtlICIA

TOTALTOTAL 7.710.066108
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CONSEIMO REGIONAL nn CORRETORES Dr IM0VCIS - 3a. RECITO

SUPLEMENTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA - EXCPCICIO si- 1.97R
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE 'RODEIS - 13a. REGIXO

ORÇAHENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1979

DESPESA DESPESARECEITA RECEITA

DESPESAS CORRENTES
Rup.,. de Custeio
Transferincias Correntes
Superavit

TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
Investimento..
Inversa. financeiras
Transferincias de Capital

RECEITAS CORRENTES
Receita.Tributeria
ReCtit& Patrimonial
Receita. Diverte.

RECEITAS CORRENTES
Receita TributÁriá
Receita Patrimonial
Reeeitas Diversas

wrst,

Superavit do Orçamento
Corrente

RECEITAS DE CAPITAL
Operaçaes dó Cradito
Alienação de Penei Viveis o /maveis

nrsprsss CORRENTES
Despesas de Custeio
Transferancian Correntes

TOTAL

829.000,00
249.600,00
/21 400 00 1.200.000 00

O. 200 000 00

900.000030 155.000.00

	  156 000 nn

15L602,r1

254.80.1,00
101.200 00 355.000 00

306.000 00
300.000 00 1.200 000 00

O. 200 000 • 00TOTAL

Superavit do Orçamento
Corrente

RECEITAS DE CAPITAL
°pereça*. de Credito
Alienação de' Bens Neveis • !eleveis

TOTAL

PESPESAS DE 'APITAL
Investimentos
Inversa. Financeiras
TransferÁnciad de Capital

TOTAL

121.400,00121.400,00

121.400 00

121.40D 00TOTAL121.400 00

R ES O M O

1.200.000,00	 DESPESAS CORRENTES	 1.076.600,00
DESPESAS DE CAPITAL	 /2/.400,00

RESERVAS DE CONTWENCIA • 
1.200.000 O

R 1: s u 01 O

RECEITAS CORRENTES 25s.0n0,00	 DESPESAS CORRENTES

RECEITAS DE CAPITAL 	 DESPESAS DE CAPITAL
RESERVA DE CONTICIENCIR

TOTAL	 056 000 00

0S6.000,00RECEITAS CORRENTES
RECEITAS SE CAPITAL

0551820,000TOTAL	 1.200.000

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE INOVEIS - 6e. REGIA()

SUPLEMENTAÇXO . ORÇAMENTXRIA - EXERCÍCIO DE 1979
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE INOVEIS - /4a. RECUO

ORÇAMENTO PARA . O EXERCÍCIO DE 1979

DESPESA
RECEITA

RECEITA
DESPESAS 'CORRENTES

2.045.900,00	 Deepesas de Custeio
Transferencias Correntes

	

90.000,00 2 135.900 00	 Superavit

	

2 135 900 00	 TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL

	

25.000, 06	 Invratimentos
Inversões Financeires
Transferenc ias de Capital

mre	 TOTAL
25 000 00

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributaria
Receita_Pátrieonial
Receitas Diversas

TOTAL

1.684.620,00
476.280,00
75.000 00,M,222.3

7.135.900 DO

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio	 75.200,00
Transfer:moias Corrente. 	 40.000,00
Superavit	 '	 222 800 00 350.000 00

TOTAL	 350 000 Od

DESPESAS Dr CAPITAL
Investimentos	 223.100,00
inversões Financeira.
Transferincta4 de Capital 	 •  223.100 00

TOTAL	 223.800 00

RECEITAS CORRENTES
Receita tributaria
Receita Petrimonial
Receitas Diversas

TOTAL

Superavit do Orçamento
Corrente
RECEITAS DE CAPITAL
Operações de Credito
Alienação de bens mOveis • 'neveis

TOTAL

305.000,00'

45 000 00 350 000 00

2.222'221Superavix do Orçamento
Corrente

RECEITAS DC:CAPITAL
Operaçaee de Crídito
Alienaçao de -Iene Havels..

TOTAL

25.000,00
220. 010,0025 000 O

25 000 00

223.800.00 
R_ESONO

2.135.900,00	 DESPESAS CORRENTES	 2,110.900,00

DESPESAS DE CAPITAL	 25.000,00

RESERVA DE CONTIGENCIA 	

RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL

NESU MO
350.000,00	 DESPESAS CORRENTES	 126.200,00

DESPESAS DECAPITAI	 223.800,00
RESERVA DE CONT/CHENCIA 	

350.000 00	 350 000 00

RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITALO .0 30 . 90 OsQO00'	 TOTAL

TOTAL

RESOLUÇ7O . N9 23/78 

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IM6VEIS,

em reunião Plenária realizada em 15 de dezembro de 1978

no uso das atribuições que lhe confere ó Artigo 16,

so III„. da "Lei 6.530/78.,
R'ESOLVE1-
Aprovar as Suplementações Orçamentarias dos'

Conselhos Regionais . de Corretores de ImOveis, da 2a., 3a.,

.4a., 6a., 11a. e 1 .3é. Regiões, para ó exercício de 1978

tudo de conformidade com os sumários anexos, os quais fi

cam fazendo parte integrante desta.

Brasília. 1,6 de dezembro de 1978

EDMUNDO CARLOS DE FREI1AS XAVIER

Presidente -

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE /NINEIS - 6a. RECEIO

SUPLENENTAÇA0 ORWENTAXIA - EXERCÍCIO DE 1126

• DESPESARECEITA

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributiria
Receita Patrimonial
Receita. Divereae

TOTAL

Superavit do Orçamento
connnt•

RECEITAS DL CAPITAL
Operaçãee de Cr:dito
Alienação de Une Moei. • ImAveie30.000

DESPESAS CORRENTES
Dinpluae dc Cuetnio
Traneferinciele CorTentea
Superavit

TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
Investimehtoe
invereaeribmuleeirat
Trenefer5000a0 de Capita/

TOTAL,

100.000,00

	  000.001,I0
800 000.00

secim p oo-

05.000,00
65.008 06 .83...1.atat2"1.1

es.ovi,00 85.000,00

"11
00 .2.0,000.022

115.000 00

RESUMO

mi~turioétim 760.000j0
ICSPESAS EC CAPITAL 62,018,01
AMIMA oc ONMÍGIENCIA

810.001410	 TOTAL	 eLffla

arcirms CORRENTES	 160.000,00
RECE/TAS DE CAPITAL 	 30.000,00

T T A L

cauto() PACIORAL	 .coltirró. ims 00 11MOVEIR lla. 580150

SUPLE1OITAÇ00 ORÇAMENTARIA ..ExcRcfclp-Ds 1170CONSELHO REGIONOO. DE CORRETORES- DE indvms - 2a. REGIRO

SUPLENERTAÇXO ORÇANENTXRIA - EXERCÍCIO - 1971
DESPESA

DESpEsAR E CE I T A RECEITAS CORRENTES 	 DESPESA! CORRENTES
Remita Triblratia	 600.000,00	 Deep.. de Cllitei0'	 165.000,00-
Receita Parleoniel	 Treneferintiae.Corenenee 100.000,00
Receitai pivereae	 1041)00 610.000 00	 Superavit	 411.000 002 757.000,00

TOTAL	 110.000 00	 TOTAL	 757.000.00

Superavit do Orçamento	 DESPESAS CE CAPITAL
-._Corrente -ente	 972.000,00	 ineentimentoe	 42.000,00

RECEITAS DE CAPITAL	 Invermiewrinanceisone	 400.000,00
Opere~ de Crídito	 "Traneferineiai de Capital
Alienação de Rene Noiveis • Indveie	 litnocooff

TOTAL	 462 000 00

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributírie
Receita Patrimonial
Reeeitas Divertes

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio	 3.150.000,00

Transferinciap Correntes	 1.810.000,00

SuperaVit	 100.000 00 5.060.000 00

3.696.913,69

	  3.696.913 69

3.695 913 89

100.000,00

TOTAL TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
investimentos	 100.000,00
inversa,. Financeiras
Tdaneferincias de Capital 	 100 000 00

5.060.000 00

Superavit do Orçamento
• Corrente

RECEITAS DE CAPITAL
Operações de Credito
Alieneçao de Bens Navais • Imaveis

TOTAL

492.000 O

402 000 OTOTAL.

100.000 00TOTAL100.000 00 RESUMO

RECEITAS coluarts	 elo.on,00	 otsrrsAs mim:pv=5 	 265.000,00
RECEITAS DE CAPITAI.	 DESPESAS DE CAPITAL	 492.000,00

RESERVA DE commictmcm 	

TOTAL	 100.001.00	 757.000 00

REsUN0
3.696.913,R9 4.962,000,00DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL
RESERVA Dr COST/OPNCIA

TOTAL

RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL

4.960.000 00TOTAL	 3 696 913 no
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMSVEIS - 13a [GIRO

sunzmÉNTAçlb ORÇAMENTARIA - EXERCÍCIO DE /974

EOSSELS0 REGIONAL DE CORRETORES DE INOVEIS - 20. REGEM

SUPLEMENTAÇXO ORÇAMENTARIA - EXERCÍCIO DE 1978

DESPESARECEITA

' DESPESA DESPESAS CORRENTES
Deepeaae de Custeio
Traneferincidan Correntea

200 000 00	 Superavit
TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
16.000,00	 Inveetinenton

Inversões Ti:tanoeiras
Transferineieva de Capital

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributiria
Receita Patrimonial
Receita. DiV.r14.

TOTAL

Superavit do Orçanento
Corrente.

RECEITAS DE CAPITAL
Óperaçõee-de Credito
Alienação de Bens haveis • Imaveit

TOTAL

R E CE 1 T A 107.000.00
22.000,00
16.000 00 200.000 00

200.000 00

EM.000,00

DESPESAS-CORRESSES
Deepeeas de Custeio
Transferincias Correntes

TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
Investimenton
Enver:Iões Afinuncciras
Transferencias de Capital

TOTAL

RECEITAS CORRE prrES •
Receita Tributaria
Receita Patrimonial
Receie. Diversas

TOTAL
Superavit do Orçamento
Cortehte

RECEITAS DE CAPITAL
Operaçõea de Credito

Allenaçao de levo Neveis e ImOveis

100.000,00100.000,00 100.000 00 200 000 00

12_10.202,110
16.002,130100 Don on

16 000.00

lumawTOTAL
10.011.50

REI 1300

RECEITAS CORRENTES 200.000,00
RECEITAS DECAPITAI.

RESON0

100.0 00,00	 DESPESAS CORRENTES	 100.000,00

DESPESAS DE CAPITAL
RESERVA DE CONTIGENCIA

TOTAL	 100.000 00

DESPESAS commxrcs 134,000,00
DESPESAS DE CAPITAL 16.000,00
RESERVA DE CONTIGtNCTA

TOTAL	 .200.000 00

RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL

TOTAL	 200.000 Do
TOTAL



CONSELHO REGiONAL DE CORRETORES DC /Urus - 8a. REGIÃO

REFORMULAÇÃO ORÇAMENTAR/A - EXERCZCIO DE 1978

RECEITA
DESPESA

PECE/TAS CORRENTES
Receita,TribUteria
Reedita Patrimonial
Receitas Diversas

TOTAL

Superavit do Orçamento
Corrente

RECEITAS DE CAPITAL
Operações de Credito

Alienação de Bens Mgveis • InOveis
TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
673 090 00	 investimentos	 357.000,00

Inversões Financeiras 	 316.090,00
Tranoferencias de Capita/300.000,00

200.000 00	 TOTAL
200.000,00

gmoamom

62.000 00 1.000.000 00
1.010.000.00

DESPESAS CORRENTES
Despe gas de Custeio	 305.900,00
Transferencias Correntes 	 231.910,00
Superavit	 871.000 00 L2/0.00000

/.210.000 00

673.090 oo

073.000 ,00

5969 18810 -.26-12-78 - Cr$45.660,00) 	 •

RECE/TAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL

1.010.000.00
200.000,00

DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DÈ CAPITAL,

RESERVA DE CONT/G[NUA
TOTAL	 1,210.000,00

536.031.03-
573,031,03

1.210.000,00

coNsum FEDERAL DE CORRGTORES DE roCurs
SUPLEMENTAÇA0 ORÇAMENTARIA nxnufcro DE MS

CE TTA
DESPESA

RECEITAS CORRENTES
Receita Tributeria
Rreeita Patrigenial
Receitas Diversas
Tran g fgrenciag Correntes	 2.731.000 00 2.731.000 00

TOTAL
7.731 000 oo

Superavit do -Orçamento
Corrente

L243./52,00
RECEITAS t,C CAPITAI-
Opeerações de creaixo
Al_ienação de -Bens 345veis e. /rivais •

TOTAL
1.743./52 ao

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Transferencias Correntes
Superavit

TOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
investimentos
inversões Financeiras
Transférencias de Capitai

TOTAL

1. 4 16.0_39 ,no
21.1348,113

1 243 152 00 7.711.000 o
2.73/.000 oo

1.241.157,00

1.253.102 00

00

RESUMO
RECEITAS CORRENTES	 2.731.000,00

.RECEITAS DE CAPITAL

TOTAL	 2.73/ 000 00

DESPESAS CORREN TES	 1. 407.045.30
DESPESAS DE CAPITAL 	 1.241.15.2,00
RESERVA DE CONTIGENCIA

2 . 731.000 00

/CESURO
1.485.000,00	 DESPESAS CORRENTES 	 1.270.000,00

DESPESAS on CAPITAL	 675.000,00
RESERVA DE CONTIGENCIATOTAL	 7.405.000 00

1.085.00000

RECEITAS CORRENTES
.RECEITAS DC CAPITAL
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RESOLUÇÃO N9 24/78 

_ O 'CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMCVEIS, em reu
:dão Plená.ria realizada em 15 de dezembro de 1978, no uso das
atribuicSes que lhe confere d Artigo 16, Inciso III, da	 Lei
6.530/78,

RESOLVE:

Aprovar a Suplementacão Orçamentãria do CONSELHO FE-
DERAL DE CORRETORES DE IM6VETS, para o exercleio de 1978, tudo'
na- conformidade do sumãrio anexo, o qual fica fazendo parte in
-tem-ante deste.

Brasili4/15 de dezembro', de 1/4/.978

EDMUNDO (WRLOS DE FREInAS XAVIEZ
- gresidente -

-CONSELHO FEDERAL. DE

PORTARIA CF0,37, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1978

Presidente do Conselho Federal de Odcntologle,no uso da coMpetencia que lhe conferida pela Lei n? 4.324,de 14 de abril de 1 964 ,.regulamentida pelo Decreto n? 68.704,,de 03 de junho de 1971, editada pela Lein? 5.9657.
de 10 de dezembro de 1973, no exercido da atribuição a que se refere o Item
Ilt, do artigo 10, do Regimento Interno, aprovado 

pela Resolução CFO-78 , de30 de junho de 1973, alterado pela de ne CFO-92, de 03 de novembro de 1375,=
de acordo com o que consta no processo CF0.4883/78,

RESOLVE:
Art. 19. Aprovar o registro da ASSOCIAÇÃO ODONTOL6GICk te NORTE DOPARANÁ, sediada no Estado do Paranã, nos ternos da ReSolução CF0 = 76,de 27 demaio de 1973, aditada pela Resolução CF0-114, de 24 de Julho de 1977.
Art. 2?. Publique-se.

-4.
O

REsoLuçÃo. 09 25/78

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE INdVEIS,	 reu
rifão- Plenãria realizada no dia 15 de dezembro de 1978, no uso
das atribuições que lhe confere o Artigo 16, Inciso III, 	 da
Lei 5.530/78,

RESOLVE:

Aprovar as Reformulações Orcamentãrias dós Conselhos
Regionais ae Corretores de Imõveis, da. 5a. e 8a. Regiões, para
o e:xercicip de 1978, tudo 

na conformidade dos sum;írios anexos,
os .quais ficam fazendo parte integrante desta.

,Bras-rlia, 1-5 de dezembro de 1973

EDMUNDO C/371,0,S DE FREI TM XAVIER
- Presidente -

CONSELHO REGIONAL DOS CORRETORES DE 1000EI5 Sa. REGIÃO

REFORMULAÇÃO ORÇAMENTARIA - noucfcfo DE 1978

RECEITA
onso.nso

RECEITAS CORRENTES'

Receitas Diverge.

Receita Tributiria
Receita Parecrimmia/

TOTAL

	
1.400.000,00'

60.000,00 .

0oØ 3.405 000 00
I 485.000 00

Superavit cio Orçamnto
Corrente

RECE/TAS DE CAPITAL
Operaçõe g dr Credito
A/Ienação d Behs Neiveis • negocia

TOTAL

FERNANDO Ar sotakt LAPk,CD
PRESIDENTE

RESOLUÇÃO CFO-124

O Plenario do Conselho Federal de Odontologia, no use das atribui
-cOeS estabelecidas no 'Regimento Interno, aprovada pela Resolução CF0-78, de .30 de junho de 1973,

Considerando que a cirurgia buco-maxilo-facial, respeitados os li
noites da lei e do currículo, é do &mínio dó cirurgiaa=dentista;

Considerando que a cirurgia buco=maxilo-facial pode ser exercidapor Médicos (10 diversas especialidades, aos quais é impossivel se estabelecer restrições de qualquer natureza, a não ser em-casos de estrita coMpetai
-sia do cirurgião-dentista;

Considerando que-é inquestionavel, em face da legielação atual edo curso de formação do c irurgiao-dentista, não Se achar o mesmo habilitado
nem autorizado pratica'ae anestesia geral;

Considerando que diante dos progressos da Odontologia, arprofissaode cirurgião-dentista vem se constituindo em verdadeira especialidade médica;

Considerando a implícita responsabilidade ética e legal: que o clrurgião-dentista assume ao exercer a especialidade;
Considerando, finalmente, os resultados dos estudos realizadas' Ipela Comissão Paritãriá doã Conselhos- Federais de Odontologia e-deMedicina, arespeito da pratica- da cirurgia buco-maxilo-facial,

RESOLVE:
Art. 19. O cirurgiio-dentista, especialista em cirurgiaetraubatologia buco-maxilo-facial se encontra habilitado a realizar, sem a participacio do médico, as seguintes cirurgias:

a) biépsias;
h) erupção cirúrgica, reimplantes e transplantes de dentes;
c) Cirurgia pré-protética;
d) cirurgia pré e pés ortodantica;
e) cirurgia ortognatica;
f) tratamentacirúrgico dos cistos; de afeccaes radículares e peri-radiculares; de afeccOes das glandulas salivares; de afeccaes ora-articulação tõmporo-mandibular; de lesses de origemtraumatica na .area huco--maxilo-facial; de malformações congénitas- ou adquiridas dos maxilares e damandíbula e de tumores henignos da cavidade bucal.675.000,00

675.000.00 

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Cuesteio	 , 892.600,00
Transferencias Correntes 	 117.400,00
Superavit	

0D00 1.1385.000 00TOTAL
/.085.000,00

DESPESAS DE CAPOTA!.
investimentos	 275.000.00
Inversões Financeiras	 400.000,00
Transferincias de"Capital

TOTAL
675.000 Oo

00
	

Art. 29.E vedado ao eiruigião-dentista o uso da via cerviCel 
in.fra-hioldea, por fugir so domínio de sua "área de atuação, bem como a prãa.ca de cirurgia estética, resselvadas as estético-funcionais do aparelho matigatério,

Art. 39. Os cirurgiães-dentistas somente poderão realizar cirur
gias sob anestesia geral, em ambiente hospitalar, cuja diretor técnico seja
médico e que disponha das indispensaveis cendicOes de segurança comuns a ano



600.000,00

600.000,00

1.200.000.00

40ó.000,0b

300.000,00
500.000,00 

1.200.000,00	 -o-
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amentes cirurgicos, Considerando-Se pratica atentatória ã ãticaJa solici
taça() e/Cm realização de anestesia geral em consultório de cirurgião-denta
ta, de mãdico ou em ambulatório.

Art. 49. Somente poderão sei realizadas, em consultórios ou ambu
lat6rios, cirurgias passíveis de serem atendidas com anestesia local cm treii
cular.	 .

Art. 59. Quando o ãxito-letal for atingido como resultante do ato
cirúrgico odontolOgico, deverá ser o atestado de óbito fornecido peio mãdi
co que tenha participado do ato cirúrgiáo ou pelo Instituto Mãdico Legal. -

Art. 69. -Noa cauta de enxertos autOgenos, cuja região doadora se
encontre fora da ãrea buco-maxilo-facial, os mesmos deverão ser retirados
por medico. ,

Parãgrafo Gnico. .As traqueostomias eletivas também deve
rão ser realizadas pór médico.

Art. 79. Nos casos de afecções das glândulas salivares, éóm expgn
sio ou comprometimento que atinjam regióes fora da área buco-maxilo-facial,
de tumores malignos da cavidade bucal e de distGrbios neurológicos com ma
milestação maxilo-facial, é imprescindível que o cirurgião-dentistitathe a
tegradó como médico.

Art. 89. Em leses de interesse comum à Odontologia e ã Medicina,
referidas nó artigo anterior, a equipe cirúrgica deverá ser obrigatoriamen
te constituída de mãdico e cirurgião-dentista, para adequada segurança dc-i-
resUltado pretendido, ficando sempre a equipe sob a chefia do medito.

-
Art. 99 -. Esta Sssoluçao entra em vigor ma data de sua publicação

na imprensa oficial, revogadas as disposiçóes em contrário.
Salvadór, BA, 29 de outubro de 1978.

" CHARLEY FAWAL D LYRA, CD
SECRETÁIRIO-GFRAL 	 "

	 FERNANDO/DE SOUZA f.AP4, CD
PRESIDENTE

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRANSPORTES TERRESTRES

CGC: 33.652.785/0001-36
CRÉDITOS ADICIONAIS DO ORÇAMENTO DO EX.DE  1978

PROGRAMAS
RECEITA	 -	 DESPESA

C.SINDICAL	 R.PRÓPRIAS

RECEITA PREVISTA

RENDA TRIBUTÁRIA

MOBILIZAÇÃO RECURSOS FINANCEIROS

TOTAL GERAL

DESPESA AUTORIZADA
ADMINISTRAÇÃO GERAL

ASSISTÊNCIA SOCIAL

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

TOTAL GERAL.	 .

APROVADO , PELO CONSELHO FISCAL E PELO CONSELHO DE REPRESENTANTES. a)
FORTUNATO PERES JUNIOR-PRESIDENTE, ARTHUR DOS SANTOS-TESOUREIRO, e

ORLANDO LIMA-CONTADOR'RE(1, CRC/R3 274-16-S-;DF-340'

(N9 188-59 -	 - Cr$320,00)

APROVADO PELO CONSELHO FISCAL E PELO CONSELHO DE REPRESENTANTES. a)

FORTUNATO PERES JUNIOR-PRESIDENTE, ARTHUR DOS SANTOS-TESOUREIRO, e

ORLANDO LIMA-CONTADOR REG. CRC/RJ
(N9 18860	 27:12-78 - Cr$380,00)

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DE -BRASÍLIA - FIBRA

Em cumprimento ao disposto no Art. 550, alterado pelo . §. 2 9 da
Lei n9 6386 de 09 de dezembro de 1976, publicamos em resumo os
Créditos Adicionais A Proposta Orçamentaria do exercício de
1978, desta Entidade, aprovados -em reunião do Conselho de Re-
presentantes, realizada no dia 29 de novembro de 1978:

RECEITA
USDIGO CONTAS -DESIGNAÇOES ALMENTOS REDtÇOES

11 RENDA TRIBUTARIA 	 .
111 Contribuiçao Sindical

100.000,00
02-Indireta.	 .............. ..... 50.000.00

14 RENDA E)CTRAORDINARIA
147 £ontribuiçoes Regulamentares

01-SESI/DF.	 	 1.600.000,00
02-SENAI/DF. 	 200.000,00

180.000,00
05 CNI/SAF.	 . ..... ...... 	 180.000,00

149 Eventuais
01-Diversos.	 	 . 13.000,00
02 -C,onvenios.	 	 160.000.,00

TOTAL GERAL. 	 2.483.000,00	 -

DESPES A-

COD. CON1S-DESIGNAÇOES SUPLEMENTARES ESPECIAIS BEDUÇOEÁ
21

211
AINNISTRAÇÃO GERAL

130,000,00 -
,

63.200;00Diretoria.	 ...-.,.....
212 Departamento.	 ........... 2.065-784,91 81.620,09	 . 220.800,00
219 Diversas Despesas. . . 192.500,00 6.200,00 10.000,00

22 CONIRIB.REGUTAMENT.
221 Govréd.c/Emp.e Salario . 20.000,00 -
224 PEBE. 	   - - 10.000:00
225 Mensalidades. 	 1.600,00 .	 -

23 ASSISTDNCIA SOCIAL .
237 Auxilios Diversos 	 - - 230.000,00

25 ASSISTÊNCIA TÉCNICA
252 Congressos e Conferen-

cias.	 	 _ - 42.000,00
256 d.de Divulg.Indust 	 40.000,00" 24.000,00

26 DESP.EXTRAORDINARIA
262 Multas Diversas. 	 -. 2.400,00
263 Desp.c/áx'ted.da C.Sindi

cal.	 	 - 10.000;00
- TOTAL.BO-CUSTEIO.,,,, 	 - • :	 1, 1 •	 Z, , I1 	 II

APLICAÇÃO DE CAPITAL
311 'Uns IMoveis. 	 104.000,00
312 Mobiliários e Instala-

çães. 	 5.000,00 --10,000,00
313 Biblioteca.	 ....... ..	 . '-,000,00
314 Veículos. 	 -71:695,00- -
321 Títulos de Renda. 	 600.000,00

TOTAL DA APLICAÇÃO 	 676-.695,00 119.000,00
TOTAL GERAL. 	 ..... 	 WW, WIN111919.111~1044~11 el,le

FranIcisco Leocadio Araujo Pinto 	 David Josá de Linla
Presidente	 Tesoureiro

i"")	 . ...I •

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRANSPORTES
CGC1	 33:65-2:•785/0001-•36

ORÇAMENTO PARA , 0 EXERCÍCIO DE

RECEITA	 DESPESA

TERRESTRES

1979

PROGRAMAS

Gilberto Antonio Pupe=Contador,-CRC-GB-,T0E-23366

(N9 18838 - 27-12-78 - Cr$470 b01

" --FEDERAÇA0 DAS INDÚSTRIAS DE -BRASÍLIA - FIBRA

„Em c:imprime:Ima ao dispqsto no Art. 550, da C.L,T., alterado
pelo	 19 da Lei n9 6386 de 09 de dezeMbro de 19760üblica-
mos em resumo a Previsão Orçamentaria para o exercicio 	 de
1979, desta.Entidade,.aptovada pelo Conselho de Representam
tes, ,em reunião. 4hrdinúria realizada em 29 ,de	 novembro cie'
1978.	 •	 •	 -	 •	 -	 •R.PRól5RIAS

RECEITA PREVISTA

RENDA TRIBUTARIA.

RENDA SOCIAL	 -
TOTAL GERAL

DESPESA AUTORIZADA
•

ADMINISTRAÇÃO GERAL

CONTRIBUIÇõES REGULAMENTARES
ASSISTÊNCIA SOCIAL

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS
APLICAÇÃO DE CAPITAIS

. TOTAL

SALDO PROVÁVEL
TOTAL GERAL

6.000.000,00

42.000,00

RECEITA

6...913(moo;00 

2.000.000,00

280.000,00

1.100.000,00

2.200.000,00

20.000,00
*	 100.000,00

42.000,00

42-.000,00

5-700.000,00

300.0-00,00
42.000,00

6.000.000-,00 42.000,00

CODICO ' CONTASLDESIGNAÇOES 	 PARCELAS	 AL
11 RENDA_TRIBUTARIA

111 Contribuiçao Sindical .
600.000,00

-02-Indireta.	 ...... ........ 348.000,00 948.000,00	 •
12 RENDA SOCIAL

121
13.

Mensalidades, 	
RENDA PATRIMONIAL

4-.-000,00

154 Juros.de Depositos.	 	. 150.000,00
14 RENDA EXTRAORDINÁRIA

143 Multa s/Contrib.Sindical. . 8.000,00
146 - Cursos Técnicos Profissionais 72.000,00	 .
147 Contrib.Regulamentares:

01-SESI/DF.	 ,..	 ,. .......... 3.000.000,00
600.000,00

03-SESI/IN.	 ....... .....-.. 150.000,00.
04 -CNI/EAMPI. 	 720.000,00
05 -CNI/SAF. 	 720.000,00

149 Eventuais
01-Diversos.	 .... .... , .. 	 18.000,00
02 -Convúnios. 	 . 113,000,00 5.401.000,00.	 ,

'TOTAL GERAL.	 . ....... -.., 	 6.503:000,00



DESPESA

"Tm (11NTAS41PRICNATFq
Por Conta da
rontrih Sinel

'or Conta de
'onda< Pr;ipriac =AT

21 ADMNISTRAÇÃO GERAL
211 Diretoria. 	 . 44.080,00 672.000,00 '	 716.080,00212 Departamentó. 	 442.800,00 3-738.800,00 4.181.600,00219
22

Diversas DespesRs. , .. . .. 	
CONTRIB.REIBULAMIINTARES

7.500,00 454.000,00 461.500,00
221 Gov.Red.c/Emp.e Salarlos 	 160.000,00 - 160.000;00223 Confederaçao.	 ............., 160.000,00 :. 160.000,00225
23	 .

Metualidades. 	
ASSISTÊNCIA SOCIAL

- 700,00 700,00
237

25
Aux4-5.MI.V.ersos. -.- . 	

ASSISTÊNCIA TÉCNICA
- 100.009,00 100.000,00

256 Nled.de Envulg.Indostrial. 	 48.000 00 48.000 00
.

7nTAL TO -CUSTEIO.	 ....,...,.
APLICAÇÃO DE CAPITAL

e 11	 •	 ;:e,e 1•

311
312
313

Bens Ti-laveis.	 „......, 	
Mobiliírios e Instalações-, 399.-6211,00

O	 .. 274.000,00Biblioteca. 	 ,00	 1.500,00TOTAL DA APLICAÇÃO. 	
TCTAL GERAL	 	

1. 1~010ffielleall96lefiddem. e	 et
• 11~Inletiezunieo 1	 111	 11

sco Leocadio Araujo Pinto	 David Jose de Lima
Presidente	 Tesoureiro

GilUkrto Antonio Pupe - Contador7CRC-GB-TDF-23366

. (N9 18839 - 27-12-78 - Cr$470,00)

SINDICATO DOS HOTÉIS E SIMILARES DE BRASILIA

	

CGC: 00386.748/0001-74	 ---
CRÉDITOS Aonlowas oo ORÇAMENTO DO EX.DE 1978

RECEITA	 DESPESA PROGRAMAS
C.SINDICAL amrdPazas

RECEITA PREVISTA
PENDA tRuCAMA 309.000,93
?ENDA SCCIAL 500.991,03
REM2A ESMO/MI/4411A

TOTAL GERAL .39D.00E SD 2.209.999 GO

DESPESA MITORIZPOA
MEMIMINIMMn

?MINISTRA& GERAL 1813.000,00 300.0177,00
CONTRIMIÇEES REGULMENTARES 120.00040
ASSISTÉNCIA SOCIAL 493.030,00
AMIS1ÉNCIA TÉCNICA 489.199.110
P4LICAÇ73 DE CPPITAIS 1:219AL.94

TOTAL &MAL 300.000,09 2.2919.ND,1111	1.mmeasemeelmusa
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APROVADO PELO CONSELHO FISCAL E PELA ASSEMBLEIA °EMALAR) PALMEM° DE AZEVEDO OURE"
PRESIDENTE, SEBASTIXO SILVA - TESOUREIRO, E ORLANDO LINA - CONTKOR REO.CRC/RJ 2744.

anuem IN= o ~o DE 1979

?UMA - ~MA
N.

PR O9PApLAtzt:
CJEMDICAL

RECEITA PREVISTA
IOGA TraeurAfin 1. 2119.111111,811
MICA SOCIAL	 . 1.810.180,118
FENDA EXTRPJ90114‘RIA

TOTAL GERAL 1.ael.aeo GD 3.999.199 119

DESPESA AUTONITJOA

PCNIND3TRAORO GERAL 890.6118.811 999.997.00
CONTRISUIÇOES REMLAMEMTARES 491.099,110 1.919.60
s96I8TENCIÁ 90CIAL 3911.619,911 aummemes
/88161EPCIA 7E~ UO.11110,011 mame
MUTPOJES E NEDULMIZAIXES ame"
APLICAOM-DE CAPITAIS

TOTAL CEM i.meekee 3.919.9199993

APROVADO mo COMEU*, FISCAL E PELA NMEEKÉIA GERAL.a) PM" DE AMMEGII IDEM
- PRESIDENTE, SEBASTIXO SILVA - 1EID0WEI89, -E.AM LIMA -/dolor000nFEl 010111274.41
- M9440

(N9 18843 - 27-12-78 - Cr$6 00,00).

/PEDERAÇA0 NACIONAL DOS CARREGADORES E ENSACADORE8 DE CAPE E AUXILIARES DE ADMINISTRAÇA0 NO COMERCIO DE CAPIe EM GERAL
RROPORTA ORÇAMENTÁRIA — =MCI= 1979

• ~sita - Despesa

Cr$

Iii — COntribuição Sindical:

Art. 591 . 	 	 600.000,00

Art. 589 . 	 	 2.009.000,00	 2.600.000,00

) 141 — Donativos	 200.000,00

143 — 13.° Salário — Decreto no 62.912-68 	 	 960.000,00

144 — Férias . — Decreto n.° 81.851-67 	 	 1.400.000,00

Total da Receita	 5.160.000,00

Cr$

211 — Diretoria	 950.000,00

1.115.000,00

1.334.000,00

244.000,00

219 — Diversas Despesas 	 	 297.000,00

221 — 00v. Fed. c/Esp. Emp. Salário 	 	 120.000,00

223 — confederação	 620.000,00

235 — Assistência Judiciária	 90.000,00

237 --- Auxillos Diversos	 '20.00000

252	 Congressos e Conferénélas 	 	 30.000,00

Total do Custeio	 .....	 ........ . .......... .......... .	 4.820.000,00

Aplicação de Capitais

311 — Bens Imóveis 	

312 — Mobiliário & Inala-ações 	

313 -- Biblioteca .	 .	 ............. ....... . ..........	 ... 	  ..

315 — Veículos . .... . . . ....... 	 .......... • • • • • • • • • • • • • • •

Soma

212 — Departamentos . 	

213 — Serviços

214 — Edificio.

140.000,00

45.000,00

g.000,00

150.000,00

5.160. 000,00

Brasilia,
Contador	

20 de novembro de 1976 - -- Francisca de Alais Evangelista, pre sidente. — Dorvalino de Oliveira, Tesoureiro. — Ildefonso TheaMr0 Martins,, Rez. ORO-RJ 2051.2.
Aprovado peto cor.selho de Representantes en Reunião Ordinária, real! zada no dia 26 de novembro de 1978. — Conselho Fiscal: TOM Radia da Silveira.

— Mutuado Ribeiro da Silva. a— Benedito Antonio Pedrow. (N.° 18836 — 27-2-78 — Cr$ 500,00)
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3.992.240
	

5 n 703.200

140.000

	

56,000.	 80.000

70.000

56.000
252

259 •

321

100.000

,80.000

6.103.200

86,800

1.710.000

140.000'

24:000

30.000

24.000

1.928.960

81,040

• 4.174:240

5.760

O
	

E
	 A

P/CONTA CONT.
SINDICAL

P/CONTA REND.
PRÓPRIAS TOTALCbDI

GO
	 CONTAS

• ADMINISTRAÇÃO' GERAL 

Departamentos

CONTRIBUIÇÕES. REGULAMENTARES 

Gov.Federal. C/Emprego e Salãrio

OUTROS SERVIÇOS SOCIAIS 

Bolsa de Estudos

212

221

242

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Congressos e Conferãncias

Assistãncia Tãcnica

TOTAL DO CUSTEIO 	

APLICAÇÃO DE CAPITAL

Títulos dé Renda

TOTAL GERAL....,. .......	 ..... 2.010.000 4.180.000 6.190.000

ROBERTO COUTINHO DE GOUVEA THEOPHILO DE AZEREDO SANTOS 1~CIPIERUSe0/4016
DIRETOR FINANCEIRO	 PRESIDENTE	 CONTADOR

(N9 18117 - 26-12-78 - Cr$689,00)	 CRC. REG...D18427=3

SINDICATO DOS BANCOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

BASE TERRITORIAL: RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO.

Em cumprimento ao que dispãe o art.550 da CLT, com a nota redação dada pelo art.19 da Lei
6.386 de 09 de dezembro de 1976, o Preaidente do Sindicato dos Bancos do Estado_do Rio

de Janeiro faz publicar o Orçamento de 1978, Reformulado, aprovado pela.Assemblgia Gerai

Ordiníria realizada em 27 de novembro de 1978 e Parecer do Conselho Fiscal.

ORÇAMENTO ECONÔMICO FINANCEIRO DO EXERCICIO DE 1978.
n REFORMULADO

•

mraellia (DF), 27 e• novaebro de 1978.

LAVRO DA 5I0.00. DS=40131110
•Pnoleente

PETRORIO.DATI RTA rauça	 ~TO PEREIRA m.,:a
TNOU00ir0	 Toe. Contab. CRC-DY 1888

(09 17991 - 14-12-76 - C081.100.00)

FEDEMAÇÁO NACIONAL DOS .BANCUb

SINDICATO cOs EMPREGADOS $14 ESTARELECimo rTOR 3ADD10005 DE BRASTLTA

Da cumprimento ao.•diepo.to do Artigo 550 da Consolidação- da, Leis
do Trabalho •(CLT)', e Artigo. 29, 39 letra. 4,9, da 1.1 no 6366 de
09 da dezambro de 1976, publicam. .w rermo o Notificativo da
Pr.vlaio Orçamentária do E...coleio de 1970, clesta_Entidade, aprova
da pela A.Noebléia Geral Eatr000din1r1a, realizad a em 27 de novela=

bro cSe 1978.

CODICo 1 Suls-coNSIGNAÇOIES	 CeMr.SIIIIICIA
POR OreaR POR CORROA

MIEN PIEPRIA ratona TOTAL 

212	 op
21
23

25
26
26

24	 .~/camento.

P 42 T 4848? OS

Artigo. 040sp. n Livros 4. 11•=1tuArio
Commerto. Manuten. 	 Equip•

Drag. Tree. Pana 	
Nlimmetaçãc 	
Coneerv.gTvz, Manutençáo 	
Arri9e. 4. Liwpeza • 04010000V.0 	

20.000,08
•6.000,00

75.000,00
-O-

10.000,00
10.000,00

10.000,00
4.000,00

40.000,00
20.000,00
20.000,00
5.000,00

6.000,00
2.400,00

30.000,00
-O-

4.000,00
4.000,00-

4.000,00
1.600,00

16.000,00
6.000,00
$.000.00
2.000,00

42.000,00
14.000,00

161.000,00.
28.000,00
42.000,00
21.000,00

213
11
12

1511
lt
19
31
J2
34 .
J5
38

41
42'

•13	 'Serviço.
14	 'Serviço.

8 D 8'9ICOS
Ordenado. 	
Mencorário. 	

Extraordinário. 	
Contfobela 	

Ormt14ic.gbe. .....	 • 	
Coquitél._• Recepçõe. .. 	
MmGeni..po.. 	

015.8105 	
Condogio, Tran.p. o Pe..azffins 	
Ilemlneçaor TerOp • Pão 	
Te1mfonee,001.9. • part. d. 00,0510
,Tasee:d• Comáxofnio. 	
Emplamnto. de•Carbário 	
TmE1fa. Ibmwelfriaa 	
Impz.toe 	
Prmvidinci a Social 	  

	 	 220.000,00
115.000,00

30.000,00
60.000,00

3.000,00
30.000,00
20.000,00
40.000,00

-0-
20.000.00
10.000,00
20.000,60
40.000,00

3.000,00
1.00,00

40.000,00
60.000,00

32.000,00-
50.000.00
/0.000,00
5.000,00

10.000,00
-O-
-O-

40.000,00
20.000,00
30.000,00
30.000,00
0.000,00

10.000,00
1.000,00
1.000,00
4.000,00

70.0,6,00

46.000,00
0.000,0012.000,00
21.000,00
1.200,00

12.000,00
6.000,00

16.000,00

8:000,00
4.000,00
8.000,00

16.000,00
1.200,00

400,00
14.000,00
21.000,00

12.100.00
20.000,00
4.000,00
2.000,00
4.000.00

-O-
-O-

16.000,00
6.000,00

12.000,00
12.000,00
2.400,00
4.000,00

400,00
400,00

1.600,00
26.000,00

205.000,00
378.000,00
56.000,00
91.000,00
18.200,00

11A18:88
/12.000,00

26.000,00
70.000,00
56.000,00
36.400,00
70.000,00
5.600,00
2.600.00

61.400,00
162.000,00

218
51
53
55
56
SI
59

DIviRRAS	 DéRJE 4-4.8
'mini...ie.-Editai. e Aviao. 	
Paelmatur...R.Vi.ta. • Jornal. 	
Juro. 0000000• e Cem	 S.i... 	
Multa. 	
"Dempe.a. Mlidas 	
Deep.... Do.ntomda 	

30.000,00
10.000,00
5.000,00

20.000,00
20.000,00
13.000,00

10.000,00
5.000,00

-O-
-O-

10.000,00
6.000,00

12.000,00
4.000,00
2.000,00
4.000,00
1.000,00
5.200,00:

4.000,00
2.000,00

-O-
-O-

4.000,00
3.290.00

56,000,00
21.000,00
7.000,00

28.000,00
42.000,00.
29.400,00

221
49

a3088140100511 R~LANTXTARES
400.000,00 -O- 160.000,00 900.000,00

-.O.' :. Vid.; Tederagemre -creu) 	
Mja.41_14c/0 171n 1223	 ' 270.000,00 100.000,00 106.000,00 40.000,00 516.000.00
~erário. 	12

235 100.000,00 150.000,00 40.000,00 60.000,00 350.000,0084181111MCIAJMaD2CA

12
248
29

Merorário. 	
, r1110414ADU earOyerzyks

20.000,00 20.000,00, 8.000,00 8.000,00 56.000,00
Art. Zeportivoa • ArlrApAdo . 	

256
52

m10~11 Da DrOOLGACIP
175.000,00 75.000,00 70.000,00 30.000,00 350.000,00

Irsopefflio Jorn. Rev. Sindical 	

263
31

aNTIP.	 00wraib000A0 01481401--- .c/ 20 000,00 -O- 0.000,00 -o- 26.000,00
-Conduoio, Tranip. • paa.•19.. 	

TOTAL DO CUSTEIO 	 l.1(.000,4. 786.00000 764. 4 00,00 318.400,00 .786.800,00

312
313
3/6
317

almacgaótacal.ilmm
1::::::1:
20.000,00
10.000,00

50.000,00
5.000,00
5.000,00

10.000,00

4.000,00
o	 4.000,00

8.000,00
4.000,00

20.000,00
2.000,00
2.000,00
4.000,00

84.000,00
21.000,00
35.000,00
28.000,00

1116741.-•
leibliot•ca 	
~talagõe. 	
Niquinas •-4444412404 	

TOTAL DA APLICNAO 05 CAPITAL. 50.000,00 70.000,00 20,000,00 26.000,00 168.000,00

TOTAL	 GERAL ...... 1.904.000 , 00 $66.000,00 786.400,00 344.400,00 3.064.800,00

RECEITA

C:MIM/CINTA
'Pt IXNfl1IBUIÇkO SINDICAL

ai+	 -

P	 RENDAS

,

PICPRLAS

+I	 - . 

Tom

RENDA TRIBUTARIA
111. Contrib.Sindical 590.090,00, (4)	 140.000,00 - -	 ' 730.000,00-

RENDA SOCIAL
121. Menealiáades - -	 . 3.662.500,00 (1)-	 737.500,00 4.400:000,00

Nua PACHADMMIAL
137.540,00 (-0	 9.500,00 442.500,00 (+)	 115.500,00. . 705,000,00

133. Juros-de Titulem
REMA ERIRACP07241RIA 33.000,04 33.000,09 -

141. Donativos - - (-)
.13.000,00

143: Infratíde's 2.540,00 (+)	 10.500,00 - ,
482.000,00

149. 8N/entoais - - 487.000,00 (-)	 5.000,00

MIAL DA Rocem 730.000,00 (+)	 160:000,00 4625.909,00 (4)	 81',.000,00 6.330.000,00 

PESAES 

ORÇAMENTO ECONÔMICO FINANCEIRO

EXERCICIO 1979 

EM CUMPRIMENTO A9 QUE DISPÕE O ARTIGO 550 DA C.L.T., COM A NOVA REDAÇÃO DADA- PELO AR-
TIG0'19 DA LEI 6.386 DE 09 DE DEZEMBRO DE 1976, O PRESIDENTE DESTA FEDERAÇÃO NACIONAL
DOS BANCOS, FAZ PUBLICAR O ORÇAMENTO APROVADO PELA ASSEMBUIA GERAL ORDINÁRIA REALIZA
DA EM 30 DE NOVEMBRO DE 1978.

E I IA

CODI
GO

-

CONTAS
-P/CONTA CONT.

SINDICAL
P/CONIA REND.

PRÓPRIAS T O T A L

RENDA TRIBUTARIA

111 .Contribuição Sindical 2.000.000 - 2.000.000

,

121

RENDA SOCIAL
- 1.680.000 1:680.000

.Mensalidades

RENDA PATRIMONIAL

131 Juros de Títulos - 800.000 800.000

RENDA-EXTRAORDINARIA

141 Donativos - 1.600.000 1.600.000

143 InfraçOes 10.000 - 10.000

149 Eventuais - 100.000 100.000

TOTAL DA RECEITA 	 2.010.000 4.180.000 6.190.000

aemeo/oana
P	 CCWIRIBUI

pRarrrian

-SINDICAL

-	 (+)eva(-)

P/C RENDAS

Penfrinin

PRCPRIAS

(+etl(-)

ADMINIST.GERAL 2.454.550,00212. Departarentce 95.000,00 Á-)	 51.000,00 2.518.550,00 (,)	 108.000,00
CMIRIB.REGULAN. - 146.000,00

221. Governo Federal
222. -Federação

'	 118.000,00
118.000,00

Á+)	 28000,00
(+)	 28000,00

-
, - 146:000,00

ASSMI.MCIAL .

231. Servaledicos 8.000,00 (-)	 8.000,00 49.000,00 Á-)	 8.000,00 .	 32.000,00

235. AasistWUrldica 115.000,00 (-)	 115.000,00 607000;00 (-)	 18.000,00 569.000,00

237. Outros Auxílios - - 60.000,00 (4)	 140.000,00
•	

200.000,00

252. Cong.e Ctoferincias 10.000,00 (-)	 10.000,00 59.000,09 - (-)	 22.400,00
'

36.600,00

255. Estuam Econarnicce 20.000,00 (-)	 20.000,00 140000,00 (-)	 32.000,00 108.000,00

256. Divulgação 88.000,00 (-)	 88.000,00 482:000,00 (+)	 58.000;00 540.000,00

259. Amist.T6cnica 138.000,00 (4)	 138.000,00 699.000;00 (44	 99.504,00 ' 798.500;00

TOTAL DO CUSTEIO 710.000,00 (,)	 374.000,00 4.605.550,00 (+)	 109.100,00 8.050.650,00

APLIC.DE CAPITAIS

312. Mbbil.e Equipamento 570.000,00 (,)	 16.000,00 1.469.450,00 (-)	 744.100,00 1.279.350,00

1CTAL GERAL 1.280.000,00 (-)	 390.000,00 6.075.000,00 (-) '635.000,00 6.330.000,00

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1978.

IMEOPHILO DE AZEREDO SANTOS	 LAURO F. DE ABRANCHES

'Presidente	 Diretor Financeiro,
em 'Exercício.

PAREDER

O Conselho Fiscal do Sindicato dos Bancos do Estado do Rio de Janeiro,.hoje reunido Para

examinar a REFORMULAÇÃO.ORÇAMENTRIA da Entidade para o exercício de 1978, verificou que:

a) pela arrecadação efetuada atg 31 de outubro a Receita tende a. ser superior à prevista
no Orçamento Inicial faiando-se necessírio o ajuste das verbas.

b) para manter-se o equilíbrio orçamentãrio fatia-se necessãria, tambãm, a suplementação
de crgditos. Todos os crãditos, entretanto,. 'se originaram na anulaçao parcial de do
taçães alocadas no Orçamento Inicial nio ensejando aumento das Despesas Cortantes, ao
contriírio, reduzindo-as.

FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA

CRC/RJ 15.164-7



DESPE:SA.3:

Administração Geral

Contribuiçães Itegulumentures

Ascistencia Social

Assistencia '26cnica

Total do Custeio

Cr$ 5245250,00

Cr$ 134.000,00-

Cr$' 11.750,00

Cr$ 200.000 00-

Cr$ 870.000 00
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c) a RECEITA ORÇAMENTÁRIA tem como fontes a Contribuição Sindical e Rendas Próprias, con
forme composiçao a seguir:

I CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTO
INICIAL

.AJUSTE
.	 (+)ou(-)

-ORÇAMENTO,
FINAJ.

RECEITA TRIBUTÁRIA
- Contribuiçao Sindical 590.000,00 (+)	 140.000,00. 730,000,00
RECEITA SOCIAL
- Mensalidades 3.662.500,00 (+)	 737.50(400 4.400.000,00
RECEITA PATRIMONIAL
- Juros- de Títulos 580.000,00 (+)	 123;000,00 705.000,00
RECEITA EXTRAORDINÁRIA
- Infraçoes 2.500,00 (+)	 10.500;00 13.000,00
--Recup.de Despesas 72.000,00 (-)	 67.000,00 5,000,00
.,Dest,Obtidos e Outras 400.000,00 . (+)	 59.000,00 459.000,00
- juros S/Depos.IIinc.FGTS 15,000,00 (+)	 3.000,00 18.000,00
- Donativos 33.000,00 (-)	 33.000,00 -

TOTAL 5.355.000,00 (+)	 975.000,00 . 6.330.000,00

a) que a Proposta Orçamentirialoi orçada- com base na deapesa do exercício anterior, acrescida dos índices que provavelmente-incorrerão no exercício de 1979.

b) que nos gastos previstos-nada hí qfie possa-ser considerado supãrfluo e sim o indispensã
vel ao desenvolvimento regular das atividades da Entidade,

c) que ca RECURSOS PREVISTOS ' são Constituídos dos seguintes elementos:
RENDA TRIBUTÁRIA
Contribuiçao

985.500,00RENDA SOCIAL
	Mensalidades 	  

5.819.640,00RENDA PATRIMONIAL .
Juros de Títulos- ORTN 	 	 --------  1.250.000,00 'RENDA EXTRAORDINÁRIA

	Multas 	  5.000,00_Eventuais 	 590.860,00	 595.860,00	 8.651.000 00-

e

d)	 que as APLICAÇõES estão assim distribuidas:
DESPESAS CORRENTES
Adminixtraçao Geral ---- 	 4.413.800,00
Contribuiçoes Regulamentares ------- 394,200,00
Azeitai-leia Social 	 ----3.223.800,00 8.031.800,00

DESPESAS DE CAPITAL
Afobiliírio e Equipamentos : 	 	 419.200;00
Suprimentos a Pessoal 	 200-.000 00 619.200 00 8.651.000 00

d) os recursos do quadro I tem a aplicação de Cr$5.050.650.00 em DESPESA CORRENTE
Cr$ 1.279350,00 em DESPESA DE CAPITAL, conforme quadro II.

.
II CONS4GRAÇÃO	

.

'	 -

ORÇAMENTO
.	 INICIAL

AJUSTE
(+)nu(-)

ORÇAMENTO
FINAI,. 

DESPESA CORRENTE
- --Adminiitraçao Geral 2.613.550,00 (-)	 159.000,00' 2.454.350,00- Crntrib.RegulaMentares
- Assistãncia

236.000;00- ' . (+)	 56300,00	 . 292,000,00Social 2.466.000,00 (-)	 161.900,00 _ 2.304.100,00
SOMA	 .	 . 5.315.550,00 (-)	 264.900,00 5.050.650,00

DESPESA.DE.CAPITAL„
-,.- Bens Patrimoniais '	 39.430,00 (+)^1.239.900,00 1.279.350;00	 .

_TOTAL 5.355.000,00 (+)	 975.000.00 6.330.000,00	 .

e) na elaboraçio,da Reformulação Orçamentãria foram observadas as normas	 regulamentarese estatutírias vigentes.

Consoante o exposto, este Conselho ã de PARECER FAVORÁVEL ã aprovação da referida REFORMO
LAÇÃO ORÇAMENTARIA do exercício de 1978.

e) que o Superívit previsto serí aplicado em bens patrimoniais na Lona chique dispãe
lesislarno vigente.

f) que na confecção do Orçamento-em exame foram observadas as normas regulamentares vigen
tes e as estatutãrias.

Assim, ente CONSELHO DE-PARECER FAVORÁVEL ã aprovação da referida Proposta Orçamentí
ria,, para que a mesma seja submetida a discussão e votação da Assemblãia Geral Ordia
ria a realizar-se no dia 27 de novembro torrente.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1978.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1978.

OIAIR ZENIR LEITE^	 RODRIGO ABILIO P.DE B. FREITAS 	 WERTHER T. DE AZEVEDO

Em cumprimento ao que dimpae o art. 550 da CLT, com a nova redação dada pelo art.19 da Lei
6.386, de 09 de dezembro de 1976, o Preiidente do Sindicato dos Bancos do Estado do Rio
de Janeiro faz publicar o Orçamento para 1979 aprovado pela Assembleia Geral Ordiníria rea
lizada ma 27 de novembro de 1978 e Parecer. do Conselho Fiscal.

OLAIR EENIR LEITE	 RODRIGO ABILIO P. DE B. FREITAS	 WERTHERT. DE AZEVEDO

ORÇAMENTO ECOAI/MICO FINANCEIRO -
EXERCICIO DE 1979 

COdigo Contas P/Conrn da
C.Sindical

P/Conta-de ^
R.Prónrias Total	 .

-RENDA TRIBUTÁRIA'
111. -Contrily. Sindical

. Ruim SOCIAL
985.500,00

.
- 985.500,00

121 Mensalidades
-RENDA PATRIMONIAL

- 5.819.640,00	 _ 5819.640,00
133.. , Juros de Títulos

'RENDAEXMORDINÁRIA
220.000,00 1.030.000,00 1.250.0ó0,00

143. Infraçoea 5.000,00 5.000;00__149. Eventuais 590.860:00 590.860,00.TOTAL DA RECEITA 1.210.300,00,	 .
,

7,440.500,00 8.651.000,00

'NQ 18104	 22-12,18	 crs1.922,00)

FEDERAÇÃO NACIONAL DO8 ECONOMISTAS

UTIPICATIVO oaç:x.aiTÁRIO PARA 1978

3ata Federação, torna páblico que no dia 24 Je -novembro de

1978, a Asuembléia Geral aprovou o Retificativo Orçamentário para

1973, cujo resumo è o seguinte:

IA! S p E S4

(.5digo Contas P/Conta da
C.Sindical

. P/Conta de
R.Próórias Total

:ADMINISTRAÇÃO GERAL
, .

212.

221.
222..

Departamento,
DONIEIB.REGULAMENT.

197.400j00,
'497.100;00

"
'''

4.413.800,00-

-
-

1	 4.413.800,00

197.100,00
197.100,00

Governo Federal..
Federasao"
ASSISTENDIA SOCIAL

231. Serv.Medicos 48.000,00 48.000,00235. Alisist.Jurldica 60.000,00 590.000,00 650.000,00-237. Outros Auxílios - 150.000,00 150.000,00252. Cong.e Conferencias - 54.000,00 54-300100255. Est. EcOnSmicos - 54.000,00 54.000,00256,
259.

Divulgação
Asaiet.Tãrniea

100.000,00
40.000,00 ,

810.800,00
1.317.000,00

910.800,00
1.357.00000

TOTAL DO CUSTEIO
_

594.200,00 7.437,600,00 8.031.800,00
-APLICAÇÃO CAPITAIS

312. Mobile Equipamentos 419.200,00 - 419.200,00324. Suprimento Pessoal 197.100,00 2.900,00 200.000 00
TOTAL GERAL 1.210.500,00 7.440.500,00 8.651;000,00

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1978.
THEOPHILO DE AZEREDO SANTOS	 LAURO F. DE ARRANCHES FERNANDO AUGUSTO DE SOUZAPresidente

PARECER

'O Conselho Fiscal do Sindicato dos Bancos do Estado do Rio de Janeiro, reunido em sessão
ordiníria hoje realizada, examinou a PROPOSTA ORÇAMENIÁR/A para o exercício de 1979 apre
sentada pela Diretoria, tendo verificádó o seguinte:

Diretor Financeiro
CRC-RJ 15.164-7em Exercício.

Renda Tributária	
Cr$ 785.0000,00

Renda Social	 CrS 10.000,00
Renda Patrimonial 	 Cr$" 75.000 00

Total da Receita	 Cr$ 870.000 00

2io de Janeiro, 14 de dezembro de 1978. (as) Fernando

da Cruz Lopes - 1residente em exercício, dalter Bloise - Usou-
reiro, José Augusto de Carvalho - l'.C.-C.R.C.-ng 7744 - 2 -tJ.

(No 18106 - 22-12-78 - Cr$400,00)
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

I
NSMUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

RESOLUÇXO N9 09/78

Parte II)

TRANCISMOCIAS COR./ITU
TRAMSPXRUCIAS W../148TITUIÇORS-PA/VADASstnvaa30t850c1Art
sunsliaçOst scomemou.
712610rs40sc100 Ao nrrzazoit
11W482211211C/M A-ORGAMSMOS DrizaNAcioalAn04ldure40oc2A8 A 81850AS24402808	 , •	 ..-8814820•281.A.

sALA020-85071.02
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IRORRIIAÇOSS	 ACIDISTR-Da TIRARALMO000m0•~1218314c2A5 A etsaoAS
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Coetran4010408 MaArropair, D0Ao. P070II4ON20.00 008020092.08t/C0-1A527508818AS 40-rnAC2C208 A2PrERD75l0
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081818 111802LRoec3
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CC*Parae*:4'13Z/g:1::Mr C'P'T

RESOLV E:
Art. 19 - Aprovar o Orçamento-Programa do Institutodo Açúcar e do Alcoól para o exerci cio de 1979, com a_receita-e despesa orçadas em Cr$ 4.90r 132 000,00 .(quatro bilhões, 

novecentos e.
uai milhoes e cento e trinta e dbis mil 

cruzeiros) .

Art. 29 - Á Receita que compreende C$4 124 125 000,00
(três bilhões; cento e vinte é quatro milhões e cento e setenta ecinco mil cruzeiros) das 'Receitas 

Cor
rentes e Cr$1 776 957.;000,00

(hum: bilhão, 
setecentos e setenta e seis milhões e novecentos e cmn

qfienta e sete mil 
cruzei ro:e.) dás Receitas 

de Capital, siara, reall=2ada dom a arrecadação dos recursos 
especificados na Proposta Orça

mentãrla, conforme anexo I.

Art. 39 ,- As Despesas correntes foram orçadas
	 em

' Cr$ 2 290 516 000,00 (dois, bilhões, 
duzentos e noventa milhões e

quinhentos e degesSeis mil Cruzeiros) e as Despesas de Caeital em
Cr$ 2-

610 616 000,00 (dois tilhõ:es, 
seiscentos, e dez- mi lhoes e seisanexo 1.

centos e dez
esseis mil cruzeiros) com' a dietribuição constante !da

Art. 49 - No prazo de 120 (cento e vinte) .dias, seta
refor

mulado o presente orçamento; a fim de incorporar as altera-ções decorrentes da polftica a ser' implantada pelo- IAA para a sa-
fra de 1979/80,

Art. 59 - Os' recursos orçamentarios serão liberadosde acordo com o comportamento' das, respectivas 
fontes de receita.

5 82/ 000

-Parágrafo único - O Presidente do .IAA podera autori-

zar a liberação t
otal das dotações destinadas a programas prioritarios de trabalho,- 
atendendo a 

proposta justificada -pelo 
Departameii

to Financeiro.

Art. 69 - A execução orçamentaria da despesa obedece
rã ã 

programação-classificada e 
-codificada, de acordo com as nor-mas em vigor, por função, programa, subprograma, 

projetos e ativi-
dades constantes do 

anexo II.

Art. 79 - Ao 
Departamento Financeiro incursbe fiscallzar a execuçio desta Resoluçao, podendo, 

para esse fim,expedir Irã'
t
ruções e adotar providências que julgar 

neceesarlas.

Art. 89 - A presente Resoltação entrara em vigor no
dia 19 de janeiro de 1979 e ser& 

publicada no "Dilrio Oficial", ri
vogadas as disposições- em contrario.

Sala das Sessões do Conselho 
Deliberativo do Institu

to do Açúcar e do Alcool, aos dezenove dias do mês; de dezembro do
ano de mi- novecentos e setenta .e oito.

3.2.3.1
3.2.3.2
3.2.4.0
3.2.4.2
3.2.5.0
3.2.5.1

DE 19 DE DEZEMBROVDE 1978

Proposta Orçamentaria do IAA para o exercício financeiro de1979.
O Conselho Deliberativa do Instituto dó -Açúcar e doAlcool, no uso das atr

ibuições que lhe confere o Regimento Inter-no aprovado pela Portaria n9 - 129 de 24 de junho de 1975 do Minis-tro de Estado da Indústria e do'Comêrcio,

4.0.0.0

1.1tg

2a:g
4.1.9.2

ak:g
4.2.7.0

4.3.3.2

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA-ÇNOTRATADA

3.2.5.7

IJA:g
ag:2

TOTAL DA DeSPSSA

repeolução no 01/78 - Anexo //•8.00 -- 18/8287010 DA IND
OSTIRIA Do cembeczo-EMIDAD118 8Urionm/ONADAS-48.02 - 2448711121.0 DO ApDC/UR 4 DO 1114/00LollçADair00.280504. Exa4e/c10 De 1878

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA N
ACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOC/AL

Instituto de Administração 
Financeira de 

Previdência e 
AssistênciaSocial -- IAPAS

SUPERINTENDÊNCIA REG IONAL -NO DISTRITO FEDERALRela ção-DF n9 65/78

Dezembro de 1978

6:;1;Iggg.

O 161,000.
1;6 000

300043 000

88.007 000 

___4445,z4},;„

....44,01nOre%

25 000 000	 -
MO, 000 3 -084 372 300 ,1-001 132,000'

ATOS DO SECRETARIO RE GIONAL DE
ADMI NISTRA AO

O SECRETARIO RE

GIONAL DE ADMINISTRAM. DO IAPAS-NO. DISTRITO FEDERAL, usando das atrituições que lhe 
co nfere o artigo- 63,

inciso I,. do Regimento 
I
nterno do IAPAS, aprovado pela 

PT-MPAS n9
7.13

2/78, e tendo em vista o que consta do memorando 401-003,24 -n9 7.085, de 16-71-78,
RESOLVE:
P-T-IAPAS/DFDG N9 34, de 

21 -72-78 - Auto rizar a la.vratura
de Co ntrato de Tra

balho sob o regime da legislação 
traba lhista, pa

ra o e mprego de TÉ
CNICO DE CONTABILIDADE, d6dig0 NM-1042, Classe"A", Ref. 24, na SUPERINTENDÊNCIA 

RE GIONAL NO DISTRITO 
FEDERAL, emface de habilitação no concurso DASP/C-22/77, 

cump rindo 40 horas
semana-is de traba1ho, c onforme as dispOsiçães 

con tidas nas normasem vigor, os candidatos abalÁo relacionados:
JA CINTA DE FARIA ANO BOM
ELIAS FREIRES DA LUZ



Dezembro de 1978 7341

Extrato do 12 Termo Aditivo
SRF x SERPRO

a)- ESPÉCIE - Aditivo ao Ajhste entre á União Federal, este atra
vás da Secretaria da Receita Federal e o Serviço
Federal de Processamento de Dados - SERPRO;

b) OBJETO - Prestação de Serviço de Processamento de Dados e
Tratamento de Informações no exercício de 1978

c) LICITA0.0 - Dispensada combase'no artigo 126, §22,	 alínea
"f" dó Decreto-Lei 200, de 25 de fevereiro	 de
1967, tendo em vista que- a lei no 5.615 de 18 de
outubro de-1970 Confere a exclusividade desses
serviços ao SERPRO1

d)£gula  ORÇAMENTÁRIO - A despesa correrá à conta da Catego-
ria Econômica - Atividade
171003080504,090 do Orçamente Geral
da União para o exercício de 1978 e
Creditos Suplementares abertos pelos
Decretos números 82.889 de 19/12/78 e
82.938 de 26/12/78;

e) EMPENHO DA .DESPESA	 Notas de Empenhos nUmeros 16/78 de 12/
01/78.; 102/78 de 21/12/78 e 103 	 de
28/12/78, da Secretaria da Receita Fe
deral;

f) VALOR CONTRATADO	
- Cr$ 1.170.683.000,00 (hum bilhão

to e setenta milhões seiscentos e ceoiil
tenta e tres mil cruzeiros)

g) PRAZO DE_nGgPCIA	 - Ate 31 de dezembro de 1978.

E X T"R A 0
PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONVÊNIO FNDU N9 20-8/78
Primeiro Termo Aditivo ao Convênio que entre si fazem oBanco de Desenvo lvimento do Estado da Bailia S/A - DEsENBAixo, 'a Empresa Brasileira dos Transportes Urbanos-EBTU, a Companhia de Desenvolvimento da Região me tropolitana de Salvador - CONDER e c municlpio desalVador.

OBJETO: Al teração dos itens XI e XII, da Cláusula Segunda, referentecompetencia do DESENBANCO - e a retificação da inscrição no C..G.C. - MFdo referido Banco.

ASSINARAM: Jorge Guilherme de Magalhães Francisconi e Gil -César Morei-ra'de Abreu, pela EBTU;Osmar Gonçalves. Sepulveda, pela CONDER; SylvioSantos Faria e Yvan maia Pachinetti, pelo DE SENBANCO; Edvaldo -Pereirade Brito, pela Prefeitura municipal de Salvador.

DIÁRIO OFICIAL (Seção I	 Parte II)
PT-IAPAS/DFOG N4 35, de 21-12-78 - Autorizar a lavratura

de Contrato de Trabalho - sob o regime da legislação trabalhista, pá
ra o emprego de AGENTE ADMINISTRATIVO, c6digo SA-801, Classe "A",
Ref. 24, na SUPE RINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL, em fa-
ce de h abilitação Ao concurso DA SP/C , 01/78, cumprindo 4.0 heras se
manais de trabalho, conforme as dispoà-i0es contidas nas normaseM
viger, os candidatos abaixo relacionados:

MARIETA ROSA SAMPAIO
ALBERTO BATISTA DOS SANTOS
PAULO WALLACE LOPES GOMES
EVERALMI -OLIVEIRA PARAGUASSO
ADEMIRSON LOULY
MARIA. SONIA LIMA SANTOS
MARIA DE FÁTIMA FREITAS
NAIR(' ALVES AIUB
MARIA DIVINA BRASIL -CARVALHO
JOSINA FRANCISCO RIBEIRO
TERESINHA NOEMI CABRAL
SONIA JANE PEREIRA LOPES
LUZIA CARRIJO CAMPEIO NUNES
ANGELA LUCIA PAIVA DA SILVA

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS — SERPRO

Sexta-feira 29

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 12 DO DECRETO NA 78.382/76)

INSTRUMENTO: Apostile PG-413/78, de dernIncle-peróial de Convi:lie de' Delsgaçgo de .E ncargos PG,.. 19/70, mediante indeniZetadde serviços e obras executados ee rodovs-. do P.N.V.coatempladas com recursos federais.
PARTES: Ministgrio do Exercito atreveis do D epartamento de Produççode Produçgo e Obras e o Minist grio dos Transportes atreves •..,0 D epartamento Nacional de Estradas de Rodagem,

OBJETOfFita denunciado parcialmente o Conv%io PG-19/70, celebrado: entre o Minist grio do- EX grcito através do DepartamentoProduçgo e Obras/DOE e e M inistgrio-dos Transportes atravgado DNER quanto a exstuçao de serviços de implentaçqo do tracho Humeitg-labrea, da Rodovia Tranaamazgnica, 811.430,FUNDAMENTO DE INS TRUMENTO: Despeitho do Sr. Diretor Executivo, de flé.25-v., datado de 07/11/78, que se baseou
•	 se informa do Sr. Diretor da Obram,de fia.25 do processo Ag 2.088/78.-(N9 18847 r 27-12-78 .-Cr$300,00)

-EMPRESA BRASILEIRA DE TRANSPORTES URBANOS

EXTRATO CONVÉNIO ENDU N9 45/78
Convónia que entre si fazem a Secretaria de Planejamentoda .Presidencia da República, o Ministério dos Transportes e o-Municípiode Macapê, com interveniêncIa da Secretaria Executiva da Comisso Nacio-nal de Regiões Metropolitanap e Pólitica Urbana e da Empresa Brasileirados Transportes Urbanos.

OBJETO: Execução de Projetos, obras e serviços referentes ã implantaçãodo Projeto executivo 
de Melhoria do Sistema Viário de Macapá, no perlo-do de 19 78/1979 (19 semestre), de acordo com a E.M. n9 365 de 22 de se-tembro de 1978.

ORIGEM DOS RECURSOS: Do PNDU/PDTU, do Orçamento da EBTU, para o exerci-cio .de 1978/1979 (14 semestre), no valor 
de c$: 12 .000.000,00 (Doze Mi-lhões de cruzeiros).

PRAZO DE VALIDADE: Até 30 (trinta) de junho de 1979.
VALOR GLOBAL: C$. 12.000.000,00 (Doze milhões de cruzeiros)

ASSINARAM : - Newton Cyro Braga, pelo M.V.4 lcio Costa Couto, pela SEPLAN3Milito de morais Ricardo, pelo- CNPU; Jorge Guilherme de Magalhães Fran-cisconi e Gil Cesar Moreira de Abreu, pela EBTU; Cleiton fi
gueiredo deAzevedo pela Prefeitura Municipal de Macapá..

Brasília, 22 de novembro de 1978

A partir da data da publicação no DIÁRIO O
FICIAL DA UNIÃO,

DATA DA ASSINATURA, 28 de dezembro de 1978.

M ISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

VIGÊNCIA

Cr$ 6.900.000,00 (Seis milhões e-novecentos
mil cruzeiros).

VALOR E
MPENHADO - Nota de Empenho n2 76 de 26/12/78 no valor

de Cr$ 6.900,000,00 (seis milhões e hovecea
tos mil eruzeiros).

VALOR CONTRATADO -

Extrato do 12 Termo Aditivo

SPU x SERPRO

ESPÉCIE E-OBJETO PriMeiro Termo aditivo ao Contrato de Pres
tacão de Assistencia Tecnica, no exereicio
de 1978, firmado entre a UNIÃO FEDERAL es
ta atreves- do SERVIÇO DO PATRIMÔNIO DA UNI
AO e O SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTOS DEDADOS'.
Di

spensada com base no artigo 126, .§22, ali
nea "f" do Decreto-Lei 200, de 25 de feve-reiro de 1967, tendo em vista que a lei no
5.615 de 18 de outubro de 1970 confere .4 exclnsividade desses serviços ao SERPRO.

LTCITAÇXO

Brasília, 21 de dezembro de 1978
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Dezembro de 1979

MINISTÉRIO DA . AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA
EXTRATO

ESPÉCIE: Quinto Termo Aditivo ao Convênio celebrado entre

a SUDEPE e o TerritOrio Federal de Rondônia -- através de
sua Secretaria de Economia, Agricultura e Colonização, em
31 de julho de 1975, para a fiscalização da pesca naquela
Unidade da Federação.
OBJETIVO: Prorrogar, atê 30 de junho de 1979, a vigência
do Conyênio que ora se -adita.
VIGÊNCIA DESTE_ ADITIVO: Apôs publicação no D.O.C.,.retroa-
gindo seus efeitos jurldicoS â . data de sua assinatura (22/
12/70).

EXTRATO
ESPÉCIE: Sexto Termo Aditivo aO Convênio -celebrado entre a
SUDEPE e . o Estado do Cearã através de sua Secretária de
Agricultura e Abastecimento, em 8 de julho de 1975, para a
fisCaláação• da pesca.
OBJETIVO: 'Prorrogar, até 30 de junho de 1979,. a vigência
do- ConvêniO que ora se , adita.
VIGÊNCIA DESTE ADITIVO: Apôs publicação no D.O.U., reiroa
gindo seus efeitos jurídicos â data de sua assinatura (20/
12/78).

MINISTÉRIO DO TRABALHO

SERVIDO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Departamento Regional de São Paulo

f) Valor do Contrato - C41.200.000,00 (um milhão e duzentos
mil cruzeiros).

g) Prazo de Vigência - 12 meses

Assinaram este Contrato os Senhores: JOSÉ CEZARIO MENEZES
DE BARROS, pela SUDHEVEA e SANERA SANTOS VILLAÇA, pea SPA,

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL •

SISTEMA NACIONAL 'DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Central de Medicamentos'
EXTRATO

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADIVITO AO CONTRATO
CELEBRADO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS E
A EMPRESA FIANÇA IM(SVEIS LTDA, PARA EXECU
ÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
DAS DEPENDÊNCIAS DA CEME.

N9 DOCUMENTO: TA-SEATA - O 5.4/7 8	 DATA ASSINATURA: 2 6 . 1 2 . 78

Prorrogação até. ô dia 31 de dezembro de 1979, o prazo
de vigência do Contrato original.

Este Termo Aditivo entrara em vigor na data de sua as-
s inat ura.

GILSON FERREIRA DE ALMEIDA
Presidente da CEME

JOSÉ CARVALHO DE ARAOJO
Pela CONTRATADA

OBJETO:

VIGÊNCIA:

ASSINARAM:

EXTRATO DE CONTRATO

CELEBRADO ENTRE O SENAI E A

START - ENGENHARIA E

ELETRICIDADE LTDA.

ESPÉCIE:

Contrato de obras e serviços para exe-
cuç.ão de instalações elétricas.
OBJETO:

Execução das instalações elétricas de
iluminação e força motriz da Escola
SENAI "Theoba ndo De Nigris".
MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

Tomada de Preços n9 15/78 -
Processo n9 9627/78.

(Tal.n9 18802	 26/12/78

CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A

DESPESA:	 •

Recursos próprios da Entidade.

NÚMERO DO EMPENHO:

Empenho Global n9 240/78.
VALOR:

Cr$ 6.630.000,00.

PRAZO:

100 dias úteis contados a partir da
data de assinatura do contrato; con-
clusão em 07/04/79.

ASSINATURAS:

• SENAI - Paulo Ernesto Tolle
Empreiteira - Armando Raucci

Cr$ 325,00)

MINISTIRTO
. DOS

TRANSPORTES
4EPARTAMENTO NACIONAL Di

ESTRADAS DE RODAGEM
CONCORRENCIA — EDITAL

N.° 21-79 -
O Departamento Nacional de EstradaS

de Rodagem, autarquia do Ministério dos
Transportes, torna público para conheci-
mento de quantos possam se interessar,
que fará realizar Concorrência — em da-
ta de 30 (trinta) do mês de janeiro de
1979, às 14:30 horas, no auditório desta
autarquia, situado à Avenida Presidente
Vargas, número 534, 3•0 andar, na cidade
do Rio de Janeiro — RJ, para Seleçáo
de Empresa de Consultoria, objetivando
coordenação, supervisão e controle dos
serviços de terraplenagem, pavimentação,
obras de arte corrente, obras de arte es-
peciais e obras complementares, na Rodo-
via BR-110-BA, Trecho Paulo Afonso ---
Ribeira do Pombal, Subtrecho Jeremoabo

— Ribeira do Pombal e Paulo Afonso —
Jeremoabo (2 pontos) — Lotes: 3.1, 3.2 e
3.3, no valor aproximado de Cr$ •••• • .
33.000.000,00 (trinta e três milhões de
cruzeiros).

O Edital. referente aos serviços, sob o
número 21-79, poderá ser adquirido pelas
firmas interessadas, na Seção de Expedi-
ção do DNER, à rua General Bruce, nú-
mero 62-1W.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1978.
— -Eng. .Scavaa B9rborenza da Szi:va —
Chefe do Grupo Executivo de Concorrên-
cias.

Oficio n.° 1.175-78
CONCORRENCIA — EDITAI,

N.° 22-79
O Departamento Nacional de Estradas

de Rodagem, autarquia do Ministério does
Transportes, torna público para conheci-
mento de quantos possam se interessar,
que fará realizar Concorrência em data
de 30 (trinta) do mês de janeiro de 1979,
às 15:30 horas, no auditório desta autar- •
quia, situado à Avenida Presidente Var-
gas, número 534, 3: 0 andar, na cidade do

EXTRATO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E
ASSISTÊNCIA TÉCNICA CELEBRADO ENTRE A
CENTRAL DE MEDICAMENTOS E A SPRINGER
BRASILIA ELETRÕNICA E REFRIGERAÇÃO „LTDA.

N9 DOCUMENTO: TA-SEATA - O 1 6.1/7 8 	 DATA ASSINATURA: 26 . 1 2 . 7 8

OBJETO:	 Prorrogação ata o dia 31 de dezembro de 1979,   o prazo
de vigência do Contrato original.

VIGÊNCIA:	 Este Termo Aditivo entrara em vigor na data de sua as
sinatura.

ASSINARAM:

GILSON FERREIRA DE ALMEIDA
Presidente da CEME

JOSÉ CARLOS GOMES MARTINS
Pela CONTRATADA

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA
EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie -- Contrato N9 2/75 Terceiro Termo Aditivo, de
21.12.78, firmado entre a Superintendência da Borracha -
SUDHEVEA e a SPA - Serviços, Planejamento e Administração,
Sociedade Civil Ltda.

b) Resumo do objeto do Contrato - Prestação de Serviços, por
parte do SPA, de Comunicação, Vigilância, Operação de Equi
pamento Telefônico e Manutençãe.

c) Modalidade de Licitação- - Tomada d6 Preços N9 01/75.
d) Crédito pelo qualcorrerá a despesa - Atividade 2001 - Ocr

denação e Execução da Politica Nacional da Borracha; Cate
goria Econômica: 3.0.0.0- Despesas Correntes; Elemento de•
Despesa: 3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos; Subelemento
de Despesa: 13.00 - Contratos de Locação de Serviços (Pará
grafo único, art. 39, Lei N9 5.645/70).

.e) Empenho - Estimativa - N9 0001/79, de 02.01.79.



Rio de Ja.neiro-RJ, para serviços de ter-
raplena g e m, pavimentação, drenagem,
obras de arte correntes e obras Comple-
mentares, na Rodovia BR-110-BA, Tre-
cho Paulo Afonso — Ribeira do Pombal,
Subtrecho Jeremoabo — Ribeira do Pom-
bal — Lotes 3.1 e 3.2'.

O Edital referente aos serviços, sob o
número 22-79, poderá ser adquirido pe-
las firmas interessadas, na Seção de Ex-
'peclição Cio DNER, à Rua General Bruce,'
número 62-RJ.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1978.
— Eng. Salvan Borborem,a Salva —
Chefe do Grupo Executivo de Concorrên-
cias.

CONCORRENCIA — EDITAL
N.° 25-79-

O Departamento Nacional de Estracks
de Rodagem, autarquia do Ministério dos
Transportes, torna público para conheci-
mento de quantos possam se interessar,
que fará realizar Concorrência em data
de 31 (trinta e um) do mês de janeiro de

- 1979, às 10:00 horas, no auditório desta
autarquia, situado à Avenida Presidente
Vargas, número 534 — 3.° andar, na ci-
dade do Rio de Janeiro — RJ, para Se-
leção de Empresa de Consultoria., objeti-
vando coordenação, supervisão e contro-
le dos serviços de melhoramentos_ e res-
taurações, na Rodovia BR-232-PE, Tre-
cho Recife — São Caetano, Subercho km
74,5 ao km 151,7 — Iiote 14-75.2, no va-
lor aproximado de Cr$ 22.810.000,00 (vin-
te e dois milhões, oitocentos e dez mil
cruzeiros).

Oficio n.° 1.116-78
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&Ido n.° 1.181-78

CONCORRENCIA EDITAL
N.° 28-79

O Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem, autarquia do Ministério dos
Transportes, torna público para conheci-
mento de quantos possam se interessar,
que fará realizar Concorrência em data
de 31 (trinta um) do mês de janeiro de
1979, às 10:00 horas, no auditório desta
autarquia, situado à Avenida Presidente
Vargas, número 534 — 3.0 andar, na ci-
dade do Rio de Janeiro — RJ, para Ser-
viços de terraplanagem, drenagem profun-
da, obras de arte corrente, regularização
e recapeamento da pista e dos acosta-
mentos, na Rodovia BR-118-RJ — Trecho
Rio de Janeiro — Divisa RJ-SP, Subtre-
cho Arrozal (kin 89) — Primavera Ocra
número 124).

O Edital referente aos serviços, sob O
número 28-79, poderá ser adquirido Pe-
las 'firmas interessadas, na Seção de Ex-
pedição do DNER, à Ruct'General Bruce,
número 62-RJ.

•
Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1978.

— Eng. Salvan Borboreina da Salva —
Chefe do Grupo Executivo de Condorren-
ela&

Oficio n.° 1.18248

31I4ISTÉRI() DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE uOLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA

COMISSÃO ESPECIAL DE DISCRIMINAÇÃO DE TERRAS DEVOLUTAS DA

UNIÃO NO ESTADO DO ACRE - (CE/AC-15)

EDITAL COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORVA AGRARIA

-INCRA, pel o Presidente da Comissão Especial de Discriminação

de Terras Devolutas no Estado do Acre, criada pela Portaria n9

1.056, de 06 de novembro de 1978, publicada no Diari o Oficial

da União do dia Õ9 de novembro de 1978,   com fundamentos nos ar

ti gos 29, 39 e 49 da Lei n9 6.383; de 07 de dezembro de 1976,

e de acordo com os artigos 11 e 97 a 102 da Lei n9 4.504, de

30 oe novembro de 1964, combinados com as disposições da Lei

n9 4.947, de 06 ae abril de 1966,    CONVOCA as seguintes pessoas

interessadas, nos imaveis: SERINGAL "BARCELONA"-AGOSTINHO MAR

QUES DE SOUZA, agricultor; ALCEBIADES MIRINO DE LIMA, agricul

tor; ALZERINO RODRIGUES DE SOUZA, agricultor; AMÉRICO ALVES DE

LIMA, agricultor; ANTONIO MIGUEL, agricultor; ANTONIO PERES DE

DE CARVALHO, agricultor; ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS, agricul

tor; ARNOR GONÇALVES DE SOUZA, agricultor; CARLOS ALVES TAVA

RES, agricultor; DOMINGOS BARBOSA CARNEIRO ', agricultor;EUGENIO

MOREIRA DOS SANTOS, agricultor; .FILINTO GONÇALVES DE SOUZA,agri

cultor; FILOMENO SOUZA BISPO, agricultor; FIRMA A.GEBER & CIA;

FIRMA J.S.AMORIM; FRANCISCO CAVALCANTE MENDES, agricultor;FRAN

CISCO DE PAULA PASSOS, agricultor; FRANCISCO OSCAR PASSOS, agri

cultor; FRANCISCO PEDRO DE LIMA, agricultor; FRANCISCO 	 SIMÃO

PASSOS, agricultor; HERMENEGILDO ALVES PESSOA, agricultor;JOAO

FRANCISCO DE SOUZA, agricultor; JOÃO PEREIRA DA SILVA, serin

gueiro; JOSE ANTONIO EZEQUIEL DA SILVA, agricultor; JOSÉ DELFI

NO DOS SANTOS, agricultor; JOSÉ DO PATROCTNIO DOS SANTOS, agri

cultor; JOSÉ FELIX FILHO, agricultor; JOSE GONÇALVES FILHO,agri

cultor; JOSÉ MONTEIRO DE SOUZA, agricultor; MANOEL FERREIRA
ALVES, agricultor; MANOEL NERES DA COSTA, ' agricultor;MARIO COS

T.A DE SOUZA, agricultor; PEDRO ALVES PESSOA, agricultor;RAIMUN

DO FERREIRA LIMA, agricultor; RAIMUNDO GOMES DE SOUZA, agricul

tor;.VALDESSO ARANTES DA COSTA, agricultor; SERINGAL "BOA ESPE

RANÇA" - ARGEMIRO BARBOSA DA SILVA, agricultor; BERNARDO MONTEI

RO ARANTE, agricultor; CLAUDIR DOMINGOS DA SILVA, agricultor

CLODOMIRO MACHADO DA SILVA, agricultor; ELIAS FERREIRA DA SIL

VA, agricultor; ESPOLIO DE MANOEL POSSIDONIO DOS SANTOS;FERNAN

DO EUGENIO DE SOUZA, agricultor; FILOMENO DA HORA DO NASCIMEN

TO, agricultor; FRANCISCO ELIAS FERNANDES, seringueiro;FRANCIS

CO FERNANDES DE FARIAS, agricultor; HERMINIO ALVES CARDOSO, agri

cultor; ISRAEL EUGENIO DE SOUZA, agricultor; JOÃO 'FERNANDES DO

NASCIMENTO, agricultor; JONAS ALVES, agricultor; JOSÉ BENTO DA

SILVA, agricultor; JOSÉ ELIAS FERNANDES, seringuei ro;JUAREZ DA

HORA DO NASCIMENTO, seringueiro; MIGUEL ALVES CARDOSO, agri cul

tor; MIGUEL DE CASTRO MOURA, agricultor; MIGUEL EUGENIO DE SOU

ZA, agricultor'; NORIVAL EUGENIO DE SOUZA, agricultor; OSVALDO

FONTES, agricultor; RAIMUNDO BARBOSA DA SILVA, agricultor; SE

BASTIÃO RIBEIRO ROSA, agricultor; WILMAR XAVIER PEREIRA, agri

cultor; SERINGAL "NOVO DESTINO" - AMÉLIA VIEIRA DE SOUZA, agri

cultor; BENEVENUTO ANDRE DA SILVA, agricultor; CUSTODIO PERES

DE CARVALHO, agricultor; ERMILDO TIOSSO, agricultor; FILEM MAR

CEL IRO DA SILVA, agricultor; FRANCISCO ALVES PESSOA", agricultor

FRANCISCO TORRES RÉGIO, agricultor; JOÃO PEREIRA DE SOUZA,agri

cultor; JOÃO VIRGINIO DA SILVA, agricultor; JOSE BARBOSA PERES;

agricultor; JOSÉ FERREIRA DE ARAOJO, agricultor; JOSÉ PORFIRIO

DE LIMA, agricultor; JOSÉ RAIMUNDO DE LIMA, agricultor; MANOEL

PEREIRA DE SOUZA, agricultor; MARIA ROSA DE SOUZA,agricul tora,

RAIMUNDO RODRIGUES DA SILVA, agricultor; RITA SOARES DE OUVE!

RA, agricultora; TOLENTINO LEANDRO DA SILVA, seringueiro; todos

brasileiros e seus respectivos cénjuges, se casados forem, pa

ra, na condição de proprietarios, forei ros, arrendatãrios, ocu

pantes, a qualquer titulo, confinantes e, ainda, quantos incer

tos ou desconhecidos," que se julgarem com direito a qualquer

porção de terras situada dentro do perimetro da ãrea a ser dis

criminada no muni ci npio de Manoel Urbano, Estado do Acre, carac,
teri zada pelo memorial descritivo integrante deste	 Edital
APRESENTAREM seus Vítulos, escrituras, documentos e	 informa
çiies de ' interesses, arrolar testemunhas, ou quaisquer outras

provas em direi to admitidas que fundamentem a alegaçao de pra

priedade, foro, arrendamento ou ocupação sobre a referida ãrea;

CONVOCA, também, na forma da Lei, os proprietarios e 	 outros
interessados nos imOveis confinantes com a ãrea mencionada pa

ra todos os termos e atos processuais, a partir das 8:00 (oito)

horas do primeiro dia útil a contar da data da segunda publica

ção deste Edital no Diãrio Oficial da União (D.O. U. ) e 	 pelo
prazo de 60 (sessenta) dias corridos.

4

A apresentação dos citados documentos devera ser fei

ta diretamente a esta Comissão no seguinte endereço: Av. Ave 1 i

no Chaves, s/n9, Sena Madurei ra-AC, CEP - 69.940, onde funcio

na o Projeto Fundiario Alto Purus - PFAP/INCRA.

Sena Madurei ra(AC), 13 de dezembro de 1978

STENIO LEITE FREIRE
Presidente CE/AC-l5

Advogado OAB-MA n9 2:146

ENG9.AGR9. JOÃO BATISTA MATOS DA SILVA
Membro Técnico CE/AC-15

CREA N9 397/0 - 20 0 Região

COMISSAO ESPECIAL DE DISCRIMINAÇÃO DE TERRAS DEVOLUTAS DA

UNIÃO NO ESTADO DO ACRE - (CE/AC-15)

MEMORIAL	 DESCRITIVO

Area	 : 48.155 ha

Denominação: POLAMAZONIA/78-II-D "BARCELONA"

Municipio	 : MANOEL URBANO/AC.

Partindo do ponto "01" de Coordenadas Geogrãficas

longitude 69°1 6 '31"WGR e latitude 08°52'1 3"S, situado ã margem

direita do rio Purus, na interseção com a rodovia Federal 	 BR

-364, Municipio de Manoel Urbano/AC; dai .descendo uma 	 distãn

cia de 41.400m, acompanhando o curso do rio Purus, pela margem

O Edital referente aos serviços, sob o
número 25-79, poderá ser adquirido Pe

-las firmas interessadas, na Seção de Ex-
pedição do DNER, à Rua General Bruce,
número 82-RJ.-

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1978.
— Eng. Salvan Borborenna da Salva —
Chefe do Grupa Eitecutivcide Concorrên-
cias.



NOME :NOTA FINAL

CARLOS RIBEIRO 9.1

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL.

Emendas ns. 1 a 10
Com lndice Alfabético Remissivo

Divulgação n9 1.161
49 edição

PREÇO: Cr$ 35,00

A VENDA-
Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues AlveÉ, 1

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda
Posto de Venda	 'Palácio tfa Jbstiça, 30 pavimento

Corredor D	 311
Atende-se a pedidos pelo SeCyiçoZ de Reembolso Postal

Em Brasília.
Na sede dO'D.I.N.
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direita, até encontrar 1) ponto "02" de Coordenadas Geogrãficas

longitude 69°09t4"WSR e latitude 08 0 4651"S, 'situado ã margem

direita do referido rio, no cruzamento com a linha divis'éria

interestadual, Acre/Atila-zonas; dai segue-se rumo 63°00 'SE e dis

táncia- de 33.400m, acompanhando a -citada divia„-até encontrar

o ponto "03" de Coordenadas Geográficas longitude 68°52'50"WGR

e latitude 08 (15513"5, situado na linha interestadual; dai se

gue-se rumo 01 o 15'SE e distância de 8,300m,	 confróntando-se

tom o seringal "São Jorge", até encontrar o ponto "04" de Coor

denadas Geogrãficas longitude 68°52'44"WGR e latitude 08°59'

44'S, situado à. margem direita da Podovi a Federal BR-364, tre

cho Sena fladureira/Manoel Urbano; dei segue-se rumo 77°00'NW e

distância de 34.600m, acompanhando a citada rodovia, pela mar

gem direita, até encontrar o ponto "05" de Coordenadas Geogrã

ficas longitude 69°11'05"WGR e latitude 08°55'30"S, situado â.

margem direita da BR-364; dai segue-se rumo -58°30'NW . e distãn

cia de 11.700m, acompanhando a rodovia Fedèral , pela margem di

reit4, até encontrar o ponto "01' inicial da descrição 	 deste

perímetro'.

A área contida nos limites aCima descritos, é de apro

xinadamente 48.155 ha -(quarenta e oito mil, cento e cinquenta

e cinco hectares), tomando-se como referência ' o mapa de	 fls.

SC-19 - Rio Branco, publicado peto. Projeto RADAMBRASIL, na es

tala de 1;1 000 000, no avio de 1976.

Sena Madureira(AC), 13 de dezembro de 1978

ENG9.AGR9. JOÃO BATISTA MATOS DA SILVA
+lembro Técnico CELAC-15

CREA N9 397/D - 20 2 Região

(DIAS: 19 e 29/12/78)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA FEDERAL DE ENGENHARIA DE ITAJUBA

Departamento do Pessoal

Divisão de -Recrutamento. Seleção e.Aperfeiçoamento

EDITAL N9 054/78 

Faço público que é o seguinte o resultado dó
Concurso Público para Professor de Ensino Superior, Classe:*PRO,
EESSOR ASSISTENTE na área de SISTEMA DE POTÊNCIA pára o DME desta
Escola, contente Processo n9 01560/78-EFEI (234619/78-MEC):

t .	 i -NOME	 •
i
4	 à

-	 NOTA FINAL

PAULO MAGALLES FILHO
f

9,9.
"

OBS-: Gandidato único.

2.	 Esse candidato obteve o mínimo exigido para
habilitação na respectiva área.

ROMOLOGO O RESULTADO constante deste Edital,

Itajgbã, 21 . de dezembro de 1978.
PROF.. ULDERICO MANDOLESI

Vice-Diretor em Exercício.

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

DIVISÃO DE RECRUTAMENTO, SELEÇÃO E APERFEIÇOAMENTO 

EDITAL N9 055/78

, Faço público que é o seguinte ó resultado do
Concurso Público para Professor de Ensino- Superior, Classe: PRO-
FESSOR ASSISTENTE na área de CIRCUITOSÁELÉTRICOS Para o DEL desta
Escola; conforme Processo n9 01734/78-EFEI (236538/78,MEC):

OBS: Candidato único.

2.	 'Esse candidato obteve o mi/dite exigido para
habilitação na respectiva área.

ROMOLOG0,0 RESULTADO constante deste Edital.

s Itajubã, 21 de dezembro de 1978.

PROF. ULDERIè0 MANDOLESI
Vice-Diretor em Exercício.

REV IST A
Do

TRIBUNAL
FEDERAL DE
RECURSOS

N9 56 (outubro a dezembro de 1977)

PREÇO: Cr$ 90.00

A VENDA
Na Cidade do Rio de Janeiro.

Posto de Venda -- Sede: Av. Rodrigues Alves. n9 1

Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda
Posto de Venda 11: Palácio da Justiça, 3 pavimento

Corredor D — Sala 311
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


